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POBREZA NOS TERRITÓRIOS DE IDENTIDADE DA BAHIA: uma análise a partir da 

abordagem multidimensional 

  

 

RESUMO 

 

Este trabalho mensura e analisa a pobreza nos Territórios de Identidade da Bahia sob a 

perspectiva multidimensional, embasada no conceito de pobreza desenvolvido por Amartya Sen 

como sendo ausência ou privação de capacidades básicas. A partir da revisão de literatura sobre 

a temática em tela, buscou-se mostrar a trajetória evolutiva do conceito de pobreza, desde a 

perspectiva dos economistas clássicos no século XVIII até os dias atuais, com a discussão da 

pobreza como um fenômeno multidimensional e complexo que vai além do critério da renda. 

O Estado da Bahia devido, entre outros fatores, à sua dimensão territorial apresenta importantes 

diferenças socioeconômicas e ambientais entre os seus Territórios de Identidade, com 

dinâmicas produtivas próprias. As disparidades são igualmente evidentes dentro dos próprios 

Territórios, onde coexistem dinamismo econômico e pauperização da população regional. 

Assim sendo, o presente estudo mensurou a pobreza a partir do Índice de Pobreza 

Multidimensional - IPM criado pela Iniciativa de Pesquisas em Pobreza e Desenvolvimento 

Humano da Universidade de Oxford, em parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento.  Este índice define três dimensões na sua composição: educação, saúde e 

padrão de vida. Para isso, foram utilizados os microdados da amostra do censo demográfico do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística referentes ao ano de 2010. Os resultados da 

pesquisa mostram que a proporção de pobres multidimensionais no estado da Bahia 

corresponde a 25,46%. Os indicadores que carecem de maior atenção são: anos de escolaridade, 

saneamento e coleta de lixo que apresentaram maiores percentuais de privações para os diversos 

territórios baianos. Com relação a intensidade, verificou-se que sua manifestação na Bahia é 

maior que sua incidência, resultando em 36,96% a média de privações compartilhadas pelos 

indivíduos multidimensionalmente pobres. O IPM se apresentou mais crítico para os Territórios 

de Identidade Bacia do Rio Corrente (0,143) e Baixo Sul (0,141), para a Bahia, esse resultado 

foi de 0,094. O estudo apontou que a pobreza multidimensional se encontra distribuída de forma 

heterogênea entre os territórios baianos, todavia, foi possível identificar a existência de clusters 

de pobreza. Assim, para reduzir a pobreza na Bahia as políticas públicas devem priorizar 

investimentos em educação, saneamento, dentre outros, uma vez que a pobreza se manifesta a 

partir de diversas formas que interferem nas capacidades das pessoas. A mensurabilidade torna-

se importante para melhor embasar as políticas públicas de assistência social e de promoção do 

desenvolvimento dos territórios, além de servir como parâmetro de comparabilidade com outras 

regiões a partir de estudos já desenvolvidos com a metodologia em questão. 
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POVERTY IN IDENTITY TERRITORIES OF BAHIA STATE:  an analysis of a 

multidimensional approach 

 

 

ABSTRACT 

 

This study aims at measuring and analyzing the state of poverty in Identity Territories of Bahia 

State under multidimensional approach based on the concept of poverty of absence or 

deprivation of basic capabilities by Amartya Sen. The literature review showed an evolutionary 

progression of poverty conceptualization from the classical economy perspective of the 

eighteenth century until the present day by viewing poverty as a multidimensional and a 

complex phenomenon that goes beyond income. The Bahia State has, among other factors, a 

territorial dimension that influences socio-economic and environmental important differences 

in their Identity Territories, each with their own productive dynamics. Discrepancies are also 

evident inside those Territories where economic dynamism and impoverishment of the local 

population must coexist. Therefore, the present research measured poverty using the 

Multidimensional Poverty Index - MPI created by Poverty and Human Development Initiative 

(OPHI) at the University of Oxford, in a partnership with the United Nations Development 

Programme (UNDP). This index has three dimensions: education, health and standard of living. 

Micro-data on the basis of demographic census of 2010 carried out by Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE) was used. The survey results show that the proportion of 

multidimensional poorness is corresponding to 25.46%. The qualitative indicators that need 

further attention are: years of schooling, sanitation and garbage collection. They had higher 

percentages of deprivation among the Territories. Regarding to the intensity, Bahia has higher 

numbers if compared to the incidence rates, resulting 36.96% in the average of the deprivation 

of multidimensional poorness. The MPI was more critical to the Identity Territories of Bacia 

do Rio Corrente (0.143) and Baixo Sul (0.141) compared to Bahia which result was 0.094. The 

study found that the multidimensional poverty is unevenly distributed; however, it was possible 

to identify the existence of poverty clusters. Thus, to reduce poverty in Bahia, the public policies 

should prioritize investments in education, sanitation, among others, since poverty is 

manifested in multidimensional ways interfering with the abilities of people. The measurability 

of poverty becomes important to better endorse public policies on social assistance and to better 

promote the development of the Territories. Besides, it helps as a comparison parameter to other 

regions already studied with the developed methodology in question. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Na contemporaneidade, a redução da pobreza representa um desafio para muitos países, 

principalmente, para os menos desenvolvidos, constituindo-se em um fenômeno complexo, 

sendo objeto de estratégias que visam o desenvolvimento desses países.  

Nesse sentido, os estudos sobre a pobreza aumentaram nas últimas décadas, 

notadamente, no meio acadêmico, buscando compreender a complexidade desse fenômeno e 

encontrar possíveis soluções que possam contribuir para a sua redução, pois representa um dos 

graves problemas que as sociedades enfrentam. A literatura que trata da pobreza é ampla, 

evidenciando, assim, a importância deste tema nos dias atuais. Igualmente, há muitos enfoques 

na abordagem dessa temática, consequentemente, existem diferentes acepções para caracterizá-

la. De acordo com Kageyama; Hoffmann (2006, p.80) “A noção de pobreza refere-se a algum 

tipo de privação, que pode ser somente material ou incluir elementos de ordem cultural e social, 

em face dos recursos disponíveis de uma pessoa ou família”.  

A abordagem mais tradicional, e ainda usada em diversos estudos, considera a pobreza 

a partir de dimensão da renda e do consumo, sendo que a identificação dos pobres é feita através 

da criação de padrões mínimos de vida, expressos em um valor monetário (CARNEIRO, 2005). 

Essa abordagem utiliza, dessa forma, o enfoque unidimensional da renda para mensurar a 

pobreza. Em efeito, conforme enfatizam Bagolin; Souza; Comim, (2012), algumas Instituições 

e organismos internacionais adotam a variável renda como recorte para a determinação de 

pobres e de pessoas em situação de pobreza extrema. 

Entretanto, alterações significativas ocorrem nas discussões sobre a pobreza no meio 

científico, alargando o enfoque, mesmo que compartilhem de alguns pressupostos. Nesse 

contexto, a abordagem multidimensional ganha espaço, uma vez que esta abrange um leque de 

variáveis que vão além da renda. Nesse enfoque, discute-se a pobreza considerando diversos 

tipos de carência, assim, este fenômeno se manifesta por diversas faces, tendo em vista que o 

enfoque multidimensional da pobreza considera o prisma das necessidades básicas e/ou das 

capacitações. 
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A abordagem das necessidades básicas surgiu como crítica a ênfase dada no crescimento 

econômico para o desenvolvimento e erradicação da pobreza nos países subdesenvolvidos 

(LACERDA, 2009). Essa concepção representa um grande avanço em relação ao entendimento 

da pobreza ao abordar que ela se manifesta por meio de diversos tipos de carências como 

saneamento, nutrição, educação e moradia, apresentando, assim, uma visão multifacetada desse 

problema. 

A partir dos anos de 1980, surgiram outros enfoques no debate sobre pobreza. A 

contribuição principal veio do economista Amartya Sen, que incorporou novas dimensões para 

a análise dessa temática, desenvolvendo a abordagem das capacitações, destacando a 

importância das liberdades e capacidades na promoção do desenvolvimento.  Na visão de Sen 

(2000), a pobreza é definida como privação de capacidades básicas, o foco não é somente a 

renda, como ocorre na visão tradicional. A renda constitui apenas o meio, e não o fim. Desse 

modo, amplia-se o entendimento a respeito desse assunto com a abordagem das capacidades ao 

enfatizar a importância para os fins que as pessoas tendem a buscar e as liberdades para atingir 

esses fins. 

Nos últimos anos, vários trabalhos foram realizados sobre a pobreza multidimensional. 

Destacam-se, no caso brasileiro, os estudos empíricos de Kageyama e Hoffmann (2006), 

Lacerda (2009), Silva e Neder (2010), Bagolin, Souza e Comim (2012), dentre outros. 

De acordo com Silva e Neder (2010), a abordagem multidimensional representa um 

avanço no campo científico dos estudos sobre a pobreza, por apresentar uma discussão mais 

ampla e profunda, sendo importante para o planejamento, execução e resultados positivos das 

políticas públicas, pois esta discussão está justificada em conceitos e objetivos amplos. 

Assim, o presente estudo baseia-se nas análises das desigualdades regionais nos 

Territórios de Identidade da Bahia1 sob o prisma da pobreza, busca compreender sua relação 

com as condições sociais e econômicas das famílias consideradas pobres, corroborando com as 

discussões acerca da pobreza sob o enfoque multidimensional.  

 Para mensurar a pobreza, consideram-se as dimensões de educação, saúde e padrão de 

vida em consonância com os critérios utilizados pela Iniciativa de Pesquisas em Pobreza e 

Desenvolvimento Humano da Universidade de Oxford (OPHI)2.  

                                                 
1 O Programa dos territórios identidades foi instituído pelo Decreto do Estado da Bahia nº 12.354 de 25 de agosto 

de 2010. Conforme Bahia (2014a), o Território de Identidade é constituído pelo conjunto da identidade municipal 

formado de acordo com critérios sociais, culturais, econômicos e geográficos, e reconhecido pela sua população 

como o espaço historicamente construído ao qual pertence, com identidade que amplia as possibilidades de coesão 

social e territorial. 

 
2 Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI). 
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A abordagem multidimensional, a partir do Índice de Pobreza Multidimensional-IPM 

criado pela OPHI, revela a intensidade e a incidência da pobreza, que são índices importantes 

como norteadores de políticas públicas que fomentem o desenvolvimento. Dessa maneira, o 

estudo da pobreza nos Territórios de Identidade da Bahia permite uma análise mais aprofundada 

desse problema, fornecendo base científica para fins de planejamento e formulação de políticas 

públicas que objetivem o seu combate. Conhecer a real situação desses territórios quanto à 

temática em questão pode contribuir para elaboração de políticas públicas e gestão mais 

eficientes. Diante disso, espera-se que os resultados deste trabalho colaborem na construção de 

ações que busquem minimizar a pobreza persistente nos territórios. 

A escolha dessa temática fundamenta-se pela importância que ela adquiriu ao longo dos 

anos e pela amplitude dessa discussão no debate político econômico internacional e nacional. 

Especificamente, devido a grave situação de pobreza de uma parte significativa da população 

brasileira, inclusive a baiana, que apresenta altos níveis de pobreza e desigualdades, 

necessitando de trabalhos que forneçam embasamento para estratégias sociais (CODES, 2005). 

Assim, este trabalho adota o território como categoria de análise para a discussão da 

pobreza, entendido a partir das relações sociais de produção ao longo do tempo. Os estudos 

territoriais no Brasil ganharam força e centralidade na Geografia contemporânea (SAQUET, 

2007, p.147). Existem tanto nas ciências sociais e na filosofia diversas abordagens e 

perspectivas sobre o território e territorialidade, o que conduz a uma gama de concepções e 

tendências. “Qualquer projeto no espaço que é expresso por uma representação revela a imagem 

desejada de um território, de um local de relações” (RAFFESTIN, 1993, p. 144). Nesse local 

de relações, há atuação de atores políticos, econômicos e sociais, desde que se leve em conta a 

relação social de comunicação. Os atores sociais têm papel fundamental na construção e 

materialidade dos territórios, “produzem as tessituras, mais ou menos delimitáveis e 

territorialidades que se inscrevem nas dinâmicas políticas, econômicas e culturais [...]”. 

(SAQUET, 2007, p.76). 

Em se tratando do território baiano, nota-se que ele é marcado por desigualdades 

socioeconômicas, situando-se na 22ª posição no ranking do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) entre os estados brasileiros, no ano de 2010, ou seja, apresentando 

um IDHM de 0,660. A Bahia manteve a mesma posição observada no ano de 1991, embora seu 

desempenho tenha melhorado significativamente se comparado com esse mesmo ano, quando 

atingiu 0,386.  Mesmo assim, a maioria dos estados brasileiros encontra-se em situação melhor 

quanto ao IDHM conforme informações do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil 

(PNUD; IPEA; FJP, 2013). Nesse contexto, verificam-se na Bahia desigualdades sociais e 
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bolsões de pobreza em seu território. Segundo esse mesmo Atlas, a Bahia encontra-se em 2010, 

com 28,72 % da população abaixo da linha de pobreza3, denotando, assim, a gravidade desse 

problema. Além disso, o território baiano, devido a sua extensão territorial e fatores históricos, 

apresenta uma pobreza distribuída e diferenciada (SEI, 2014). 

Essas são questões relevantes neste trabalho, em que se questiona a dimensão da pobreza 

sob o enfoque multidimensional nos Territórios de Identidade do estado da Bahia. A esse 

respeito, indaga-se se a pobreza ultrapassa as fronteiras desses Territórios, facultando uma 

possível discussão em torno de uma espacialização para a pobreza na Bahia.   

Portanto, este trabalho pressupõe que a pobreza vista de uma perspectiva mais abrangente, 

considerando as diversas dimensões contidas no conceito de pobreza multidimensional, 

encontra-se espraiada no território baiano. Ademais, infere-se que a pobreza analisada a partir 

da delimitação espacial dos Territórios de Identidade pode não estar compatível com a 

espacialização em nível municipal da pobreza no estado. Em efeito, podem-se identificar, com 

a abordagem multidimensional, diversos grupos de pobres localizados em um ou mais 

Territórios.  

Nessa perspectiva, Salama e Destremau (1999) destacam que as abordagens 

multidimensionais são mais ricas, pois permitem estabelecer tipologias de pobreza, mas 

também reconhecem as limitações do uso de indicadores e das medidas de pobreza por excluir 

uma parcela da experiência humana e da subjetividade relacionadas ao aspecto social. Todavia, 

chamam a atenção para a sua utilidade, argumentando que toda política social deve ser definida 

em função do público alvo, da previsão do custo e da avaliação do impacto, deste modo, 

admitem a necessidade de estar fundamentada em dados quantitativos.  

Dessa forma, o presente trabalho justifica-se pela intenção em investigar a pobreza no 

estado da Bahia a partir de um Índice de Pobreza Multidimensional consagrado mundialmente, 

ainda pouco difundido e aplicado para os estados brasileiros. Como a Bahia é um estado de 

grande extensão territorial, optou-se em trabalhar a pobreza por territórios de identidade e por 

municípios com intuito de captar as especificidades e desigualdades regionais, além disso, há  

poucos estudos na literatura sobre Territórios de Identidade da Bahia, especificamente, sobre 

pobreza multidimensional, tendo em vista que a pobreza se manifesta de diversas formas entre 

territórios heterogêneos, dependendo do seu tamanho e desenvolvimento e que as disparidades 

socioeconômicas são marcantes entre os territórios de identidade da Bahia.  

                                                 
3   A linha de pobreza adotada foi definida com base na renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$140,00 

mensais, tendo como referência o mês de agosto do ano 2010 (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 
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A investigação da pobreza sob a ótica multidimensional constitui-se em um instrumento 

para pensar na elaboração de políticas públicas específicas ao reconhecer as diversas dimensões 

presentes na manifestação da pobreza. Dessa maneira, pode subsidiar na formulação de ações 

específicas para cada território com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento econômico e 

social dos territórios baianos, assim como contribuir para o avanço dos estudos sobre a pobreza. 

 Nesse sentido, buscou-se nessa dissertação analisar a pobreza multidimensional nos 

Territórios de Identidade do estado da Bahia. Especificamente, procurou-se caracterizar os 

Territórios de Identidade da Bahia em seus aspectos sociais e econômicos; analisar os 

indicadores das dimensões educação, saúde e padrão de vida para os territórios que compõem 

a área de estudo; mensurar a pobreza multidimensional dos Territórios de Identidade e dos 

municípios da Bahia de forma a possibilitar análise comparativa entre os mesmos; espacializar 

a pobreza multidimensional no território baiano e verificar a existência de clusters de pobreza 

multidimensional na Bahia. 

Além da introdução, esta dissertação estrutura-se em mais quatro capítulos. Na 

introdução, são tecidas as características gerais deste estudo, quais sejam: problema, objetivos 

e justificativa. Em sequência, o segundo capítulo focaliza a temática da pobreza e apresenta as 

visões sobre o entendimento da pobreza a partir da ótica unidimensional a multidimensional. 

Por sua vez, o terceiro capítulo é dedicado aos procedimentos metodológicos, trata da 

apresentação da metodologia para o cálculo do Índice de Pobreza multidimensional, assim 

como a unidade de análise e a escolha dos indicadores e a fonte de dados. Em seguida, o capítulo 

quatro traz a caracterização dos territórios de identidade da Bahia, aborda as concepções de 

território, especificamente a configuração dos territórios e o contexto socioeconômico do estado 

da Bahia.  

No quinto capítulo, são apresentados os resultados do IPM, o ranking territorial da 

pobreza, a descrição das privações por indicadores, além da análise da incidência e intensidade 

da pobreza. Por último, são feitas as considerações finais do trabalho em que sinaliza a 

necessidade de estratégias públicas que consideram as especificidades territoriais e as múltiplas 

privações que recaem sobre os indivíduos pobres. 
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2 CONCEPÇÕES TEÓRICAS SOBRE A POBREZA 

 

Esta seção apresenta a trajetória evolutiva do conceito de pobreza desde a perspectiva 

dos economistas clássicos no século XVIII até os dias atuais, em que o pensamento científico 

discute a pobreza como um fenômeno multidimensional. No sentido de ampliar a discussão, 

procura-se explorar a abordagem das capacitações, com uma visão da pobreza diferente da ótica 

unidimensional da renda, apresenta uma síntese de trabalhos da literatura com foco na visão 

multidimensional.  

2.1 Da visão unidimensional a ótica multidimensional 

 

A discussão sobre a pobreza sempre existiu ao longo dos anos, por ser um fenômeno 

complexo resultado de vários fatores, até hoje, ainda, não se encontrou uma forma de resolvê-

la, sendo este tema palco de discussão no âmbito científico e social, com a finalidade de buscar 

soluções que visem acabar ou minimizar seus impactos. Um grande avanço tem sido considerar 

esse problema além da ótica da renda, nesse contexto, a abordagem multidimensional ganha 

destaque.  

Na ciência econômica, Smith, no século XVIII, já tratava sobre esta questão, 

demonstrando profunda preocupação com as diferenças existentes entre pobres e ricos. Para 

ele, a prosperidade de uma nação era dada pelo trabalho produtivo. Ao enfatizar o aspecto da 

pobreza nas classes inferiores, aborda que a escassez dos meios de subsistência coloca limites 

à multiplicação, decorrentes da destruição de grande parte das crianças, evidenciando altas taxas 

de mortalidade infantil. Também, segundo Smith, a melhoria da situação das camadas mais 

pobres deve ser vista como um avanço na sociedade, uma vez que “nenhuma sociedade pode 

ser florescente e feliz, se a grande maioria de seus membros forem pobres e miseráveis” 

(SMITH, 1996, p.129).      

Ainda nesse contexto, Malthus em 1798 discutia sobre o crescimento da população e da 

pobreza, em plena Revolução Industrial. Este pensador atribuiu a expansão da miséria como 

fenômeno natural, assim como o aumento da população. Seu principal postulado aborda que a 

população cresce a uma razão geométrica e que os meios de subsistência aumentam a uma razão 
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aritmética. Argumenta contra as leis inglesas de amparo aos pobres, pois elas tendem a deprimir 

a condição geral dos pobres, já que poderiam gerar problemas ao funcionamento da economia. 

“As leis inglesas de amparo aos pobres parecem haver contribuído para elevar o preço das 

provisões e rebaixar o preço real da mão-de-obra. Elas têm contribuído, portanto, para 

empobrecer aquela classe de gente cuja única posse é o seu trabalho” (MALTHUS, 1982, p.78).  

De acordo Karl Marx (1980), a pauperização relativa das massas é típica do próprio 

sistema capitalista, cujo objetivo principal da economia é produzir, com determinada 

quantidade de riqueza, grande número de excedentes ou mais-valia, sendo condição necessária 

o crescimento absoluto da população para que a acumulação seja um processo contínuo. Assim, 

o processo capitalista é responsável pela exploração dos trabalhadores e por manter um exército 

de reserva em indigência parcial ou completa, o que implica analisar a ocorrência da 

precarização da classe trabalhadora e uma concentração de riquezas nas mãos de uma minoria. 

Castel (1998) aponta que os anos de 1830 foram cruciais para a tomada de consciência 

das condições de vida em que se encontrava parcela da população, vítimas da revolução 

industrial, em outras palavras, foi momento decisivo para a discussão em torno da questão 

social, especificamente, o pauperismo. Assim, esse momento foi importante para visualizar os 

direitos do cidadão e, ao mesmo tempo, identificar problemas como a miséria decorrente da 

ordem econômica. Nesse cenário, Codes (2008) aborda que foi no século XX que a temática da 

pobreza ganhou expressividade em diversas partes da Europa e nos países em desenvolvimento, 

pois os frutos do crescimento econômico não foram capazes de resolver as desigualdades 

sociais e a pobreza, presentes tanto em países pobres como também nos países ricos. Assim, 

essa temática começa a ser pauta de discussão de pesquisadores e governantes em nível 

mundial. 

Nota-se que há muitos anos vem-se discutindo a questão do pauperismo, a partir de 

diversos enfoques como questão natural, como resultado do modelo de produção capitalista, 

refletindo, assim, em diferentes abordagens e definições. 

Existem diversos conceitos e formas para definir a pobreza. Umas das abordagens mais 

conhecidas é a clássica, a pobreza monetária que se utiliza dados de renda e o consumo de 

indivíduos e domicílios para a definição da pobreza. Nessa acepção de pobreza, busca-se 

estabelecer métricas monetárias relacionadas ao conjunto amplo de necessidades para o 

estabelecimento da linha de pobreza. Conforme essa concepção, a “[...] poverty is defined as a 
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shortfall below some minimum level of resources, which is termed the poverty line”4 

(LADERCHI, SAITH e STEWART, 2003, p. 7).  

Um dos trabalhos pioneiros de mensuração da pobreza nessa ótica foi o de Rowntree, 

que realizou um estudo no início do século XX sobre a pobreza na cidade de York, Inglaterra, 

estabelecendo parâmetros diferenciados de renda necessária de acordo o tamanho e a estrutura 

da unidade familiar (ROCHA, 2006). 

A visão unidimensional que trata a pobreza a partir do enfoque da renda utiliza como 

parâmetro as linhas de pobreza calculadas a partir de frações do salário mínimo ou em função 

do nível de consumo das famílias. 

Além disso, a definição de linha de pobreza envolve certo critério de arbitrariedade, 

assim, para tentar atenuar esse problema, é preciso calcular as medidas utilizando os diversos 

valores da linha de pobreza (HOFFMANN, 2000). No Brasil, não há um consenso sobre a 

utilização de uma linha de pobreza específica. Diversas metodologias são desenvolvidas por 

pesquisadores de diversas Instituições como os do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) e da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) para calcular o número de 

indigentes e pobres no Brasil, o que conduz há diversos resultados na quantificação dos pobres 

(TAKAGI; SILVA; GROSSI, 2001). Esses autores alertam para a escolha da linha de pobreza 

utilizada, pois interfere nas estratégias públicas para combate à pobreza, uma vez que 

determinadas linhas podem mascarar ou mesmo agravar os resultados da pobreza, o que poderá 

impactar nas políticas públicas que buscam ações para atenuar os seus efeitos. 

Segundo Rocha (2006), o Banco Mundial adota o valor de US$ 1 ou US$ 2 ao dia para 

comparação da incidência da pobreza entre os países, mas não considera as diferenças de custo 

de vida. No Brasil, é comum optar-se pelo salário mínimo ou os seus múltiplos para a definição 

da linha de pobreza. A autora destaca que a adoção do salário mínimo não reflete de forma 

segura o custo do atendimento às necessidades básicas, ressalta que os processos de atualização 

de valores, como a unificação do salário mínimo, desconsideram as diferenças regionais e 

urbano-rurais de custo de vida para os pobres. A justificativa para o uso do salário mínimo está 

associada a facilidade de operacionalização e, “[...] boa parte associada à dificuldade de acesso 

e uso de microdados das pesquisas domiciliares” (ROCHA, 2006, p.45). 

Entretanto, Hoffmann (2000) assinala que a linha de pobreza que utiliza como critério 

do custo de alimentos para a determinação dos pobres tende a subestimar a pobreza rural com 

                                                 
4 a pobreza é definida como uma queda abaixo de um nível mínimo de recursos, o que é chamado de linha de 

pobreza 
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relação a urbana, mesmo que os alimentos tenham um custo menor nas áreas rurais, o acesso a 

serviços como educação, saúde, é mais difícil que no espaço urbano. 

No entanto, o foco das pesquisas tem-se ampliado nos últimos anos e cada vez mais se 

discute a pobreza a partir de um leque maior de variáveis, considerando que esse fenômeno não 

deve ser visto apenas sob a ótica da renda como indicador chave. Nesse contexto, ganha 

relevância a abordagem multidimensional fundamentada sob o prisma das necessidades básicas 

e das capacidades. 

A partir de 1970, ganha evidência a abordagem das necessidades básicas, mas já datava 

desde a década de 1950, quando surgiu a ideia de que o progresso social poderia ser alcançado 

por meio da satisfação das necessidades básicas (CODES, 2008). Essa concepção 

multidimensional da pobreza insere variáveis que visam analisar qualidade e condições de vida, 

apontando que a renda é insuficiente para caracterizar a pobreza. Isso quer dizer que esta 

abordagem incorpora dimensões que vão além da alimentação, abrangendo um conjunto maior 

de necessidades humanas.  

 

A perspectiva das necessidades básicas ganha destaque na América Latina entre os 

anos 1970 e 1980, centrada na identificação de déficits e níveis de carência que 

condicionam a pobreza. Ela sustenta que são pobres as pessoas que não têm suas 

necessidades básicas satisfeitas, cujo consumo de bens e serviços não atinge o mínimo 

considerado necessário (CARNEIRO, 2005, p.41). 

 

A pobreza passa a ser vista a partir de várias faces. Segundo Rocha (2006), esta 

abordagem se difere da visão unidimensional em três pontos: primeiramente, a renda deixa de 

ser o indicador chave para mensurar a pobreza, busca-se adotar parâmetros que refletem a 

qualidade de vida; outro ponto que distingue é que se relaciona com a definição de objetivos e 

mensuração de resultados que englobam a sociedade como um todo, assim busca criar 

instrumentos que sejam capazes de estabelecer comparações entre países, avaliando o 

atendimento das necessidades básicas ao longo do tempo e, em terceiro lugar, essa ótica das 

basic needs veio enfatizar o caráter multidimensional da pobreza, assim como o 

reconhecimento da inter- relação entre os diversos tipos de carência. A noção de pobreza passa 

ser mais ampla, engloba fatores como nutrição, educação, saneamento e moradia. 

Nos anos de 1980, as formulações conceituais sobre a pobreza avançaram mais, passou-

se a discutir a pobreza a partir do enfoque das capacidades, sendo o economista Amartya Sen o 

principal defensor dessa abordagem. Sen (2000) defende que a pobreza deve ser vista como a 

negação das capacitações básicas. Este autor chama atenção para outros fatores que não sejam 
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somente a renda, mesmo que esta seja fundamental, pois uma renda baixa constitui um 

componente para uma vida pobre.  Assim define a pobreza como: 

 

[...] privação das capacidades básicas em vez de meramente como baixo nível de 

renda, que é o critério tradicional na identificação da pobreza. A perspectiva da 

pobreza como privação das capacidades não envolve nenhuma negação da ideia 

sensata de que renda baixa é claramente uma das causas principais da pobreza, pois a 

falta de renda pode ser uma razão primordial da privação de capacidades de uma 

pessoa (SEN, 2000, p.109). 

  

Nesta perspectiva, a renda e capacidades estão intimamente relacionadas. À proporção 

que aumenta as capacidades de uma pessoa, por exemplo, qualidade da educação básica, 

melhorias com os serviços de saúde, amplia a qualidade de vida, aumenta a possibilidade de 

obter uma renda, promovendo então maiores chances de eliminação da pobreza mensurada pela 

renda. Em outras palavras, isso quer dizer que o foco não se constitui na renda, sendo esta um 

meio para que se possa conseguir o bem-estar. Para Sen (2000), as capacidades referem-se às 

liberdades substantivas que conduzem as pessoas a levarem o tipo de vida que as desejam. As 

capacidades estão relacionadas com as potencialidades e pode estar ligada a vários fatores como 

idade, sexo, localização dentre outras. 

 Também, Sen destaca a liberdade das pessoas como elementos constitutivos básicos. 

Assim, esse autor propõe que o combate à pobreza deve ser feito através da garantia e ampliação 

das liberdades, pois as liberdades aumentam as capacidades das pessoas. “As liberdades não 

são apenas os fins primordiais do desenvolvimento, mas também os meios principais” (SEN, 

2000, p.25). Esse autor sublinha cinco tipos de liberdades instrumentais: liberdade política, 

facilidade econômica, oportunidade social, garantia de transparência e segurança protetora. 

Essas liberdades instrumentais são fundamentais para a ampliação das capacidades, são 

interligadas umas às outras e constituem partes integrantes do processo de desenvolvimento. 

 

O principal aporte teórico da Abordagem da Capacitação (AC) como um framework 

normativo amplo é justamente expandir o espaço informacional ao nível dos 

funcionamentos e das capacitações, ou seja, da liberdade substantiva (capacitação) de 

uma pessoa para escolher uma vida que ela tem razão para valorizar por meio dos 

estados e ações (funcionamentos realizados) (BAGOLIN; SOUZA; COMIM, 2012, 

p.388). 

 

A importância da perspectiva da pobreza a partir do enfoque das capacidades está 

relacionada ao fato de que as privações são vistas num nível que se aproxima mais das 

demandas de justiça social (CODES, 2005). 
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Pelo acima exposto, apreende-se que, ao longo da história, existiram e existem diversas 

formas de enxergar a pobreza. A partir dessa compreensão, o presente estudo segue a visão de 

que “a pobreza é um fenômeno multidimensional e diverso. Ela envolve aspectos absolutos, e 

relativos; absolutos quando é vista como independente de um padrão particular de vida (bem-

estar) da sociedade, e relativos, quando é definida levando-se em conta o estilo de vida do 

restante da sociedade” (COMIM; BAGOLIM, 2002, p.469). Especificamente, esse trabalho 

fundamenta-se no aporte conceitual - teórico da abordagem das capacitações no qual o 

indivíduo é o centro das atenções com ênfase nas suas escolhas para otimizar o seu bem-estar. 

 

2.2 Abordagem das capacitações:  discussão teórica 

 

Na avaliação tradicional da pobreza, muitas vezes, tem-se a renda como principal 

elemento, essa ênfase dada a renda vem perdendo espaço para outros enfoques que adotam a 

perspectiva multidimensional em suas análises e, ao abordar outros elementos presentes na 

pobreza, enfatizam os aspectos qualitativos desse problema. Nesse sentido, a abordagem das 

capacitações expande a visão sobre pobreza, ao considerar os funcionamentos e as capacidades 

das pessoas, mas não elimina a importância da renda. Assim, esse trabalho fundamenta-se no 

aporte conceitual - teórico dessa abordagem que centra seu estudo no indivíduo. 

A abordagem das capacitações fundamenta-se nos funcionamentos, estado e ações, com 

ênfase na qualidade de vida, ao considerar a vida que as pessoas desejam levar, ou seja, de 

acordo Comim et al (2006, p.18) “[...] os funcionamentos fazem parte dos elementos 

constitutivos do bem-estar e a capacitação reflete a liberdade para buscar esses elementos 

constitutivos”. Na realidade, “[...] a Abordagem da Capacitação é um framework para a 

avaliação de arranjos sociais, padrões de vida, desigualdade, justiça, pobreza, qualidade de vida 

e bem-estar” (COMIM; BAGOLIN, 2002, p.475).  

Amartya Sen, prêmio Nobel de economia em 1998, é o principal autor da abordagem 

das capacitações.  As formulações de Sen (2000) ampliam a discussão da pobreza, apresentando 

argumentos que ressaltam a pobreza como privação de capacidades básicas, a saber: a) a 

pobreza está relacionada com a privação das capacidades b) além da renda, há outros elementos 

que influenciam na privação das capacidades, c) a relação instrumental existente entre renda e 

capacidade baixas é variável entre comunidades, famílias e indivíduos.  

Conforme este autor, o terceiro argumento constitui de grande relevância para análise 

de ações públicas voltadas para a redução de desigualdades e pobreza. Ainda, ressalta a 
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importância de uma abordagem voltada para a liberdade, enfatizando a necessidade das 

liberdades participativas como tema central para análise das políticas públicas.  

O mesmo autor não nega a importância da renda atrelada as capacidades, a questão que 

se discute é entender a pobreza a partir das diversas privações, pois, à medida que se amplia as 

capacidades humanas, a tendência é aumentar a produção, consequentemente, aumenta a renda. 

Segundo a abordagem das capacitações, a pobreza está diretamente relacionada à 

liberdade individual. Se o indivíduo é impedido, de alguma maneira, de viver uma 

vida com qualidade, ele é considerado pobre. Como cada pessoa pode “construir” seu 

próprio vetor de funcionamentos, de acordo com a percepção que possui da pobreza, 

esta é, para a abordagem das capacitações, diretamente relacionada à possibilidade 

dos indivíduos de exercerem suas liberdades. Dessa forma, o desenvolvimento 

depende de que sejam superadas as barreiras às privações de liberdade e de que os 

fatores que originam essas barreiras sejam desconstituídos (AVILA; BAGOLIN, 

2014, p.30). 

 

Neste sentido, a partir da abordagem das capacitações passou-se a olhar a pobreza sob 

novo enfoque, considerando outros elementos, fundamentada nos aspectos dos funcionamentos 

e das capacidades. Além disso, esta abordagem serviu como parâmetro para o desenvolvimento 

dos estudos realizados sobre pobreza, a partir da década de 1990, pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, servindo de base para a elaboração dos Relatórios de 

Desenvolvimento Humano - RDH, que passaram a incorporar o conceito de desenvolvimento 

humano sob a visão de expansão das oportunidades. Assim, ao invés de concentrar em 

indicadores tradicionais de crescimento econômico, passou a analisar o desenvolvimento 

humano a partir de outras informações, considerando as capacidades das pessoas viverem em 

sociedade (PNUD, 2010). 

O próprio Índice de Pobreza Multidimensional elaborado pela OPHI em 2010 carrega 

em sua elaboração os fundamentos dessa abordagem teórica, reflete as múltiplas privações dos 

funcionamentos humanos essenciais para as pessoas em três dimensões: saúde, educação e 

padrão de vida. Salienta-se que esse Índice foi introduzido no RDH 2010 como uma série 

experimental, com intuito de informar e estimular o debate sobre a forma de criar medidas de 

pobreza multidimensional para diferentes países e contextos (OPHI, 2014). 

 

2.3 Pobreza multidimensional: estudos aplicados para o Brasil 

 

Os estudos multidimensionais sobre pobreza constituem em importantes ferramentas 

para a definição de políticas públicas que tenham como foco programas sociais. Nessa 

perspectiva, vários trabalhos desenvolvem-se, no Brasil, adotando esta abordagem, apontando 
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um novo olhar para a pobreza, que vai além da renda. Cabe ressaltar que a renda é um elemento 

importante na análise da pobreza, mas não deve ser considerada como única dimensão nas 

análises empíricas. 

Kageyama e Hoffmann (2006) optaram por aplicar a perspectiva multidimensional da 

pobreza em seu trabalho para o Brasil. Para isso, propõem uma classificação de pobres e não 

pobres, considerando o nível de renda combinado com itens de infraestrutura. Para 

desenvolverem a pesquisa empírica, utilizaram os microdados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios – PNAD, referente ao período de 1992-2004. 

Os autores elaboraram uma classificação da pobreza em três tipos: a) pobre tipo I: 

insuficiência de renda, b) pobre tipo II: sem acesso a pelo menos dois de três equipamentos 

básicos (água canalizada, banheiro e luz elétrica) e, c) extremamente pobre:  baixa renda 

combinada com a ausência dos três equipamentos básicos (ibidem). 

Os resultados apontaram redução da pobreza (tipo II e extremamente pobre) para o 

período analisado. Esse fato deve-se, em parte, a tendência de melhorias das condições de 

infraestrutura, entretanto, a pobreza associada à insuficiência de renda apresentou variações 

cíclicas, não visualizando tendência de melhorias, exceto para a região sul do Brasil.  

Barros, Carvalho e Franco (2006) propõem um indicador escalar de pobreza 

multidimensional para o Brasil, a partir das informações da PNAD em que a unidade de análise 

pode ser a família. Um ponto positivo deste indicador, destacado pelos autores, é que ele pode 

ser usado para mensurar a pobreza de qualquer grupo demográfico. Além disso, permite 

calcular o grau de pobreza por dimensão. O índice apresenta, no todo, 6 dimensões, compostas 

por 26 componentes, que são representados por 48 indicadores. Todas as dimensões apresentam 

o mesmo peso, bem como os componentes que se apresentam em uma dimensão têm pesos 

iguais e, os indicadores que formam um componente também são atribuídos pesos semelhantes. 

Os atributos elegidos para compor o índice são: 

 

[...] a) vulnerabilidade; b) acesso ao conhecimento; c) acesso ao trabalho; d) escassez 

de recursos; e) desenvolvimento infantil; e f) carências habitacionais. Dessa forma, 

todas as dimensões mais básicas da pobreza tradicionalmente consideradas com 

exceção das condições de saúde, puderam ser incluídas (BARROS; CARVALHO; 

FRANCO; 2006, p. 16). 

  

Para ilustrar a aplicabilidade do índice, os autores, por meio dos dados da PNAD para 

os anos de 1993 e 2003, mensuraram a pobreza multidimensional para as famílias brasileiras, a 

partir da decomposição da população em 400 grupos sociodemográficos.  O estudo demonstrou 

o grupo considerado como o mais pobre aquele formado por crianças que são chefiadas por 
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mulheres negras, de baixa escolaridade que não se encontram economicamente ocupadas e 

residentes na zona rural do nordeste (ibidem). 

Ainda, para o Brasil, Silva e Neder (2010) desenvolveram um estudo empírico sobre 

pobreza multidimensional no Brasil, fundamentado na abordagem das capacitações, com base 

nos dados da PNAD de 2007. Para isso, utilizaram a metodologia empregada por Asselin em 

2002. 

Conforme esses autores, deve-se atentar para compor um indicador que englobe vários 

atributos que impedem os cidadãos de se desenvolverem quando se quer mensurar a pobreza 

considerando as carências de capacitações básicas. Para isso, optaram por calcular um indicador 

composto para a pobreza. 

Assim, os autores definiram os indicadores a partir das seguintes dimensões: 

características domiciliares; condições sanitárias; educação; condições de trabalho; razão de 

dependência; pobreza monetária. Os resultados apontaram os menores índices de pobreza 

multidimensional para a região sul do Brasil, sendo a região nordeste a que apresentou os 

estados com índices mais elevados, a destacar: Maranhão, Piauí e Alagoas. Também, notaram 

que a pobreza rural se apresentava mais elevada quando comparada com a urbana para o ano 

de 2007 (ibidem). Os autores observaram que a análise unidimensional subestima a pobreza, os 

resultados são menores quando comparados com a pobreza multidimensional. 

Especificamente, sobre a Bahia, Lacerda (2009) faz uma análise da pobreza sob o prisma 

multidimensional, abordando a necessidade de ampliar o foco de investigação da pobreza para 

além da ótica da renda. Com base nos dados da PNAD para os anos 1995, 2001 e 2006, a autora 

utiliza o método multivariado da Análise de Correspondências Múltiplas para obtenção de um 

indicador multidimensional de pobreza seguindo a metodologia elaborada por Asselin em 2002. 

O indicador é composto por um conjunto de variáveis qualitativas, chamado de indicadores 

primários de privação. Uma vantagem desse método, apontado pela autora, é que permite o 

estabelecimento de uma linha de pobreza multidimensional, que serve como critério para definir 

os pobres. 

O índice é composto por seis dimensões, inspirado na abordagem das necessidades 

básicas e das capacitações: Moradia, saneamento, educação, trabalho, renda e demográfica. 

Cada uma dessas dimensões possui um número diferente de varáveis, totalizando 15 

componentes, sendo que todas as dimensões possuem o mesmo peso (LACERDA, 2009). 

Os resultados apontaram que a pobreza na Bahia é elevada, principalmente entre a 

população rural, mas que sofreu redução entre os anos de 1995 e 2005, exceto na área 

metropolitana, sinalizando melhorias nas condições de vida da população baiana. Também, 
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constatou-se que a pobreza multidimensional se apresentava mais elevada (anos de 2001 e 

2006) e estável quando comparada com a pobreza sob a ótica exclusivamente da renda. Assim, 

a autora salienta que, análises baseadas na visão da renda não são suficientes para identificar 

outras privações que a população baiana sofre. 

Para outros estados do Brasil, destaca-se o trabalho realizado por Bagolin, Souza e 

Comim (2012) a partir de estudo desenvolvido no ano de 2000 por Narayan para o Banco 

Mundial. Esses autores desenvolveram suas análises sobre gênero e pobreza multidimensional 

aplicado ao município de Porto Alegre no Rio Grande do Sul, considerando as seguintes 

dimensões como fundamentais para uma vida “digna de ser vivida”5: habitação, saúde e 

educação. A pesquisa abrangeu 16.386 pessoas que viviam em extrema pobreza em diferentes 

lugares da cidade de estudo (BAGOLIN; SOUZA; COMIM, 2012). 

 Na pesquisa, os autores desenvolveram um índice multidimensional de carências- IC, 

composto pelas seguintes dimensões: habitação, saúde, educação e trabalho e renda. “O IC é 

um indicador inédito por sua forma de concepção e também pelo fato de apresentar uma 

alternativa ao processo de ponderação das dimensões que o compõem” (ibidem, p.396).  Assim, 

a dimensão habitação representou 30% do índice, seguida da dimensão saúde com peso de 26%, 

já trabalho e renda obtiveram peso de 22%, assim como a educação. A intenção dos autores não 

foi distinguir pobres de não pobres, pois a pesquisa foi feita somente com pessoas que viviam 

em situação de pobreza. Assim, o intuito foi o de verificar a intensidade da pobreza e quais 

dimensões apresentam maiores carências. 

 As análises demonstraram que, com relação ao gênero, as mulheres sofrem mais 

privações, suas capacidades para alcançar funcionamentos de valor são mais restritas, o que 

precisam atenção para elaboração de políticas públicas. 

Ainda, para o Rio Grande do Sul Ávila e Bagolin (2014) desenvolveram uma análise 

espacial da pobreza utilizando índices municipais de pobreza. Para isso, os autores buscaram 

identificar a existência de clusters de pobreza elaborando índices municipais de pobreza a partir 

da metodologia utilizada na elaboração do Índice de Pobreza Humana (IPH) formulado por 

Anand e Sen em 1997. Também, aplicaram a metodologia de Análise Exploratória de Dados 

Espaciais (AEDE). O banco de dados utilizados para o desenvolvimento do trabalho foi o censo 

demográfico de 2010. 

A partir dos índices construídos foram criados rankings municipais de pobreza que 

também foram comparados com índice já formulado, o Índice de Desenvolvimento Humano 

                                                 
5  Para evitar incorreções utilizou-se o mesmo termo “digna de ser vivida” adotado pelos os autores. 
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(IDHM). Conforme os autores, esta comparação mostrou-se consistente para a mensuração da 

pobreza. Os resultados apontaram que a análise a partir da ótica da renda tende a subestimar a 

pobreza e o número de pobres. A análise espacial apontou a existência de clusters de pobreza 

no Rio Grande Sul, além disso, observaram que o número de clusters é maior quando se utiliza 

o conceito de pobreza multidimensional (AVILA; BAGOLIN, 2014). 

 A partir dos trabalhos acima expostos, percebe-se grandes avanços com relação aos 

estudos da pobreza, ao verificar-se que vários pesquisadores reconhecem a importância de 

compreender e analisar a pobreza a partir do enfoque multidimensional, identificando as 

principais privações dos pobres, mostrando, assim, uma visão geral sobre o tema. Também, 

observa-se que a pobreza sofre variações que podem ser de diferentes tipos e intensidade, o que 

vai depender do conceito utilizado, das dimensões adotadas, da população, de contexto sócio 

demográfico, de grupos populacionais específicos, dentre outros. Essa realidade suscita 

diferentes ações de políticas ao combate da pobreza para as diversas realidades. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Neste capítulo, são discutidos os procedimentos metodológicos traçados para atingir os 

objetivos desta pesquisa, que tem como foco analisar a pobreza multidimensional nos 

Territórios de Identidade do Estado da Bahia. Apresenta-se as etapas do trabalho, a metodologia 

adotada para a criação do IPM, unidade de análise e escolha dos indicadores, também aborda 

sobre análise exploratória de dados espaciais e a fonte de dados utilizada para o cálculo da 

pobreza multidimensional, que serão detalhados a seguir. 

 

3.1 Etapas da pesquisa 

 

Para atingir os objetivos traçados, a metodologia adotada nesta pesquisa foi dividida em 

três fases (Figura 1). Num primeiro momento, buscou-se traçar uma breve discussão sobre o 

contexto socioeconômico dos Territórios de Identidade do Estado da Bahia. Para isso, recorreu-

se a publicações sobre a Bahia e aos dados secundários do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE e da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, a 

partir destes dados foram elaborados mapas dos territórios de identidade utilizando o software 

ArcGIS versão 10. Essa etapa torna-se relevante para subsidiar a análise da pobreza. Na etapa 

seguinte, com uso do software Stata versão 12 e a partir dos microdados do IBGE, foram feitos 

os cálculos dos indicadores que compõem o IPM e seu resultado final, conforme se descreve 

nas seções a seguir. Por fim, com os resultados da pesquisa quantitativa e da caracterização dos 

Territórios buscou-se analisar a realidade baiana quanto à pobreza multidimensional, além 

disso, com a utilização do software GeoDa 1.6.7 verificou-se a presença de clusters de pobreza 

multidimensional no território baiano. 
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Figura 1- Etapas da metodologia da pesquisa. 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.2 Metodologia do Índice de Pobreza Multidimensional 

 

O Índice de Pobreza Multidimensional – IPM, desenvolvido a partir da metodologia de 

Alkire e Foster (2007, 2009), evidencia os condicionantes da pobreza com base em dimensões 

e indicadores que podem ser flexíveis a depender da realidade analisada.  Assim sendo, esse 

índice permite a comparabilidade e análises específicas de diferentes realidades.  

O IPM é composto de três dimensões: educação, saúde e padrão de vida, que são 

mensuradas a partir de dez indicadores (Figura 2). Na dimensão educação estão inseridos os 

indicadores “anos de estudos” e “frequência de crianças à escola”. A dimensão saúde é 

composta pelos indicadores “mortalidade infantil” e “nutrição”. Por último, a dimensão padrão 

de vida engloba seis indicadores: eletricidade, água potável, saneamento, pavimento, 

combustível para cozinhar e ativos (rádio, televisão, telefone, bicicleta, moto, geladeira, carro 

ou trator). Cada dimensão tem o mesmo peso, assim os indicadores são ponderados igualmente 

em cada uma das dimensões.  Alkire e Santos (2010) enfatizam que a escolha de pesos iguais 

entre as dimensões segue a convenção do Índice de Desenvolvimento Humano - IDH.  
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Figura 2 - Composição do Índice de Pobreza Multidimensional a partir de suas dimensões e 

indicadores. 

 
Fonte:  Adaptada de Alkire e Santos (2010). 

  

A vantagem do método proposto de Alkire e Foster (2007, 2009) é que permite a escolha 

de diferentes dimensões, indicadores, pesos e cortes (ALKIRE; SANTOS, 2010). 

Especificamente, para este estudo, utilizou-se o IPM proposto pela OPHI, com a sua 

composição já definida, ou seja, com estabelecimento prévio das dimensões, indicadores, pesos 

e cortes. Para adaptar à realidade regional, foram realizadas alterações no IPM discutidas no 

tópico 3.3 deste estudo.  

O primeiro passo para mensuração da pobreza consiste na elaboração da matriz de 

realizações6, composta pelos eventos observados por determinado indivíduo em cada indicador. 

Posteriormente, definem-se os cortes, ou seja, identificam-se os indivíduos que se encontram 

privados em qualquer um dos indicadores, definindo-se, assim, a matriz de privações. 

 A partir dessa matriz, estabelece-se o segundo corte com base nas privações já 

identificadas, assim, ponderam-se as privações. Por fim, utilizou-se o peso igual a 3,33 (10/3) 

que representa a razão entre o total de indicadores (10) pelo total de dimensões (3). É 

considerado pobre do ponto de vista multidimensional, o indivíduo que apresentar pelo menos, 

30% de privação, desse modo, excluem-se todos os indivíduos que não atendem a estes 

requisitos. Este segundo corte é chamado de dual cutoff method (método de corte dual) de 

acordo com Alkire e Santos (2010). 

                                                 
6  O termo usado pelos autores Alkire e Santos (2010) é: matrix of achievements. 
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Dessa forma, obtém uma segunda matriz que contém somente os indivíduos 

multidimensionalmente pobres. A partir desta matriz , obtém-se a medida de pobreza (𝑀𝑜)  que 

representa a soma ponderada das privações dos pobres, dividida pelo número total de indivíduos 

(n) vezes o número total de indicadores considerados (d) (ALKIRE; SANTOS, 2010). 

 

𝑀𝑜 = ∑ ∑ 𝑔𝑖𝑗 
0 /

𝑑

𝑗=1

𝑛

𝑖=1
𝑛𝑑 

 

Onde ∑ 𝑔𝑖𝑗
0𝑑

𝑗=1   representa a soma das privações ponderadas sofridas pelas pessoas (i) 

no indicador (j). 

O IPM também pode ser calculado através do produto de duas medidas: da intensidade 

e da incidência da pobreza (ALKIRE; SANTOS, 2010). A intensidade da pobreza, representada 

por 𝐴, é dada por: 

𝐴 = ∑ 𝐶𝑖(𝐾)/𝑑𝑞   
𝑛

𝑖=1 
 

 

Para encontrar 𝐴, é necessário achar a fração de indicadores ponderados em que a pessoa 

pobre i é privada  𝐶𝑖(𝐾)/𝑑   .  Nesse caso, 𝐴 resulta  da média da fração entre aqueles que são 

pobres  (𝑞 ) .  Para calcular  a incidência da pobreza, é preciso efetuar o quociente entre o 

número de pobres e o total de indivíduos, expressa da seguinte fórmula: 

𝐻 = 𝑞/𝑛  

Onde: 

H =  incidência da pobreza 

𝑞 = representa o número de pessoas pobres 

n = total de indivíduos 

Em suma, para calcular o IPM é necessário efetuar o produto entre a intensidade e 

incidência da pobreza.   

𝑰𝑷𝑴 = 𝑨 𝒙 𝑯   

 

Sendo 𝑨: privação média compartilhada entre pobres - intensidade da pobreza e 𝑯: proporção 

de pobres – incidência da pobreza. 

A Figura 3 sintetiza as etapas realizadas para se chegar ao cálculo do IPM neste trabalho. 

 

 

(2) 

    (1) 

(3) 

  (4) 
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Figura 3 - Etapas realizadas para o cálculo do Índice de Pobreza Multidimensional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.3 Unidade de análise e escolha dos indicadores 

 

Para mensurar a pobreza nos Territórios de Identidade sob a ótica multidimensional, 

optou-se em adaptar o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) criado pela Iniciativa de 

Pesquisas em Pobreza e Desenvolvimento Humano da Universidade de Oxford (OPHI), em 

parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e divulgado em 

2010, no Relatório de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas.  

Este estudo adota o indivíduo como unidade de análise conforme sugere a metodologia 

de Alkire e Foster (2009). Esta escolha apresenta pontos positivos, pois medidas que utilizam 

dados em nível individual podem ser decompostas. Por exemplo, permite comparar a pobreza 

através do gênero e dos grupos de idade, bem como comparar as privações de cada indivíduo. 

Inicialmente, adotou-se as dimensões educação, saúde e padrão de vida para a 

composição do IPM e, em seguida, definiu-se os indicadores a serem considerados. Nessa etapa, 

fez-se uma adaptação dos indicadores sugeridos no cálculo do IPM, quais sejam: anos de 

escolaridade, frequência de crianças à escola, mortalidade infantil, nutrição, eletricidade, água 
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potável, saneamento, pavimento, combustível para cozinhar, ativos. Assim, alguns indicadores 

definidos a priori sofreram alterações para este estudo. Para o indicador de nutrição, não há 

informações disponíveis no censo demográfico, apesar de sua importância na análise da pobreza 

multidimensional. Este indicador foi substituído por capacidade monetária de se alimentar. 

Também, sofreram adaptações os seguintes indicadores: água potável, pavimento e combustível 

para cozinhar, que foram substituídos pelos indicadores abastecimento da água, material de 

paredes externas e coleta de lixo pela indisponibilidade de dados. 

Além disso, em alguns casos, foi necessário adaptar algumas variáveis originais ou 

transformá-las em duas ou mais variáveis. Essas alterações são apresentadas no Quadro 1. Os 

critérios utilizados na análise para verificar se há privações ou não, num primeiro momento, 

foram adaptados da OPHI para compor o IPM. No Quadro 1, é possível visualizar as dimensões, 

indicadores, critérios de privação e seus respectivos pesos que compõem o Índice de Pobreza 

Multidimensional, utilizados para mensurar a pobreza neste trabalho, seguindo a metodologia 

do cálculo IPM proposto pela OPHI. 
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Quadro 1 - Composição do Índice de Pobreza Multidimensional para os Territórios de 

Identidade da Bahia. 
 

Fonte: Elaboração própria. 

Dimensões Indicadores Critérios de privação Peso relativo 

  

 

Educação  

Anos de 

escolaridade   

Se o indivíduo com idade de 18 anos ou 

mais não completou o ensino fundamental 

1,67 

 

Frequência de 

crianças à 

escola 

 Se tem criança em idade escolar (06 a 14 

anos) que não frequenta a escola ou creche. 

1,67 

 

 

 

 Saúde 

Mortalidade 

infantil  

Se qualquer criança morreu na família com 

até um ano de idade. 

1,67 

Capacidade 

monetária de se 

alimentar 

Se o indivíduo encontra- se abaixo da linha 

de indigência (urbano: R$ 57,03; rural: 

49,54) 

  

1,67 

  

  

  

 

 Padrão de 

Vida  

Eletricidade Se não tem eletricidade. 0,56 

Abastecimento 

da água 

Urbano - abastecimento diferente de rede 

geral. 

Rural - abastecimento diferente de rede 

geral, poço ou nascente na propriedade, 

água de chuva armazenada em cisterna, 

poço ou nascente na aldeia.  

 

 

 

0,56 

 

Saneamento 

 

 Se o domicílio não conta com esgotamento 

sanitário (saneamento adequado: urbano - 

rede geral ou fossa séptica; rural - rede 

geral, fossa séptica ou fossa rudimentar) ou 

se não possui banheiro de uso exclusivo. 

 

0,56 

 

Material de 

parede externas 

 

 

 

Coleta de lixo 

Se o material predominante nas paredes 

externas não for de alvenarias ou madeira 

apropriada para construção. 

 

Se o lixo não for coletado por serviço de 

limpeza ou em caçamba de serviço de limpeza. 

0,56 

 

 
0,56 

 

Ativos 

 

Se não tem a posse de  pelo menos  dois 

bens de consumo duráveis ( rádio, televisão, 

telefone móvel, telefone fixo, geladeira e 

motocicleta ) ou não possuir automóvel. 

 

 

0,56 
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A dimensão educação é expressa por dois indicadores que se complementam: anos de 

escolaridade e frequência de crianças à escola. Os anos de escolaridade atuam como um proxy 

para o nível de conhecimento e de compreensão dos membros da família (ALKIRE; SANTOS, 

2010).  Tendo em vista, ainda, que o acesso ao sistema educacional é um direito de todos e 

dever do Estado e da família, expresso no artigo 205 da Constituição Federal. Assim, quando 

uma pessoa não teve acesso à educação, pode-se dizer que ela sofreu privação, 

consequentemente, isso reflete nas suas condições de vida, no acesso ao trabalho e outros.  

Com relação ao indicador frequência de crianças a escola, o agregado familiar será 

privado, caso tenha crianças em idade escolar (06 a 14 anos) que não frequentam a escola ou 

creche. Na Lei 12.796/2013 consta a obrigatoriedade da matrícula de crianças a partir dos quatro 

anos de idade nas escolas. Todavia, para o presente estudo, adotou-se o estabelecido na Lei 

11.114/2005 cuja obrigatoriedade de matrícula era de 6 anos. Em efeito, justifica-se a referência 

dessa última Lei por estar compatível com o ano de coleta dos dados censitários de 2010, e que 

são utilizados nesta pesquisa, já que naquele ano vigorava a Lei 11.114/2005.  

 
Furthermore, this indicator will be immediately sensitive to policy changes, whereas 

mean years of schooling will change more slowly. Moreover the indicator of children 

attending school is justified by a number of distinct sources that have attained a high 

degree of consensus: the MDGs include achieving universal primary education; 

‘echoing’ the MDGs, UNESCO’s Education For All 2010 report specifically analyzes 

possible solutions for aking sure that no children are excluded from schooling; and 

the Unsatisfied Basic Needs approach typically includes this indicator (ALKIRE; 

SANTOS, 2010, p.14). 

 

Devido à ausência de informações no banco de dados utilizado para a dimensão saúde, 

utilizou-se uma proxy para o indicador de nutrição, que consta na metodologia do IPM. 

Acredita-se que a capacidade monetária de se alimentar funciona como uma proxy para as 

famílias se nutrirem, assim, considerou-se as linhas de indigência elaboradas por Rocha, 

publicada pelo Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade-IETS (2015). Reconhece-se a 

limitação por essa opção, mas essa foi a que se apresentou maior aderência dentro dessa 

dimensão. 

 Outro indicador utilizado foi a mortalidade infantil mantido em consonância com os 

critérios da OPHI, que considera esse indicador como um fracasso total do funcionamento da 

saúde.  Nesse caso, considerou-se a mortalidade infantil  de crianças com até um ano de idade 

definida de acordo com as notas técnicas do IBGE (2013). A maioria das mortes infantis, 

embora não todas, são evitáveis, causadas por doenças infecciosas ou diarreia; a desnutrição 

infantil também contribui para a morte (ALKIRE; SANTOS, 2010). Entretanto, conforme 
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ressaltam ALKIRE; SANTOS (2010), uma limitação desse indicador é que o indivíduo 

apresenta ponto negativo caso tenha a morte de uma criança no domicílio. 

A terceira dimensão que compõe o indicador de pobreza multidimensional é o padrão 

de vida. Essa dimensão é composta por seis indicadores: eletricidade, água potável, saneamento, 

pavimento, combustível para cozinhar e ativos.  O indicador eletricidade manteve o mesmo 

critério de privação em conformidade com o IPM.  

Nesta dimensão, foram feitas as seguintes alterações: o indicador água potável foi 

substituído por abastecimento de água devido às limitações dos dados, uma vez que não existem 

informações no censo 2010 sobre essa variável. Para este indicador, foram utilizados critérios 

de privação diferenciados para os domicílios urbanos e rurais. A privação para o urbano 

considerou a ausência de abastecimento através de rede geral e, para o rural, a ausência de 

abastecimento de rede geral, poço ou nascente na propriedade, água de chuva armazenada em 

cisterna, poço ou nascente na aldeia. Considerou-se essa diferenciação devido às 

especificidades no ambiente rural. Da mesma forma, pela ausência de dados no censo 2010 

referente ao indicador pavimento, realizou-se a substituição pelo indicador material externo de 

paredes. Neste caso, considerou-se privação caso o material predominante nas paredes externas 

não fosse de alvenarias ou madeira apropriada para construção.  

 Também, optou-se por excluir o indicador combustível para cozinhar devido as 

restrições de informações no banco de dados utilizado e, por considerar pouco relevante para 

área de estudo, sendo substituído por coleta de lixo.  A opção por coleta de lixo deve-se ao fato 

de avaliar que a coleta inadequada do lixo interfere nas condições ambientais e impacta na 

qualidade de vida das pessoas. 

  Para o indicador saneamento, verificou-se a existência de esgotamento sanitário 

adequado ou banheiros de uso exclusivo. No caso do esgotamento sanitário, os critérios de 

privação foram diferenciados para os domicílios urbanos e rurais. Quanto aos domicílios rurais, 

acrescentou-se mais outro critério de privação: ausência de  fossa rudimentar, tendo em vista 

que há maior dificuldade operacional em atender a população rural por intermédio de rede de 

esgoto. Entretanto, é válido analisar que independente da localização do domicílio, condições 

inadequadas de saneamento impactam na qualidade de vida das pessoas.  No caso de ativos, 

manteve-se igual ao IPM, retirando somente a posse de bicicleta devido à indisponibilidade de 

informações. Entende-se que esses indicadores sinalizam as condições de vida das famílias e 

estão relacionados com as necessidades básicas das pessoas. Conforme Alkire e Santos (2010, 

p.14): 
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[...] all the living standard indicators are means rather than ends; they are not direct 

measures of funtionings. Yet, they have two strengths. In the first place, unlike 

income, which can serve an incredibly wide range of purposes (and one never knows 

whether it is used effectively to accomplish the needs considered to be basic), these 

are means very closely connected to the end (functioning) they are supposed to 

facilitate. 

 

Todas as dimensões do índice possuem o mesmo peso, adotando a sugestão da OPHI na 

elaboração do IPM. O mesmo processo também foi utilizado na definição do peso das variáveis 

que formam os indicadores, assim, todas as variáveis dentro de um indicador possuem pesos 

iguais. É válido ressaltar que o número de variáveis que compõe os indicadores não é igual, por 

isso variáveis de indicadores diferentes apresentam outros pesos, é o caso do indicador padrão 

de vida, já as variáveis que compõem os indicadores das dimensões educação e saúde são 

ponderados, igualmente, por apresentarem o mesmo número de varáveis por indicadores.  

Como o número de variáveis por indicadores são diferentes, optou-se por manter o peso igual 

por dimensão para evitar que o indivíduo tenha maior privação em apenas uma dimensão como 

é caso da dimensão padrão de vida que apresentam um número maior de indicadores. Esse 

mesmo procedimento de pesos iguais por dimensão é observado na proposta do IPM elaborado 

pela OPHI.   

Para realizar o cálculo do IPM, foi utilizado o uso do software estatístico Stata versão 

12. As etapas de preparação dos dados e das estimativas de pobreza também foram feitas através 

desse recurso. 

 

3.4 Análise exploratória de dados espaciais  

 

Após o cálculo do IPM, também se recorreu à análise exploratória de dados espaciais 

(AEDE) com a utilização do software GeoDa 1.6.7. Essa análise busca descrever a distribuição 

espacial dos dados em análise, os padrões de associação espacial (clusters espaciais), assim 

como investigar a existência de diferentes regimes espaciais ou outras formas de instabilidade 

espacial e identificar localidades atípicas (outliers espaciais) (PEROBELLI et al., 2007). 

Na AEDE, é preciso especificar a matriz de pesos espaciais (w). Para isso, adota-se uma 

matriz de ponderação espacial (w), definida como uma matriz quadrada (n x n) que tem como 

intuito mostrar o resultado das interações de determinado arranjo espacial. A conexão expressa 

nessa matriz pode ser classificada de acordo com o critério socioeconômico ou geográfico. Este 

segundo critério é definido a partir da contiguidade ou distância geográfica de acordo um tipo 

de métrica (ALMEIDA, 2012). 
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Ainda, segundo Almeida (2012), as convenções de contiguidades que mais são adotadas 

pela literatura são: Rainha (queen) e Torre (rook). Conforme esse autor, a Rainha considera as 

fronteiras com extensão diferente de zero e os vértices como contíguos. Enquanto que na 

configuração da Torre são consideradas apenas as unidades que apresentam extensão diferente 

de zero.  

Na AEDE, torna-se necessário verificar a aleatoriedade dos dados que pode ser feita 

através da estatística I de Moran global. O Índice Global de Moran (I) é expresso da seguinte 

forma: 

 

 

                                                                               

 

Onde n é o número de regiões; 𝑤𝑖𝑗  representa os elementos da matriz de ponderação 

espacial; 𝑧𝑖 e 𝑧𝑗  são os valores da variável analisada em desvios da média; 𝑆0 é igual o somatório 

de todos os elementos da matriz de pesos espaciais W. 

Este índice normalmente varia entre 1 e -1, isso significa que “valores de I maiores (ou 

menores) do que o valor esperado E(I) = –1/(n – 1) significa que há autocorrelação positiva (ou 

negativa)” (PEROBELLI et al., p.68,  2007). 

Ainda, conforme Perobelli et al (2007), o I de Moran por ser uma medida global, pode 

mascarar a existência de padrões locais de autocorrelação espacial, assim, conforme Anselin 

(1995), é recomendável utilizar o indicador Local Indicator of Spatial Association -  LISA. A 

estatística LISA, a partir do Índice Moran Local (Ii) é dada por: 

 

Em que 𝑤𝑖𝑗 se refere aos elementos da matriz de ponderação espacial; 𝑧𝑖  e 𝑧𝑗  são os 

valores da variável analisada em desvios da média. 

 O I de Moran local indica para valores próximos de +1 a existência de associações 

espaciais dos tipos Alto-Alto e Baixo-Baixo, e valores próximos de -1 associações espaciais 

dos tipos Alto-Baixo e Baixo-Alto. Para os valores próximos de zero aponta que não há 

associação espacialmente significativa entre a unidade analisada e seus vizinhos (BAGOLIN; 

ÁVILA, 2014).  

     (5) 

            (6) 

5 
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Um agrupamento Alto-Alto (AA) significa que regiões com resultados acima da média 

são acompanhadas por regiões que também apresentam valores acima da média. Um 

agrupamento Baixo-Alto (BA) refere-se a uma região que apresenta baixo valor da variável em 

análise circundada por unidades espaciais com alto valor. Enquanto que um agrupamento 

Baixo-Baixo (BB) representa regiões abaixo da média circundado por unidades espaciais que 

estão também com valores abaixo. O agrupamento Alto-Baixo (AB) diz respeito a uma região 

qualquer que ostenta valor alto da variável de interesse cercada por regiões com um baixo valor 

(ALMEIDA, 2012). 

 

3.5 Fonte de dados 

 

A fonte de dados utilizada para o cálculo do indicador composto de pobreza 

multidimensional foram os microdados da amostra do censo demográfico referente ao ano de 

2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. A definição deste 

ano se justifica pelo acesso aos dados, pois se trata de um banco de informações mais recente 

divulgado por essa Instituição. Entretanto, o uso do censo demográfico apresenta limitações 

quanto à periocidade anual, pois são disponibilizadas as informações a cada dez anos.  

Outro fator que motivou a escolha deste se justifica pela pretensão em captar a dimensão 

da pobreza na atualidade para que possa servir de instrumento de subsídio para a intervenção 

social. A opção pelo censo demográfico se deve ao fato que este apresenta um banco de 

informações desagregadas em nível municipal o que permite criar variáveis derivadas.  

Finalmente, utilizou-se para a elaboboração dos mapas e análise espacial a base 

cartográfica dos municípios baianos no formato shapefile disponibilizado pelo IBGE. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DOS TERRITÓRIOS DE IDENTIDADE DA BAHIA 

 

Com o intuito de subsidiar a compreensão da pobreza, este capítulo objetiva caracterizar 

os Territórios de Identidade da Bahia para que se possa melhor analisar sua realidade 

socioeconômica, levando em consideração as especificidades e heterogeneidades nesses 

territórios. Assim, apresenta-se uma abordagem conceitual sobre o território, uma vez que essa 

delimitação espacial tem sido uma das categorias mais utilizadas nas análises de políticas 

públicas para discussão do desenvolvimento regional na Bahia.Com esse objetivo, esse capítulo 

discorre sobre o processo de regionalização que se configura os Territórios de Identidade. Além 

disso, faz-se uma análise do panorama do desenvolvimento histórico econômico da Bahia com 

uma contextualização dos aspectos econômicos dos territórios e o ambiente social destes 

mesmos.  

 

4.1 Concepções de território 

 

O território constitui um tema de grande relevância, principalmente na ciência 

geográfica. Essa espacialização nasce na Geografia Política, conceituado como espaço 

concreto, que é apropriado, ocupado por determinado grupo social (SOUZA, 2007).  Na 

realidade, essa concepção de território vincula-se ao viés ideológico do Estado-Nação. 

Ao longo dos anos, várias acepções foram criadas a respeito de território. Dentre os 

autores que se dedicaram a estudar seu conceito, destaca-se o geógrafo francês Claude Raffestin 

(1993) que parte do pressuposto que o território é formado a partir do espaço geográfico, o que 

quer dizer que o espaço é anterior ao território.  Ressalta, ainda, que o território é uma produção 

do espaço que é marcado por relações de poder. Souza (2007) concorda que o espaço é anterior 

ao território, mas critica Raffestin por reduzir o conceito de território ao sinonimizar com 

espaço social. O território é “um espaço definido e delimitado por e a partir de relações de 

poder” (SOUZA, 2007, p.78). 

Haesbaert atribui ao território o poder que vai desde a dominação ao simbólico que se 

relaciona a identificação e a apropriação exprimindo características de identidade. 
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Desde a origem, o território nasce com uma dupla conotação, material e simbólica, 

pois etimologicamente aparece tão próximo de terra-territorium quanto de terreo-

territor (terror, aterrorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-política) da 

terra e com a inspiração do terror, do medo – especialmente para aqueles que, com 

esta dominação, ficam alijados da terra, ou no “territorium” são impedidos de entrar. 

Ao mesmo tempo, por extensão, podemos dizer que, para aqueles que têm o privilégio 

de usufruí- lo, o território inspira a identificação (positiva) e a efetiva “apropriação”. 

(HAESBAERT, 2004, p. 94). 

 

A área de estudo se caracteriza por identidades territoriais, território e identidade são 

conceitos que se complementam. Quando se trata de território, deve-se levar em conta que nele 

há laços, relações, questões subjetivas que o caracterizam, mesmo estando presente relações de 

poder. A identidade está ligada aos aspectos simbólicos relacionados com o território. “[…] De 

forma muito genérica, podemos afirmar que não há território sem algum tipo de identificação e 

valoração simbólica (positiva ou negativa) do espaço pelos seus habitantes” (HAESBAERT, 

1999, p.172). 

Esse estudo adota o território como categoria de análise tendo em vista que cada espaço 

apresenta suas particularidades. Nesse contexto, a pobreza, tema central deste estudo, apresenta 

diversas dimensões e está concentrada em alguns locais. Desse modo, é preciso considerar as 

singularidades existentes nos territórios para que se possa pensar num modelo participativo que 

reconhece os anseios, as necessidades, e os diversos territórios, refletindo o papel da ação social 

como ponto central das intervenções territoriais. 

 

4.2 Configuração dos Territórios de Identidade da Bahia 

 

Antes de caracterizar os territórios em análise, faz-se necessário discutir sobre o 

planejamento do estado da Bahia em Territórios de Identidade. O Programa dos Territórios de 

Identidade foi instituído em 2010 pelo Governo do Estado da Bahia através do Decreto nº 

12.354 de 25 de agosto de 2010.  

Esta regionalização resultado das políticas do governo, considera os critérios sociais, 

econômicos, culturais e geográficos. A coordenação do programa ficou à cargo da Secretaria 

do Planejamento - SEPLAN, com intuito de criar estratégias de desenvolvimento territorial 

sustentável, também foi instituído o Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial - 

CEDETER,  que conta com uma Secretaria Executiva exercida pela SEPLAN, constitui-se num 

fórum permanente de caráter consultivo, a fim de orientar a elaboração de propostas de políticas 

públicas e ações do Programa Territórios de Identidade e os Colegiados Territoriais de 



42 

 

    

Desenvolvimento Sustentável - CODETERs que são os fóruns consultivos de discussão local 

das ações e projetos de desenvolvimento territorial (BAHIA, 2014a). 

 De acordo o planejamento do governo da Bahia, os 417 municípios da Bahia foram 

agrupados em 27 Territórios de Identidade, conforme pode ser visualizado na Figura 4, com o 

objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social desses municípios, ou seja, 

orientar o planejamento estadual a partir desses territórios para mitigar as disparidades 

regionais, principalmente em áreas mais carentes por meio de ações específicas.7 

  

Figura 4 - Territórios de Identidade da Bahia. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da Bahia (2014b). 

 

Na realidade, ocorreu um aumento da utilização dos termos território e identidade tanto 

no Brasil como na América Latina com o intuito de embasar as políticas e projetos dos 

governos, principalmente no espaço rural (RITTER, 2011). Conforme Ritter (2011), os 

Territórios de Identidade apresentam em si além de estratégias de desenvolvimento outros 

interesses de governos. Isso implica dizer que nem sempre as políticas públicas vão atender aos 

                                                 
7Em janeiro de 2016, ocorreram mudanças na composição dos Territórios de Identidade, conforme informações 

no anexo B. A presente pesquisa foi realizada nos anos anteriores, portanto não considera as referidas alterações. 
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interesses de determinados grupos sociais e podem refletir a ação de um grupo específico. Outra 

crítica apontada pelo autor é a de que os territórios não têm status político-administrativo, como 

exemplo, cita-se a questão orçamentária que ocorre para municípios, e não para os Territórios 

de Identidade, ficando dependentes das administrações dos municípios. Nesse contexto, 

observa-se que dentro de um território específico existem diferenças sócio econômicas bem 

acentuadas.  

 
 

[...] como delimitar para fins práticos um irreal espaço homogêneo em uma 

configuração de crescente heterogenia, e como materializar o “território” como uma 

unidade escalar de planejamento e de ação para políticas de médio e longo prazo, 

quando os caminhos reflexivos apontam para uma multiterritorialidade (RITTER, 

p.107, 2011). 

 

É importante observar que, no processo de desenvolvimento regional, alguns munícipios 

ficaram relegados ao atraso econômico, dessa maneira, julga-se que os Territórios de Identidade 

da Bahia apresentam muitas pluralidades, contribuindo para o cenário de desigualdades do 

espaço baiano, mesmo que o Programa de Territórios de Identidade considere as especificidades 

socioculturais e econômicas.  

 

4.3 Contexto Socioeconômico do Estado da Bahia 

 

No Estado da Bahia, o processo de desenvolvimento econômico  caracteriza-se por ser 

tardio e concentrado regionalmente. O perfil primário-exportador da Bahia se configurou até a 

década de 1950, associado a ciclos tradicionais de culturas como açúcar, fumo e cacau. No caso 

do cacau, a produção era limitada ao Sul da Bahia e do fumo e açúcar, ao Recôncavo, principais 

regiões produtoras.  Conforme Teixeira e Guerra (2000), a Bahia iniciou seu processo de 

industrialização no final da década de 1950 decorrente das atividades da Petrobrás.  A partir da 

década de 1970, consolida seu processo de industrialização, mudando seu caráter 

agroexportador, calcado principalmente na atividade cacaueira. 

Na metade do século XX, a economia baiana passou por grandes transformações na sua 

matriz produtiva com  a implantação da Refinaria Landulpho Alves - RLAM em 1950 e o Pólo 

Petroquímico de Camaçari em 1978,  mudando profundamente a estrutura econômica do 

Estado, substituindo o antigo modelo primário-exportador por uma economia de base industrial.  

 

São as condições engendradas no primeiro ciclo que terminarão lançando as bases 

para o segundo, com a implantação, na década de setenta, do Pólo Petroquímico de 

Camaçari, na medida em que a consolidação da indústria do petróleo viria a 

representar, implicitamente, a caracterização de uma vocação industrial sustentada 
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pela disponibilidade de insumos petrolíferos (nafta, gasóleo e gás natural) (VIEIRA; 

CAVALCANTE; MACEDO, 2000, p.4) 

 

Nesse período, entre as décadas de 1950 e 1980, consolidou-se uma estrutura industrial 

baseada na produção de commodities intermediárias. A indústria elevou sua participação na 

estrutura do PIB estadual que passou de 12% em 1960 para 26% em 1980, enquanto que o setor 

primário viu sua participação declinar de 40% para 20,2%, (BAHIA, 2015). Esse quadro baseia-

se tanto no crescimento dos segmentos industriais, como na decadência da economia cacaueira 

e de outros produtos agrícolas.  

A  industrialização baiana foi apoiada nos investimentos federais e na atração de capitais 

internacionais, baseada na concentração da produção de matérias-primas e insumos básicos, 

complementares à economia do Centro-Sul, e pouco relacionamento com o restante da 

economia local (BAHIA, 2015). Ao observar a participação do setor químico nos anos 80, 

verifica-se o grau de concentração da economia baiana, visto que esse setor era concentrado 

espacialmente, localizando-se na Região Metropolitana de Salvador. 

Nesse ínterim, outro segmento emerge na economia baiana entre as décadas de 1980 e 

1990, o turismo, aproveitando de riquezas naturais do estado e do seu legado histórico-cultural. 

A Bahia conta com várias  cidades turísticas destacando-se, entre outras, Salvador  e  Porto 

Seguro. Destacam-se, igualmente, as regiões da Chapada Diamantina, Morro de São Paulo, 

Litoral Norte e Extremo Sul (VIEIRA; CAVALCANTE; MACEDO, 2000). 

De acordo Baptista (2003, p.270), nos anos 1990, o Estado da Bahia caminhou em 

direção a um cenário de crescimento, ancorado na diversificação da estrutura produtiva, 

voltando-se para a produção tendencial de bens finais e interiorização da atividade econômica, 

com novos pólos industriais e agroindustriais da Bahia. É importante destacar que a Bahia 

apresentou uma onda de crescimento econômico, entretanto: 

 

A Bahia cresceu economicamente, mas não se desenvolveu. Isto porque, a despeito 

do aparente progresso material e dos avanços tecnológicos, o conjunto dos benefícios 

por eles gerados não está disponível para milhões de excluídos que constituem, 

preponderantemente, a população estadual (SPÍNOLA, p.36, 2001). 
 

A partir de 1997,  como  resultado  da política de atração de investimentos industriais 

de produtos de consumo final, mas, principalmente, em função da maturação de investimentos 

de grande porte, como a ampliação da Refinaria Landulpho Alves de Mataripe, em julho de 

2001, a instalação do Complexo Ford com suas sistemistas em 2002 e a duplicação do complexo 

papel e celulose que entrou em operação em setembro de 2005, a Bahia começou a sentir os 

efeitos de uma nova onda de crescimento.  Também, foi implantado um grande número de 
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plantas industriais de pequeno porte, de vários segmentos produtores de bens finais, que se 

localizaram não apenas na Região Metropolitana de Salvador, como também em diversos 

municípios do Estado, diversos setores tais como o calçadista e de confecções.  

Enquanto o foco dinâmico da economia se deslocou para a indústria, o setor agrícola 

baiano registrou um processo de transformação produtiva, tecnológica, espacial e sóciocultural 

no período de 1990 a 2006,  levando a alterações significativas no volume e no valor bruto da 

produção, com destaque para o Oeste baiano  (BAHIA, 2015). 

  Por outro lado, as demais regiões do Estado e onde se insere o semiárido constituiem-

se, em sua maioria, de pequenos produtores familiares. Essas regiões representam cerca de 

69,30% do território baiano, não se apresentam com o dinamismo registrado nas regiões 

recentemente ocupadas, mas são responsáveis por um volume expressivo na produção de 

alimentos e matéria-prima e onde se encontra uma população também expressiva (49,36%) 

(BAHIA, 2015). 

Na produção agrícola baiana destaca-se, ainda, a fruticultura irrigada, inclusive para 

atender à demanda internacional, com destaque para as culturas de laranja, mamão, uva, 

abacaxi, maracujá, melancia, manga e melão, principalmente na região de Juazeiro. Além da 

região de Juazeiro, há outras regiões que têm potencialidades para a fruticultura, como o do 

Vale do São Francisco, Litoral Norte, Oeste, Vale do Paraguaçu e Extremo-Sul (VIEIRA; 

CAVALCANTE; MACEDO, 2000). 

Apesar do dinamismo acima descrito, Spínola (2001) aponta que a Bahia encerrou o 

século XX sem ter conseguido o tão esperado desenvolvimento regional e sem grandes 

esperanças que ocorra a curto prazo. Para este autor, esse processo de desenvolvimento regional 

não ocorreu por causa de ações pontuadas, de certa forma não planejadas e relacionadas ao 

processo neoliberal.  

Assim como ocorre na Bahia como um todo, os Territórios de Identidade apresentam 

grandes disparidades regionais entre si, sendo os territórios mais desenvolvidos àqueles que 

apresentam atributos como de infraestrutura, tecnologia e fatores de atração como 

universidades.  

Nesse contexto, pode-se observar que os territórios que apresentam maior pujança 

econômica localizam-se, na sua maioria, no litoral e Oeste do Estado. Em contrapartida, os 

territórios no centro da Bahia, onde localiza o semiárido, apresentam dinamismo pouco 

expressivo em relação aos demais (Figura 5).  Conforme os dados do IBGE (2016), para o ano 

de 2012, os Territórios com PIB mais expressivos no Estado foram: Território Metropolitano 

de Salvador (R$74,37 bilhões), Portal do Sertão (R$11,98 bilhões) e Bacia do Rio Grande 
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(R$11,06 bilhões). Por outro lado, os Territórios com menor dinamismo foram: Bacia do 

Jacuípe (R$1,31 bilhão) e Bacia do Paramirim (R$753,67 milhões). 

 

Figura 5 - Produto Interno Bruto a preços correntes (Mil Reais) - 2012 dos Territórios de 

Identidade da Bahia. 

 

  
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do IBGE (2016). 

 

Essas disparidades econômicas ficam mais evidentes quando se analisa o PIB dos 

municípios para o ano de 2012 inseridos em um território específico (Figura 6). A título de 

exemplo, o Território de Identidade Litoral Sul, Itabuna e Ilhéus se destacam por apresentarem 

economias mais desenvolvidas, apresentando um PIB de aproximadamente R$2,96 e R$2,87 

bilhões respectivamente, enquanto o município de São José da Vitória possui o menor PIB desse 

Território (R$33,19 milhões), ou seja, equivalente cerca de 1,12% do PIB de Itabuna (IBGE, 

2016). Há de salientar que a expressividade econômica do sul da Bahia foi conduzida pela 

prosperidade da atividade agroexportadora, especificamente, da produção cacaueira, mas, como 

observado, essa atividade não foi capaz de promover uma distribuição equitativa da riqueza.  

No que se refere ao Território Metropolitana de Salvador, destacam-se no contexto 

baiano os seguintes municípios: Salvador, Camaçari e Lauro de Freitas que, conjuntamente, 

representaram cerca de 35% do PIB estadual em 2012 enquanto os demais 414 municípios 
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respondiam por aproximadamente 65% desse montante. Além destes municípios, destaca, na 

Bahia, Feira de Santana com um PIB de aproximadamente R$ 9,07 bilhões, em termos 

absolutos e representa o terceiro maior PIB (IBGE, 2016). 

Desse modo, verifica-se uma concentração da riqueza econômica baiana. Esta 

concentração econômica em determinadas áreas é responsável por desigualdades regionais, 

além disso contribui para a existência de bolsões de pobreza. 

 

Figura 6 - Produto Interno Bruto a preços correntes (Mil Reais) - 2012 dos municípios baianos 

por Territórios de Identidade. 

 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do IBGE (2016). 

 

Essa riqueza econômica reflete no PIB per capita-2012 de acordo os dados da SEI 

(2016), os maiores PIBs per capita estão distribuídos nos territórios que apresentam renda mais 

elevada (Figura 7), com destaque para os territórios: Metropolitana de Salvador e Bacia do Rio 

Grande. É imprescindível ressaltar que isso não significa dizer que essa riqueza está bem 

distribuída entre a população destes territórios. A maioria dos municípios apresentaram renda 

per capita anual inferior à da Bahia (R$ 12,858 mil). 
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Figura 7 - Produto Interno Bruto per capita a preços correntes (Reais) 2012 dos municípios 

baianos por Territórios de Identidade. 

 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da SEI (2016). 

 

Conforme Lacerda (2009), os estudos sobre a pobreza têm privilegiado as áreas que 

apresentam maior pujança econômica, com destaque para a região metropolitana de Salvador. 

Conforme a autora, essa situação deve-se ao fato que a abordagem monetária privilegia a 

dimensão econômica, logo os estudos buscam abordar as regiões mais dinâmicas em termos de 

PIB, diante disso, poucos estudos contemplam as áreas que apresentam PIBs menos 

expressivos. Esta situação acaba mascarando as diversas desigualdades presentes nos territórios 

baianos. 

Um ponto que chama a atenção é a relevância do setor de serviços8 na estrutura setorial 

dos municípios dos territórios, contribuindo significativamente na composição do PIB 

municipal no ano de 2012 (Figura 8). Diniz (2013) assinala que o crescimento do setor de 

serviços está relacionado ao processo de urbanização, de modernização da produção e das 

mudanças ocorridas na estrutura produtiva do Brasil. Além dessa nova configuração produtiva, 

o autor chama a atenção pelo fato de que algumas atividades que pertenciam ao setor de 

produção de bens, com as mudanças técnicas foram transferidas para o terciário, 

                                                 
8 Nesse caso o setor de serviços, inclui também administração, saúde e educação públicas e seguridade social. 



49 

 

    

consequentemente, os serviços ampliaram sua participação. No entanto, este mesmo autor alerta 

para a necessidade de modificar os instrumentos e critérios de análises, a base de dados 

estatísticos e as políticas econômicas. Assim, com a reconfiguração produtiva, o setor de 

serviços ganha importância tanto no contexto da renda como no emprego. Esse fato suscita a 

elaboração de novas políticas regionais com intuito de reduzir as desigualdades regionais. 

O setor primário se realça em poucos municípios na Bahia, em especial, no Oeste 

baiano, isso ocorre porque a forte ocupação do cerrado promovida por migrantes sulistas, ao 

longo da última década do século XX, tornaram essa região um grande polo agrícola, com 

predomínio da produção de grãos. 

 

Um conjunto de fatores tem contribuído para o desenvolvimento da região dos 

cerrados: a aplicação de tecnologias na superação da baixa fertilidade e acidez dos 

solos (desenvolvimento de novos materiais genéticos, rotação de culturas e aplicação 

de fertilizantes), a disponibilidade de vastas áreas de terra ofertadas a baixo custo e a 

proximidade do São Francisco possibilitando investimentos em canais dragagem e 

irrigação (VIEIRA; CAVALCANTE; MACEDO, 2000, p.6 e 7). 

  

O setor secundário encontra-se, principalmente, concentrado em torno do Território 

Metropolitana de Salvador. Este fato está relacionado ao próprio dinamismo Industrial desse 

Território a exemplo do Pólo Industrial de Camaçari fomentado por políticas de incentivo 

industrial do Estado, como incentivo fiscal e disponibilidade de infraestrutura.  
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Figura 8 - Principal setor de atividade por valor adicionado bruto ao PIB municipal – Bahia, 

2012. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do IBGE (2016). 
 

Isso ratifica que existem diversas realidades econômicas dentro dos territórios baianos. 

Em consonância com o exposto anteriormente, Vieira; Calvacante e Macedo (2000) assinalam 

que na Bahia existem diversas realidades, de um lado áreas que apresentam condições para 

ciclos prósperos convivendo com outras sem perspectivas de mudanças da triste situação 

econômica e social.   

Com relação a população (Tabela 1), observa-se que os territórios mais populosos, 

conforme os dados do censo demográfico de 2010, são: Metropolitana de Salvador (3.438.844 

habitantes), Portal do Sertão (872.780 habitantes) e Litoral Sul (772.683 habitantes). Esta 

distribuição irregular da população baiana está associada às diversas características físicas que 

refletiram no seu processo de ocupação, assim como na organização das atividades econômicas.  
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Tabela 1 - População Total, Urbana e Rural dos Territórios de Identidade da Bahia-2010. 

 

  Territórios de Identidade   População total   População urbana   População rural  

 Bacia do Jacuípe  237.267 122.387 114.880 

 Bacia do Paramirim  163.162 59.009 104.153 

 Bacia do Rio Corrente  200.819 93.386 107.433 

 Bacia do Rio Grande  398.034 265.879 132.155 

 Baixo Sul  359.109 191.149 167.960 

 Chapada Diamantina  371.864 179.863 192.001 

 Costa do Descobrimento  343.347 273.639 69.708 

 Extremo Sul  416.859 319.904 96.955 

 Irecê  402.828 247.300 155.528 

 Itaparica  167.118 117.291 49.827 

 Litoral Norte e Agreste Baiano  628.236 401.176 227.060 

 Litoral Sul  772.683 632.893 139.790 

 Médio Rio de Contas  366.507 286.405 80.102 

 Médio Sudoeste da Bahia  247.180 194.742 52.438 

 Metropolitana de Salvador  3.438.844 3.393.406 45.438 

 Piemonte da Diamantina  229.633 141.559 88.074 

 Piemonte do Paraguaçu  265.630 168.722 96.908 

 Piemonte Norte do Itapicuru  261.901 144.254 117.647 

 Portal do Sertão  872.780 681.967 190.813 

 Recôncavo  576.672 399.146 177.526 

 Semiárido Nordeste II  407.928 183.239 224.689 

 Sertão do São Francisco  494.431 315.797 178.634 

 Sertão Produtivo  444.666 243.303 201.363 

 Sisal  582.329 249.167 333.162 

 Vale do Jiquiriçá  301.682 174.633 127.049 

 Velho Chico  370.095 172.429 197.666 

 Vitória da Conquista  695.302 450.377 244.925 

 Bahia  14.016.906 10.103.022 3.913.884 
Fonte: Elaboração própria, a partir de informações do Censo Demográfico 2010. 

 

Observa-se assim que o padrão demográfico da Bahia carrega feições semelhantes aos 

primeiros séculos da sua história, desse modo, tem-se territórios densamente povoados e 

territórios com um número reduzido de habitantes (DIAS, 2003). 

Na maioria dos territórios, a população urbana é maior que a rural, sendo que alguns 

territórios ainda contam com a população rural superior a urbana como: Bacia do Paramirim; 

Bacia do Rio Corrente; Chapada Diamantina; Semiárido Nordeste II; Sisal; Velho Chico 

(IBGE, 2014).  
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5 ÍNDICE DE POBREZA MULTIDIMENSIONAL: ANÁLISE DA BAHIA 

 

Neste capítulo, analisa-se a realidade baiana a partir dos indicadores utilizados nas três 

dimensões que compõem o Índice de Pobreza Multidimensional, quais sejam: educação, saúde 

e padrão de vida, analisadas com o intuito de mostrar as diversas privações que recaem sobre 

os indivíduos classificados como pobres. 

O Índice de Pobreza Multidimensional é composto pela incidência e intensidade da 

pobreza que foram obtidos por Territórios de Identidade da Bahia. A incidência da pobreza 

multidimensional para a Bahia e seus territórios permitiu identificar qual território apresenta 

maior e menor proporção de pobres multidimensionais. Dessa forma, foi possível fazer um 

ranking territorial da pobreza sob essa ótica. A intensidade da pobreza, por sua vez, refletiu o 

nível de privações daqueles considerados pobres, destacando aqueles em melhor e pior situação. 

Além disso, faz-se uma comparação entre as escalas territoriais e municipais com objetivo de 

verificar se a pobreza multidimensional se apresenta semelhante entre essas escalas, também 

analisa a situação dos territórios com a Bahia para que se possa ter uma visão global da pobreza 

no estado.  

Por último, após apresentar os componentes do IPM é feita a análise deste índice além 

de verificar possíveis aglomerações espaciais. Essa discussão é necessária para subsidiar 

estudos e políticas que visam minimizar os impactos deste problema. Os resultados 

apresentados evidenciam as diferenças existentes da pobreza entre os territórios.  

 

5.1 Educação 

 

Analisando os microdados censitários do ano de 2010 para a Bahia, verificou-se que, 

aproximadamente, 47% da população desse estado possui apenas o ensino fundamental e uma 

pequena minoria (cerca de 6%) possui apenas graduação (Tabela 2).  

Um fato que chama a atenção é que mais de 12% da população baiana nunca frequentou 

a escola. Ressalte-se que a privação interfere no desenvolvimento social das pessoas, além 

disso, conforme Sen (2000), esta deficiência, enfrentadas pelos indivíduos, é um tipo de 

privação preocupante. 
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Tabela 2 - Grau de escolaridade da população da Bahia em 2010. 

 

Grau de escolaridade Percentual Acumulado 

Nunca frequentou 12.57 12.57 

Creche 7.50        20.07 

Alfabetização jovens e adultos 2.76        22.83 

Ensino fundamental 47.23 70.05 

Ensino médio 23.22 93.28 

Graduação 5.62        98.89 

Pós-graduação 1.11       100.00 

Total 100.00  

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

Ao fazer a análise referente aos dados do indicador anos de escolaridade para os 

indivíduos com 18 anos de idade ou mais, notou-se que 38,83% da amostra dos microdados do 

Censo Demográfico de 2010 para a Bahia são privados do acesso a conclusão do ensino 

fundamental. Esse dado é relevante na análise da pobreza, pois o nível de instrução é importante 

para o acesso ao emprego, consequentemente, interfere na renda e no seu desenvolvimento 

social. 

 Essa situação se mostrou bastante crítica para diversos territórios (Figura 9), sendo que 

o Território Metropolitana de Salvador apresentou o menor percentual de privação referente a 

esta variável (19,30%) seguido pelos territórios Portal do Sertão (33,75%) e Recôncavo 

(38,08%). Por outro lado, o Território Semiárido do Nordeste II apresentou maior percentual 

de privação (60,02%). Essa realidade chama a atenção para a necessidade de ações específicas 

que priorizem os territórios que apresentam maiores privações focando, por exemplo, em 

políticas de acesso à educação para indivíduos com 18 anos ou mais. 
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Figura 9- Percentual de indivíduos com 18 anos de idade ou mais que não concluíram o ensino 

fundamental por Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 
 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

No que tange a frequência de crianças à escola, observou-se que mesmo sendo 

obrigatória a presença de crianças nas escolas, muitas ainda são privadas de seu acesso. 

Conforme a Lei 11.114/2005, o início do ensino fundamental torna-se obrigatório e gratuito a 

todas crianças a partir dos seis anos de idade e a idade de acesso à escola foi definida a partir 

de 6 anos para o ano censitário de 2010 com base na referida Lei. No entanto, esta Lei foi 

alterada pela Lei nº 12.796 de 4 de abril de 2013 tornando obrigatória a matrícula de crianças a 

partir dos quatro anos de idade. Nesse contexto, percebe-se que o Território Litoral Sul (4,13%) 

revelou uma situação de privação maior, acompanhado dos Territórios de Identidade 

Metropolitana de Salvador (3,82%) e Extremo Sul (3,81%) (Figura 10). Em melhor situação, 

encontrava-se o Território Bacia do Rio Corrente (1,84%). 
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Figura 10 -Percentual de domicílios com criança em idade escolar (06 a 14 anos) que não 

frequentam a escola ou creche por Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 

 

 Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

Quando se compara estes dois indicadores que compõem a dimensão educação, nota-se 

menos privação no acesso de crianças à escola que o indicador anos de escolaridade (Figura 

11). Na realidade, programas governamentais de transferências de renda como Programa Bolsa 

Família -PBF exige, como um dos critérios para a transferência da renda, a obrigatoriedade de 

crianças e jovens na escola. Esta obrigatoriedade encontra-se na Lei nº 10836 de 09 de janeiro 

de 2004, que cria o Programa Bolsa Família.   

 
Art. 3o A concessão dos benefícios dependerá do cumprimento, no que couber, de 

condicionalidades relativas ao exame pré-natal, ao acompanhamento nutricional, ao 

acompanhamento de saúde, à freqüência escolar de 85% (oitenta e cinco por cento) 

em estabelecimento de ensino regular, sem prejuízo de outras previstas em 

regulamento (BRASIL, 2015). 
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Dessa forma, de certo modo, estimula as famílias mais carentes a acompanhar a 

frequência de crianças e jovens à escola, além disso, esse percentual baixo pode estar 

relacionado também com maior abrangência do ensino. 

 

Figura 11 - Percentual de privações obtidas a partir da dimensão educação por Territórios de 

Identidade em 2010. 

 

 

Fonte: Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

5.2 Saúde 

 

Para análise da dimensão da saúde utilizou-se, neste estudo, os indicadores mortalidade 

infantil e a capacidade monetária de alimentar-se. A mortalidade infantil foi o indicador que 

apresentou os menores percentuais de privações dentre o conjunto analisado que compõe o 

IPM. Esse dado é importante, pois a taxa de mortalidade reflete a qualidade de vida da família, 

conforme Sousa e Leite Filho (p.798, 2008), “a taxa de mortalidade infantil reflete o status da 

saúde e desenvolvimento socioeconômico da população, além da eficácia das políticas públicas 

para áreas de saúde, educação, saneamento, bem como geração e distribuição de renda”. Neste 

estudo, o indicador mortalidade infantil apresentou percentual inferior a 1% tanto para o estado 

como para todos os seus territórios (Figura 12). O resultado mais favorável foi para o território 

Vale do Jiquiriçá (0,04%); sendo o Território de Identidade Médio Sudoeste da Bahia que 
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apresentou o maior percentual entre os territórios, mesmo assim, apresentou privação baixa de 

0,23%. 

Figura 12 - Percentual de domícilios com mortalidade infantil com até um ano de idade por 

Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

Com relação à capacidade monetária de alimentar, utilizou-se a renda como proxy para 

refletir as condições de acesso à alimentação, pois entende-se que quanto maior a renda, maior 

a capacidade do indivíduo para alimentar-se bem.  

O nível monetário foi estabelecido a partir das linhas de indigência elaboradas por Sonia 

Rocha. A escolha por esta opção deve-se ao fato da autora considerar as especificidades 

regionais, as diferenças entre urbano-rural e regiões metropolitanas com relação aos custos de 

vida. Acredita-se que estas linhas de pobreza são mais condizentes com a realidade estudada. É 
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certo assinalar que as definições destas linhas de pobreza estão associadas ao enfoque de 

pobreza absoluta (ROCHA, 2006). 

Neste indicador, os resultados apontaram para a Bahia 3,96% de privações, ou seja, mais 

de 3% dos indivíduos baianos estão abaixo da linha de indigência, o que implica dizer que, não 

têm condições financeiras de se alimentar bem e com qualidade, consequentemente, interfere 

no alcance dos funcionamentos. Quando se faz uma análise deste indicador por territórios 

(Figura 13), observa-se que as maiores privações são sentidas nos seguintes territórios: Litoral 

Norte e Agreste Baiano (5,31%) e Metropolitana de Salvador (4,69%), enquanto o Sertão 

Produtivo (2,64%) foi o território que apresentou melhor situação.  

 

 Figura 13 - Percentual de indivíduos que se encontra abaixo da linha de indigência por 

Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 
 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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Analisando os indicadores da dimensão saúde em conjunto, nota-se que os percentuais 

de privação foram abaixo de 10% (Figura 14) para todos os territórios. 

 

Figura 14- Percentual de privações obtidas a partir da dimensão saúde por Territórios de 

Identidade da Bahia em 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

5.3 Padrão de vida 

 

No que diz respeito a esta dimensão, foram analisados os indicadores: eletricidade, 

forma de abastecimento de água, saneamento, material externo de paredes, coleta de lixo e 

ativos. Esses indicadores refletem o padrão de vida das pessoas e sua acessibilidade está 

diretamente relacionada à uma melhor condição de vida.  

Em relação ao indicador energia, foi considerado como privado o domicílio sem acesso 

à energia elétrica. Para este indicador, os resultados apontaram para o estado da Bahia de 3,54% 

de privações, todos os territórios apresentaram percentuais abaixo de 10% (Figura 15), sendo o 

Território Bacia do Paramirim o que apresentou maior nível de privação (9,44%). Essas 

informações evidenciam que uma parte da população baiana não usufrui do acesso à 

eletricidade, sendo impedida de desfrutar de tecnologias que dependem da eletricidade, 

constituindo um dado relevante quando está em pauta as privações humanas.  
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Figura 15-Percentual de domicílios sem acesso à energia elétrica por Territórios de Identidade 

da Bahia em 2010. 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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0,2

0,72

1,04

2,43

2,73

2,84

3,34

3,44

3,52

3,57

3,96

4,26

4,47

4,6

4,64

4,76

5,25

5,44

5,7

5,71

7,2

7,39

7,89

8,4

8,93

9,32

9,44

Metropolitana de Salvador

Portal do Sertão

Recôncavo

Litoral Norte e Agreste Baiano

Piemonte Norte do Itapicuru

Irecê

Piemonte da Diamantina

Itaparica

Vale do Jiquiriça

Costa do Descobrimento

Extremo Sul

Vitória da Conquista

Litoral Sul

Sertão Produtivo

Médio Rio de Contas

Médio Sudoeste da Bahia

Chapada Diamantina

Bacia do Rio Grande

Sisal

Bacia do Rio Corrente

Bacia do Jacuípe

Semiárido Nordeste II

Velho Chico

Piemonte do Paraguaçu

Sertão do São Francisco

Baixo Sul

Bacia do Paramirim

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10



61 

 

    

 

Figura 16 - Percentual de domicílios que obtiveram abastecimento de água inadequado por 

Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 

 

 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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evidencia a necessidade de uma análise mais profunda para este assunto, uma vez que os 

percentuais de privação se mostraram preocupantes para a Bahia e seus territórios (Figura 17).  

 

Figura 17 - Percentual de domicílios com saneamento inadequado por Territórios de Identidade 

da Bahia em 2010. 
 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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Figura 18 - Percentual de domicílios com privações no indicador material de paredes externas 

por Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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população rural supera a urbana. Em contrapartida, o território Metropolitana de Salvador 

apresentou o menor percentual (4,98%) (Figura 19). 

 

Figura 19 - Percentual de domicílios com coleta de lixo inadequada por Territórios de 

Identidade da Bahia em 2010. 
 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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Metropolitana de Salvador com 1,12% (Figura 20). Esse resultado está atrelado a capacidade 

monetária das famílias, sendo observado os maiores PIBs per capita no território Metropolitana 

de Salvador.  

 

Figura 20 - Percentual de domicílios com privações no indicador ativos por Territórios de 

Identidade da Bahia em 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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O Quadro 2 sintetiza as informações referentes as privações dos territórios, mostrando 

os que apresentam maiores e menores privações por indicadores. Nesse contexto, observa-se 

que o Baixo Sul apresentou maiores privações em quatro dos indicadores analisados 

(mortalidade infantil, eletricidade, material de parede, e ativos). Em contrapartida, o Território 

de Identidade Metropolitana de Salvador se destacou por apresentar menor nível de privação 

na maioria dos indicadores, sendo que este território se distingue dos demais pela concentração 

da produção e da riqueza. Também, encontra-se nesse território a capital do estado, Salvador, 

responsável pelo fornecimento de serviços governamentais a outras regiões do estado, o que 

favorece para o seu mercado interno, consequentemente, influencia na apropriação e 

internalização da renda que, de certo modo, contribui para o desenvolvimento de suas atividades 

internas (CODES, 2005). 

 

Quadro 2 - Resumo do maior e menor nível de privações por Territórios de Identidade do 

estado da Bahia, 2010. 

 

Indicadores Maior nível de privação Menor nível de privação 

Anos de escolaridade   
Semiárido do Nordeste II, 

Bacia do Jacuípe e Bacia 

do Paramirim. 

Metropolitana de Salvador. 

Frequência de crianças à 

escola 

Litoral Sul, Metropolitana 

de Salvador e Extremo 

Sul. 

Bacia do Rio Corrente e 

Piemonte Norte do Itapicuru. 

Mortalidade infantil  
Médio Sudoeste da Bahia, 

Baixo Sul e Velho Chico. 

Vale do Jiquiriçá. 

Capacidade monetária 

de se alimentar 

Litoral Norte e Agreste 

Baiano e Metropolitana de 

Salvador. 

Sertão Produtivo 

Eletricidade 
Bacia do Paramirim e 

Baixo Sul. 

Metropolitana de Salvador. 

Abastecimento da água 
Sertão Produtivo e Vitória 

da Conquista 

Metropolitana de Salvador. 

Saneamento Bacia do Rio Grande e 

Irecê. 

Metropolitana de Salvador. 

Material de parede 

externas 

Baixo Sul e Piemonte 

Norte do Itapicuru. 

Metropolitana de Salvador e 

Portal do Sertão. 

Coleta de lixo Bacia do Paramirim e 

Velho Chico. 

Metropolitana de Salvador. 

Ativos Baixo Sul e Velho Chico. 

 

Metropolitana de Salvador. 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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A análise por indicadores torna-se necessária para identificar estratégias e territórios que 

requerem maior atenção do poder público. Entretanto, deve-se ter cautela ao analisar essas 

informações, pois é interessante observar a percentagem de privações e os dados em conjunto. 

 

5.4 Análise da incidência da pobreza multidimensional 

 

A incidência da pobreza multidimensional para a Bahia e seus territórios permite 

identificar qual território se encontra em pior situação nessa ótica. Para chegar ao seu cálculo, 

após a identificação das privações, precisou-se definir quais seriam as linhas de pobreza 

adotadas. Assim, definiu-se como corte para o indicador anos de escolaridade os domicílios que 

apresentassem mais de 50% de indivíduos com 18 anos ou mais que não concluíram o ensino 

fundamental, com relação a frequência de crianças à escola, considerou-se como corte a 

existência de criança fora da escola no domicílio, para os outros indicadores analisou-se os 

mesmos critérios de privação das variáveis. Após essa etapa, em consonância com o IPM, 

adotou-se pesos iguais para todas as dimensões, nesse caso, foram divididos os 10 indicadores 

por 3, definindo os pobres multidimensionais os que apresentassem a soma de privações acima 

de 30%, seguindo a metodologia do IPM, desta forma, obteve-se a incidência da pobreza 

multidimensional na Bahia.  

Nesse contexto, a proporção de pobres na Bahia por territórios de identidade foi definida 

com base no IPM e na linha de pobreza multidimensional absoluta para o ano de 2010. A 

pobreza multidimensional na Bahia apresentou incidência de 25,46%, sendo que incide mais 

nos territórios: Bacia do Rio Corrente (35,53%), Semiárido Nordeste II (34,97%) (Figura 22).  

Entretanto, o município na Bahia que apresentou maior incidência foi Pilão Arcado (54,89%) 

integrante do Território de Identidade Sertão do São Francisco. O resultado mais favorável foi 

para o Território de Identidade Metropolitana de Salvador (14,01%), onde se encontra o 

município que apresenta menor incidência da pobreza no contexto baiano: Salvador (13,13%). 
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Figura 22- Ranking da proporção de pobres (%) por Territórios de Identidade da Bahia- 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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distribuídas por todo território (Figura 23), notando-se maior incidência de pobres no semiárido 

baiano, com exceção do Território de Identidade Irecê. Por outro lado, observou-se menor 

distribuição de pobres na faixa litorânea, com destaque para o Território de Identidade 

Metropolitana de Salvador que apresenta uma dinâmica socioeconômica mais expressiva, com 

concentração de atividades econômicas, consequentemente, há maiores investimentos e 

inversões públicas, o que, de certa forma, contribui para o desempenho do Território, sendo 

destaque no contexto baiano em termos de infraestrutura, centros universitários, etc. Esses 

fatores contribuem para o desempenho favorável desse Território em relação aos demais. 
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Figura 23- Percentual de incidência da pobreza por Territórios de Identidade da Bahia em 2010. 

 

 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

 A Figura 24 mostra a distribuição desigual da proporção de pobres em nível municipal 

e territorial. Observa-se que o município Pilão Arcado (54,89%), que apresentou a maior 

proporção de pobres na Bahia, encontra-se no território Sertão do Francisco, isso evidencia que 

a análise territorial tende a homogeneizar certas especificidades, pois esse território não foi o 

que apresentou a maior incidência de pobres. Em contrapartida, o município de Salvador 

apresentou o menor percentual da incidência da pobreza, situado no território que também 

apresentou menor nível de privação.  
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Figura 24-Percentual da incidência da pobreza multidimensional a partir da delimitação 

municipal (I) e territorial (II), Bahia-2010. 

 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010).  

 

Diante disso, pensar a pobreza sob o prisma multidimensional implica reconhecer que 

as políticas sociais devem ser formuladas de forma integrada com o intuito de reduzir as 

privações das populações mais carentes. A incidência da pobreza na Bahia mostra que a sua 

população ainda sofre diversas privações, sendo que alguns territórios necessitam de estratégias 

prioritárias para que se possa mitigar as desigualdades regionais e oportunizar melhor qualidade 

de vida. Não é fácil, mas o assunto da pobreza merece atenção especial na pauta da elaboração 

das políticas públicas. 

 

5.5 Análise da intensidade da pobreza multidimensional 

 

A intensidade da pobreza multidimensional (A) é outro componente do IPM, representa 

a média da pobreza compartilhada pelos indivíduos multidimensionalmente pobres.  

Dessa forma, foi preciso calcular esta intensidade para obter o IPM, para tanto, fez-se o cálculo 

da matriz de privação contendo apenas os pobres do ponto de vista multidimensional. Esse 
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resultado para a Bahia foi de 36,96%, isso corresponde as privações médias sentidas pelos os 

indivíduos considerados multidimensionalmente pobres. 

A análise por Territórios de Identidade da Bahia apontou percentuais diversos, sendo os 

territórios Velho Chico (42,12%) e Baixo Sul (41,21%) os que apresentaram resultados mais 

desfavoráveis se comparados com os demais. Isso quer dizer que no Território de Identidade 

Velho Chico os indivíduos pobres são privados em média, 42,12%, dos indicadores, o que 

corresponde a privações em mais de uma dimensão, desse modo, os investimentos públicos 

devem ser direcionados para as diversas dimensões. 

Em contrapartida, encontra-se o Território de Identidade Metropolitana de Salvador 

(25,61%) com intensidade mais baixa da pobreza, é válido salientar que esse território também 

apresentou a menor proporção de pobres com relação aos demais, reafirmando as diversas 

desigualdades existentes entre os territórios baianos.  

 A Figura 25 sintetiza os resultados da intensidade da pobreza por Territórios de 

Identidade.  

 

Figura 25- Ranking da intensidade da pobreza (%) por Territórios de Identidade da Bahia- 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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Ao observar a espacialização da intensidade da pobreza (Figura 26), verifica-se que sua 

intensidade é maior nos territórios situados no Norte e Centro Oeste da Bahia. Na faixa 

litorânea, nota-se que os percentuais médios de privações dos pobres são menores, à exceção 

do Baixo Sul (41,21%). 

 

Figura 26 - Percentual de intensidade da pobreza por Territórios de Identidade da Bahia em 

2010.  

 

 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010).   

 

Quando se analisa a intensidade da pobreza no âmbito municipal e territorial (Figura 

27), observa-se que os resultados obtidos são semelhantes, ficando a maioria com percentuais 

entre 25% a 50%, apresentando-se mais intensa no município Pedro Alexandre (50,57%), 

situado no Território de Identidade Semiárido do Nordeste II, enquanto que os muncípios Madre 

de Deus (23,41%), Salvador (23,43%) e Itapetinga (23,49%) obtiveram os menores percentuais 

médios de privações dos pobres multidimensionais. 
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Figura 27- Percentual da intensidade da pobreza multidimensional a partir da delimitação em    

escala municipal (I) e territorial (II), Bahia-2010. 

 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

Apreende-se que as estratégias públicas para minimizar a pobreza devem atuar no 

território baiano como um todo, pois a intensidade da pobreza é relativamente semelhante na 

Bahia.  Destaca-se, mais uma vez, um município do semiárido baiano com a maior intensidade 

de pobres. 

 

5. 6 Índice de Pobreza Multidimensional  

 

O IPM corresponde ao produto da incidência (H) e da intensidade (A) da pobreza. 

Mesmo estando relacionadas, estas medidas de pobreza apresentam diferenças, isso quer dizer 

que nem sempre um território que apresenta alta taxa de intensidade ou incidência de pobreza 

vai apresentar maior valor do IPM ou vice-versa. A Figura 28 mostra de forma sintética os 

níveis de H e A  para a composição do IPM de três Territórios de Identidade da Bahia. Assim, 

ao analisar a Figura 28 observa-se que o Território de Identidade Vale do Jiquiriçá tem maior 

proporção de pobres, entretanto Sertão do São Francisco se apresenta mais pobre quando se 
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olha o ranking entre esses territórios. Além disso, verifica-se que a intensidade da pobreza 

nesses territórios se apresentou maior que sua incidência. 

Figura 28 – Incidência da Pobreza (H), intensidade da Pobreza (A) e o Índice de Pobreza 

Multidimensional (IPM) nos Territórios de Identidade da Bahia, 2010.  

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

Dessa forma, para alguns territórios,  é melhor reduzir a proporção de pobres, enquanto 

que outros territórios necessitam de ações que visam minimizar a porcentagem média de 

privações. Diante disso, podemos usar o IPM tanto para fazer classificações para conhecer a 

situação de um território, como pontuar ações para mitigar a pobreza. Nesse contexto, a Bahia 

apresentou resultado de 0,094 para este índice. 

 Quando olhamos o ranking do IPM por territórios (Figura 29), nota-se que os territórios 

Bacia do Rio Corrente e Baixo Sul apresentam taxas mais altas de pobreza se comparados com 

os demais. O território Bacia do Rio Corrente também apresentou maior proporção de pobres 

se comparado aos outros territórios, sendo que os territórios Metropolitana de Salvador e Portal 

do Sertão se encontraram com os índices mais baixos. É válido ressaltar que os níveis mais altos 

de pobreza refletem maiores privações dos indivíduos que influenciam no seu bem-estar. 
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Figura 29 - Ranking do Índice de Pobreza Multidimensional por Territórios de Identidade da 

Bahia em 2010. 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

A análise das estatísticas descritivas (Tabela 3) do IPM por territórios demonstra 

mediana maior que a média do IPM. Isso evidencia que mais da metade dos territórios baianos 

apresentam pobreza multidimensional maior que a média territorial.  No entanto, ao observar o 

IPM na escala municipal, nota-se que a maioria dos municípios apresenta IPM menor que a 

média. 
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Tabela 3 – Estatísticas descritivas do IPM territorial e municipal da Bahia em 2010. 

 

IPM Mínimo Máximo Média Mediana Desvio padrão 

 

Territórios 

 

Municípios 

 

0,036 

 

0,031 

 

0,143 

 

0,272 

 

 

0,110 

 

0,125 

 

0,113 

 

0,122 

 

0,024 

 

0,041 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

A Figura 30 evidencia a espacialização da pobreza com base no IPM nos territórios 

baianos, as cores mais escuras indicam os mais pobres multidimensionais; as mais claras, os 

menos pobres. Como se esperava, o Território Metropolitana de Salvador, que apresenta uma 

dinâmica socioprodutiva que se destaca, melhor infraestrutura dentre outros fatores, 

apresentou-se em melhor situação com relação à pobreza, isso quer dizer que esse território 

obteve o melhor desempenho do IPM quando se compara com os demais, enquanto que Bacia 

do Rio Corrente e Baixo Sul obtiveram resultados mais altos para a pobreza multidimensional. 
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Figura 30 - Índice de Pobreza Multidimensional por Territórios de Identidade, Bahia-2010. 

 

  
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

A análise territorial tende a esconder as particularidades da pobreza no âmbito municipal 

(Figura 31). A pobreza multidimensional apresentou-se mais alta para o município Pilão Arcado 

(0,272) inserido no Território de identidade Sertão do São Francisco com IPM de 0,126, o que 

indica que as pesquisas que tratam desse tema podem “mascarar” certas especificidades ao 

adotar escalas territoriais mais abrangentes, como a delimitação de Territórios de Identidade.   

 

 

 

 

 

 



79 

 

     

Figura 31 Índice de Pobreza Multidimensional a partir da delimitação municipal (I) e territorial 

(II), Bahia-2010. 

 

 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

 

Finalmente, pode-se dizer que os Territórios de Identidade apresentam muitas 

diversidades, por isso, uma análise em nível municipal pode refeltir melhor a pobreza, 

apresentando as variações existentes dentro de um mesmo território, requerendo uma  análise 

mais detalhada.  

 

5.7 Análise espacial da pobreza multidimensional na Bahia 

 

Este tópico tem o intuito de verificar a existência de clusters de pobreza nos municípios 

baianos. Assim, foi preciso definir a matriz de pesos espaciais e o nível de contiguidade para a 

análise do Índice de Pobreza Multidimensional.  

Na Tabela 4 é apresentado o I de Moran do Índice de Pobreza Multidimensional para os 

municípios da Bahia no ano de 2010. Foram utilizadas as matrizes de contiguidade rainha e 

torre para verificar a hipótese nula da aleatoriedade espacial. Os resultados apontam que o valor 

para matriz rainha na ordem de contiguidade 1, composta dos vizinhos diretos das regiões, 
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apresenta o maior I de Moran que a torre. Assim, neste estudo, optou-se em utilizar a rainha de 

ordem de contiguidade 1 considerando esta matriz mais adequada para captar a autocorrelação 

espacial do Índice de Pobreza Multidimensional para o ano de 2010 dos municípios baianos. 

Tabela 4 – Resultados dos testes de autocorrelação espacial -I de Moran para o Índice de 

Pobreza Multidimensional para 417 municípios da Bahia, 2010. 

 

Ordem de 

contiguidade 

Definição de contiguidade 

Rainha Torre 

1 

2 

3 

4 

0,394649 

0,194812 

0,096460 

0,030396 

0,39267 

  0,199109 

0,10452 

    0,0293351 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados da pesquisa, com a utilização do software GeoDa. 

 

Com base no I de Moran global (0,394649), deduziu-se que há uma correlação espacial 

positiva do Índice de Pobreza Multidimensional, indicando que os valores das áreas vizinhas 

são semelhantes, conforme pode ser visualizado na Figura 32. Nota-se que municípios com 

altas (baixas) taxas de pobreza são cercados por vizinhos nesta mesma situação, pois a maioria 

dos municípios encontra-se nos quadrantes que representam autocorrelação positiva. 
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Figura 32 - Diagrama de Moran do Índice de Pobreza Multidimensional para a Bahia no ano de 

2010. 

 

 

 

 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados da pesquisa, com a utilização do software GeoDa. 

 

Através do mapa de cluster univariado (Figura 33), foi possível apontar agrupamentos 

de pobreza multidimensional distribuídos no território baiano, foram destacados os municípios 

para os quais existe algum tipo de correlação espacial significativa (Figura 33). Destacam-se os 

clusters de pobreza que apresentaram valores Alto-Alto (High-High) e Baixo-Baixo (Low-

Low).   

Especificamente, foram observados a formação de cluster com altas taxas de pobreza na 

Bahia situados no norte-oeste, norte-nordeste, centro do estado, sudoeste e sul, sendo que a 

maioria destes municípios estão inseridos no semiárido. Depreende-se, daí, que há municípios 

com elevada taxa de pobreza cercados por munícipios que também possuem altos índices de 

pobreza. Dessa maneira, foram identificados 43 municípios classificados Alto-Alto (High-

High). Mereceu destaque, por ser composto por um maior número de municípios, o cluster 

localizado no sudoeste baiano com alto índice de pobreza, agrupamento semelhante a este 

também foi detectado em estudos realizados por Santos et. al. (2015) em que se considera outras 

variáveis e metodologia para o cálculo da pobreza multidimensional. 
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Além desses clusters, verificou-se que 48 municípios foram classificados como Baixo-

Baixo (Low-Low), o que implica afirmar haver clusters caracterizados com municípios com 

baixa taxa de pobreza circundados por vizinhos que também apresentam baixas taxas de 

pobreza. Dentre esses, destacam-se o agrupamento de municípios inseridos nos territórios 

Metropolitana de Salvador, Recôncavo e Portal do Sertão. Conforme estudos da SEI (2014), a 

microrregião Salvador-Feira de Santana apresenta alta densidade interna e externa de fluxos de 

capitais, assim como de pessoas e investimentos, fato esse que, de certo modo, pode ter 

contribuído para melhor desempenho desta região. 

A configuração Alto-Baixo não apresentou agrupamentos de destaque, sendo formada 

por apenas nove municípios. Observa-se, também, que a classificação Baixo-Alto só obteve 

valores significativos estatisticamente apenas para oito municípios. 

Com relação aos demais municípios (309), observa-se que não apresentaram resultados 

significativos estatisticamente (Figura 33), isso quer dizer que esses municípios não 

influenciam e nem são influenciados pelos seus vizinhos no que diz respeito à pobreza 

multidimensional. 
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 Nota-se pelo mapa de aglomeração LISA que a pobreza multidimensional, localizada 

no estado da Bahia, apresenta-se dispersa entre seus territórios, não seguindo padrão de 

regionalização como a dos territórios de identidade da Bahia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste estudo, notou-se que existem diversas formas de tratar a pobreza e que 

ocorreu uma evolução na forma de pensar o seu conceito. Hoje, há um consenso entre vários 

pesquisadores e diversas instituições de que a pobreza se manifesta a partir de diversas 

carências, por isto, trata-se de um fenômeno multidimensional. Apesar das críticas existentes 

sobre os estudos tradicionais que utilizam métricas monetárias para mensurar a pobreza, a renda 

continua sendo elemento importante para se pensar como eliminá-la. A questão é que a ênfase 

não é dada só a renda, existem outros fatores que estão intimamente relacionados à pobreza. 

Diante disso, neste estudo, adotou-se o conceito de pobreza multidimensional, 

embasado no aporte teórico de Sen (2000) da abordagem das capacidades, a partir do Índice de 

Pobreza Multidimensional, trata-se de um índice sintético que inclui as dimensões que 

consideram relevantes na discussão da pobreza, isto não implica dizer que não há outras, as 

dimensões utilizadas (educação, saúde e padrão de vida) são apenas algumas que devem ser 

consideradas, mas, de certa forma, mostra a multidimensionalidade da pobreza. 

O contexto socioeconômico no qual estão inseridos os territórios apresentou-se 

importante na questão das privações, estando inter-relacionados diversos aspectos como 

população, PIB e infraestrutura. Os territórios que são mais populosos e que apresentaram PIBs 

mais elevados, geralmente, possuem menores proporções de pobres que os demais. 

A análise da pobreza sob a ótica multidimensional mostrou que a incidência da pobreza 

para a Bahia apresenta-se distribuída de forma heterogênea entre os territórios. Assim, 

observou-se que alguns territórios requerem maior atenção com relação às estratégias públicas. 

Dentre a perspectiva apresentada, observa-se que questões referentes à escolaridade, ao 

saneamento e à coleta de lixo são críticas. Esses indicadores estão, de certa maneira, 

relacionados, pois maiores níveis educacionais tendem a refletir em padrões de vida mais 

elevado e de qualidade e vice-versa. De fato, não se pode pensar em qualidade de vida se 

existem pessoas que não usufruem de saneamento e coleta lixo adequados. Ressalte-se que são 

indicadores que interferem no ambiente em que as pessoas estão inseridas, uma vez que se 

discute muito os problemas ambientais na atualidade, mas, mesmo assim, problemas básicos de 
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saneamento que interferem na saúde das pessoas e afetam bastante a qualidade do ambiente 

ainda não foram resolvidos.  

Com relação a intensidade da pobreza, verificou-se que é preciso focalizar ações no 

território baiano como um todo, tendo em vista que esta se manifestou com média mais alta que 

incidência, tanto na escala territorial como municipal, assim, torna-se necessário encontrar 

medidas que visam reduzir a percentagem média de privações. 

Observou-se, também, que o Índice de Pobreza Multidimensional apontou resultados 

diversos para os territórios baianos, corroborando com os estudos da SEI (2014)  que apontam 

uma pobreza espraiada e diferenciada na Bahia, o que necessita de uma política territorial que 

considere as especificidades.  

Além disso, foi possível perceber, através da análise espacial, a presença de  clusters de 

pobreza multidimensional na Bahia, destacando-se aqueles que se configuraram como Alto-

Alto e Baixo-Baixo. No primeiro caso, aponta municípios com índice de pobreza acima da 

média sendo influenciados por vizinhos que se apresentam na mesma situação, enquanto que o 

segundo se refere aos municípios que apresentaram índice de pobreza abaixo da média, 

circundados por municípios que também estão abaixo da média. 

Notou-se, ainda, neste trabalho, que a escala territorial, por ser mais abrangente que a 

municipal, pode “mascarar” a pobreza, uma vez que, nem sempre, o município que apresenta 

maior taxa de pobreza coincide com o território  mais pobre, dessa maneira, estudos que adotam 

a escala territorial, como este, devem estar atentos às particularidades no âmbito municipal. 

Deve-se acrescentar que algumas limitações foram sentidas ao longo deste trabalho, a 

exemplo da utilização de banco de dados de 2010, o que, de certo modo, não permitiu um 

análise do período atual, além disso, a utilização de um incador sintético que acaba limitando 

as privações a uma síntese de variáveis, pois um maior número de variáveis poderiam 

evidenciar maiores privações. É preciso considerar ainda que existem muitos fatores limitantes 

das vidas humanas, no caso do IPM, especifica-se a três dimensões: educação, saúde e padrão 

de vida, mas isso não impede que outros estudos considerem outras privações como segurança 

pública. 

Todavia, é preciso que a ações públicas considerem as especificidades territoriais, tendo 

em vista que a população baiana sofre múltiplas privações que inibe o seu desenvolvimento 

social. 
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ANEXO A- Configuração dos Territórios de Identidade da Bahia 

 

Quadro 3 - Configuração dos Territórios de Identidade da Bahia. 

                                                                                                                               (continua) 

Territórios de 

Identidade 
Municípios 

Número de 

Municípios 

Bacia do Jacuípe 

Baixa Grande, Capela do Alto Alegre, Gavião, Ipirá, 

Mairi, Nova Fátima, Pé de Serra, Pintadas, Quixabeira, 

Riachão do Jacuípe, São José do Jacuípe, Serra Preta, 

Várzea da Roça, Várzea do Poço. 

14 

Bacia do 

Paramirim 

Boquira, Botuporã, Caturama, Érico, Cardoso, 

Ibipitanga, Macaúbas, Paramirim, Rio do Pires, Tanque 

Novo. 

9 

Bacia do Rio 

Corrente 

Brejolândia, Canápolis, Cocos, Coribe, Correntina, 

Jaborandi, Santa Maria da Vitória, Santana, São Félix 

do Coribe, Serra Dourada, Tabocas do Brejo Velho. 

11 

Bacia do Rio 

Grande 

Angical, Baianópolis, Barreiras, Buritirama, 

Catolândia, Cotegipe, Cristópolis, Formosa do Rio 

Preto, Luis Eduardo Magalhães, Mansidão, Riachão das 

Neves, Santa Rita de Cássia, São Desidério, Wanderley. 

14 

Baixo Sul 

Aratuipe, Cairu, Camamu, Gandu, Ibirapitanga, 

Igrapiúna, Ituberá, Jaguaripe, Piraí do Norte, Presidente 

Tancredo Neves, Taperoá, Teolândia, Valença, 

Wenceslau Guimarães. 

15 

 

Chapada 

Diamantina 

Abaíra, Andaraí, Barra da Estiva, Boninal, Bonito, 

Ibicoara, Ibitiara, Iramaia, Iraquara, Itaetê, Jussiape, 

Lençóis, Marcionílio Souza, Morro do Chapéu, 

Mucugê, Nova Redenção, Novo Horizonte, Palmeiras, 

Piatã, Rio de Contas, Seabra, Souto Soares, Utinga, 

Wagner. 

24 

Costa do 

Descobrimento 

Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, Itabela, Itagimirim, 

Itapebi, Porto Seguro, Santa Cruz de Cabrália. 
8 

Extremo Sul 

Alcobaça, Caravelas, Ibirapuã, Itamarajú, Itanhém, 

Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova 

Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas, Vereda. 

13 

Irecê 

América Dourada, Barra do Mendes, Barro Alto, 

Cafarnaum, Canarana, Central, Gentio do Ouro, 

Ibipeba, Ibititá, Ipupiara, Irecê, Itaguacú da Bahia, João 

Dourado, Jussara, Lapão, Mulungu do Morro, 

Presidente Dutra, São Gabriel, Uibaí, Xique-Xique. 

20 

Litoral Norte e 

Agreste Baiano 

Acajutiba, Alagoinhas, Aporá, Araçás, Aramari, 

Cardeal da Silva, Catu, Conde, Crisópolis, Entre Rios, 

Esplanada, Inhambupe, Itanagra, Itapicuru, Jandaíra, 

Mata de São João, Olindina, Ouriçangas, Pedrão, 

Pojuca, Rio Real, Sátiro Dias. 

22 
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                                                                                                                   (continuação) 

 

Territórios de 

Identidade 
Municípios 

Número de 

Municípios 

Litoral Sul 

Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, 

Buerarema, Camacan, Canavieiras, Coaraci, Floresta 

Azul, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itaju do 

Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, Jussari, Maraú, 

Mascote, Pau Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, 

Ubaitaba, Una, Uruçuca. 

26 

Médio Rio de 

Contas 

Aiquara, Apuarema, Barra do Rocha, Boa Nova, Dário 

Meira, Gongogi, Ibirataia, Ipiaú, Itagi, Itagiba, Itamari, 

Jequié, Jitaúna, Manoel Vitorino, Nova Ibiá, Ubatã. 

16 

Médio Sudoeste 

da Bahia 

Caatiba, Firmino Alves, Ibicuí, Iguaí, Itambé, 

Itapetinga, Itarantim, Itororó, Macarani, Maiquinique, 

Nova Canaã, Potiraguá, Santa Cruz da Vitória. 

13 

Metropolitana de 

Salvador 

Camaçari, Candeias, Dias D´Avila, Itaparica, Lauro de 

Freitas, Madre de Deus, Salinas das Margaridas, 

Salvador, Simões Filho, Vera Cruz. 

10 

Piemonte da 

Diamantina 

Caem, Capim Grosso, Jacobina, Miguel Calmon, 

Mirangaba, Ourolândia, Saúde, Serrolândia, 

Umburanas, Várzea Nova. 

10 

Piemonte do 

Paraguaçu 

Boa Vista do Tupim, Iaçu, Ibiquera, Itaberaba, Itatim, 

Lajedinho, Macajuba, Mundo Novo, Piritiba 

 Rafael Jambeiro, Rui Barbosa, Santa Terezinha, 

Tapiramutá. 

13 

Piemonte Norte 

do Itapicuru 

Andorinha, Antonio Gonçalves, Caldeirão Grande, 

Campo Formoso, Filadélfia, Jaguarari, Pindobaçu, 

Ponto Novo, Senhor do Bonfim. 

9 

Portal do Sertão 

 

Água Fria, Amélia Rodrigues, Anguera, Antonio 

Cardoso, Conceição da Feira, Conceição do Jacuípe, 

Coração de Maria, Feira de Santana, Ipecaetá, Irará, 

Santa Bárbara, Santanópolis, Santo Estevão, São 

Gonçalo dos Campos, Tanquinho, Teodoro Sampaio, 

Terra Nova. 

17 

Recôncavo 

Cabaceiras do Paraguaçu, Cachoeira, Castro Alves, 

Conceição do Almeida, Cruz das Almas, D. Macedo 

Costa, Governador Mangabeira, Maragogipe, Muniz 

Ferreira, Muritiba, Nazaré, Santo Amaro, Santo 

Antonio de Jesus, São Felipe, São Félix, São Francisco 

do Conde, São Sebastião do Passé, Sapeaçu, Saubara, 

Varzedo. 

20 
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                                                                                                                  (conclusão) 

Fonte: Adaptado da Bahia (2014). 

  

Territórios de 

Identidade 
Municípios 

Número de 

Municípios 

Semiárido 

Nordeste II 

Adustina, Antas, Banzaê, Cícero Dantas, Cipó, Coronel 

João Sá, Euclides da Cunha, Fátima, Heliópolis, 

Jeremoabo, Nova Soure, Novo Triunfo, Paripiranga, 

Pedro Alexandre, Ribeira do Amparo, Ribeira do 

Pombal, Santa Brígida, Sítio do Quinto. 

18 

Sertão do São 

Francisco 

Campo Alegre de Lourdes, Canudos, Casa Nova, 

Curaçá, Juazeiro, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé, 

Sobradinho, Uauá. 

10 

Sertão Produtivo 

Brumado, Caculé, Caetité, Candiba, Contendas do 

Sincorá, Dom Basílio, Guanambi, Ibiassucê, Ituaçu, 

Iuiu, Lagoa Real, Livramento de Nossa Senhora, 

Malhada de Pedras, Palmas de Monte Alto, Pindaí, Rio 

do Antônio, Sebastião Laranjeiras, Tanhaçu, Urandi. 

19 

Sisal 

Araci, Barrocas, Biritinga, Candeal, Cansanção, 

Conceição do Coité, Ichu, Itiúba, Lamarão, Monte 

Santo, Nordestina, Queimadas, Quijingue, Retirolândia, 

Santa Luz, São Domingos, Serrinha 

Teofilândia, Tucano, Valente. 

20 

Vale do Jiquiriça 

Amargosa, Brejões, Cravolândia, Elisio Medrado, 

Irajuba, Itaquara, Itiruçú, Jaguaquara, Jiquiriçá, 

Lafaiete Coutinho, Lagedo do Tabocal, Laje, Maracás, 

Milagres, Mutuípe, Nova Itarana, Planaltino, Santa 

Inês, São Miguel das Matas, Ubaíra. 

20 

Velho Chico 

Barra, Bom Jesus da Lapa, Brotas de Macaúbas, 

Carinhanha, Feira da Mata, Ibotirama, Igaporã 

Malhada, Matina, Morpará, Muquém do São Francisco, 

Oliveira dos Brejinhos, Paratinga, Riacho de Santana, 

Serra do Ramalho, Sítio do Mato. 

16 

Vitória da 

Conquista 

Anagé, Aracatu, Barra do Choça, Belo Campo, Bom 

Jesus da Serra, Caetanos, Cândido Sales,  

Caraíbas, Condeúba, Cordeiros, Encruzilhada, Guajeru, 

Jacaraci, Licínio de Almeida, Maetinga 

Mirante, Mortugaba, Piripá, Planalto, Poções, 

Presidente Jânio Quadros, Ribeirão do Largo, 

Tremedal, Vitória da Conquista. 

24 
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ANEXO B-Nova Configuração dos Territórios de Identidade da Bahia-2016 
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APÊNDICE A- Resultados da Incidência e da Intensidade e do Índice de Pobreza 

Multidimensional por Territórios de Identidade da Bahia-2010. 

 

Tabela 5 - Resultados da Incidência e da Intensidade e do Índice de Pobreza Multidimensional 

por Territórios de Identidade da Bahia da Bahia-2010. 

 

 

Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 

  

TERRITÓRIOS DE 

IDENTIDADE 
INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Bacia do Jacuípe 0,36415604 0,34640039639076 0,126143797 

Bacia do Paramirim 0,39579805 0,34943741356499 0,138306647 

Bacia do Rio Corrente 0,4024569 0,35529026612973 0,142989019 

Bacia do Rio Grande 0,40609706 0,26855982107219 0,109061354 

Baixo Sul 0,4121195 0,34155513796406 0,140761533 

Chapada Diamantina 0,39276174 0,30794724982365 0,120949898 

Costa do Descobrimento 0,35072872 0,23845719294036 0,083633786 

Extremo Sul 0,35029539 0,27579906077356 0,09661114 

Irecê 0,36096212 0,25856116595294 0,093330787 

Itaparica 0,35326681 0,27173674188027 0,095995572 

Litoral Norte e Agreste 

Baiano 0,36385411 0,27330797880857 0,099444231 

Litoral Sul 0,35255284 0,26934363745640 0,094957864 

Médio Rio de Contas 0,34424564 0,28714118337022 0,0988471 

Médio Sudoeste da Bahia 0,32075322 0,31297062193654 0,100386335 

Metropolitana de Salvador 0,25606814 0,14007480628261 0,035868695 

Piemonte da Diamantina 0,36737152 0,30491976805200 0,112018839 

Piemonte do Paraguaçu 0,38839554 0,31945745580623 0,124075851 

Piemonte Norte do 

Itapicuru 0,37562109 0,30166359795995 0,113311209 

Portal do Sertão 0,33574151 0,20903839344007 0,070182866 

Recôncavo 0,34238284 0,23632665125594 0,08091419 

Semiárido Nordeste II 0,37892624 0,34972956134208 0,132521708 

Sertão do São Francisco 0,4031682 0,31224111315082 0,125885688 

Sertão Produtivo 0,37175003 0,31290007149903 0,116320611 

Sisal 0,38672229 0,34201824158046 0,132266078 

Vale do Jiquiriça 0,3672923 0,33886593852215 0,12446285 

Velho Chico 0,42116752 0,31389686614262 0,132203165 

Vitória da Conquista 0,36939792 0,31295388311572 0,115604513 
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APÊNDICE B- Resultados da Incidência e da Intensidade e do Índice de Pobreza 

Multidimensional por municípios da Bahia-2010. 

 

Tabela 6 - Resultados da Incidência e da Intensidade e do Índice de Pobreza Multidimensional 

por municípios da Bahia-2010. 

                                                                                                                                     (continua) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A        INCIDÊNCIA-H       IPM 

Abaíra 0,32269826 0,336854921 0,108702497 

Abaré 0,40921071 0,366810554 0,150102807 

Acajutiba 0,38885527 0,320133034 0,124485417 

Adustina 0,37731162 0,410631392 0,154935996 

Água Fria 0,42367126 0,392770656 0,166405639 

Aiquara 0,34194592 0,351989703 0,120361443 

Alagoinhas 0,30615926 0,184608212 0,056519514 

Alcobaça 0,38397771 0,342454847 0,131495028 

Almadina 0,33358537 0,353375377 0,117880856 

Amargosa 0,35527422 0,293758678 0,104364885 

Amélia Rodrigues 0,34853397 0,223917597 0,078042889 

América Dourada 0,36497918 0,294604234 0,107524412 

Anagé 0,43345692 0,484233552 0,209894384 

Andaraí 0,42002036 0,384949272 0,161686532 

Andorinha 0,39183389 0,384047292 0,150482744 

Angical 0,40992591 0,373406104 0,153068837 

Anguera 0,36700624 0,348435142 0,127877871 

Antas 0,32503129 0,392058457 0,127431266 

Antônio Cardoso 0,4119756 0,365193114 0,150450652 

Antônio Gonçalves 0,38012115 0,263513394 0,100167014 

Aporá 0,39357765 0,361912933 0,142440842 

Apuarema 0,38029141 0,377085886 0,143402523 

Araças 0,3964544 0,288732407 0,114469233 

Aracatu 0,42646399 0,456222649 0,194562531 

Araci 0,4183283 0,386432051 0,161655463 

Aramari 0,39851148 0,33757323 0,134526807 

Arataca 0,42069896 0,361010524 0,151876752 

Aratuípe 0,4041659 0,314608662 0,127154093 

Aurelino Leal 0,37300587 0,309929705 0,115605599 

Baianópolis 0,37881308 0,315613301 0,119558447 

Baixa Grande 0,38406603 0,334090576 0,128312841 

Banzaê 0,29505661 0,277289729 0,081816168 

Barra 0,48674895 0,355016808 0,172804058 

Barra da Estiva 0,35247286 0,2925592 0,103119178 

Barra do Choça 0,31416565 0,330959932 0,103976242 

Barra do Mendes 0,36810816 0,277132037 0,102014564 

Barra do Rocha 0,36630523 0,330943378 0,12122629 
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                                                                                                                                (continuação) 

 

                                                                                                                                  

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Barreiras 0,32924482 0,158701019 0,052251489 

Barro Alto 0,35799338 0,265599673 0,095082925 

Barro Preto 0,34036909 0,324609618 0,11048708 

Belo Campo 0,42443613 0,426939416 0,181208513 

Biritinga 0,38157404 0,301900346 0,115197335 

Boa Nova 0,40443839 0,387271647 0,156627521 

Boa Vista do Tupim 0,44806062 0,360534451 0,16154129 

Bom Jesus da Lapa 0,40062264 0,260299721 0,104281961 

Bom Jesus da Serra 0,4366594 0,505504676 0,220733369 

Boninal 0,38526978 0,3106901 0,119699507 

Bonito 0,35823087 0,214789069 0,076944075 

Boquira 0,42823292 0,306746601 0,131358993 

Botuporã 0,38280909 0,42302459 0,161937658 

Brejões 0,35774275 0,335477008 0,120014467 

Brejolândia 0,42473082 0,378039173 0,160564888 

Brotas de Macaúbas 0,40545963 0,381103146 0,15452194 

Brumado 0,32626991 0,250651193 0,081779942 

Buerarema 0,34780072 0,379705708 0,132061918 

Buritirama 0,47046894 0,408483849 0,192178963 

Caatiba 0,35222005 0,413062605 0,145488931 

Cabaceiras do Paraguaçu 0,40831022 0,315193253 0,128696627 

Cachoeira 0,3652106 0,258217863 0,094303901 

Caculé 0,33904641 0,316816548 0,107415513 

Caém 0,42237023 0,397399126 0,16784956 

Caetanos 0,44695804 0,535754256 0,239459672 

Caetité 0,39993566 0,309245169 0,123678171 

Cafarnaum 0,37035148 0,284761658 0,105461902 

Cairu 0,30570169 0,211356693 0,064612098 

Caldeirão Grande 0,3899677 0,350453305 0,136665469 

Camacan 0,34790102 0,297612123 0,103539561 

Camaçari 0,28394975 0,166676099 0,047327637 

Camamu 0,42597224 0,343328024 0,146248207 

Campo Alegre de Lourdes 0,48100074 0,470273903 0,226202095 

Campo Formoso 0,41508503 0,321119721 0,133291989 

Canápolis 0,38621736 0,342798654 0,132394791 

Canarana 0,35182719 0,262420391 0,092326629 

Canavieiras 0,3668367 0,295238532 0,108304329 

Candeal 0,40124394 0,325485341 0,130599021 

Candeias 0,27893526 0,193548684 0,053987553 

Candiba 0,38182911 0,385551346 0,147214727 

Cândido Sales 0,37560933 0,347341991 0,130464893 

Cansanção 0,4077477 0,382019442 0,155767549 
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                                                                                                                                (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Canudos 0,42666036 0,39502777 0,168542691 

Capela do Alto Alegre 0,33056599 0,322119607 0,106481787 

Capim Grosso 0,33671721 0,27611247 0,092971821 

Caraíbas 0,42118165 0,534911589 0,225294946 

Caravelas 0,38102034 0,338585572 0,12900799 

Carinhanha 0,42777092 0,321103139 0,137358585 

Casa Nova 0,43052762 0,338702382 0,14582073 

Castro Alves 0,35473129 0,264078781 0,093677007 

Catolândia 0,40219157 0,321490445 0,129300747 

Catu 0,31592933 0,22179978 0,070073056 

Caturama 0,39692545 0,440257846 0,174749544 

Central 0,3686089 0,273212288 0,100708481 

Chorrochó 0,44719996 0,432880635 0,193584202 

Cícero Dantas 0,34361648 0,371522685 0,127661317 

Cipó 0,3671257 0,256860907 0,09430024 

Coaraci 0,30155486 0,330834341 0,099764704 

Cocos 0,46065123 0,411862674 0,189725047 

Conceição da Feira 0,34958394 0,20752058 0,072545862 

Conceição do Almeida 0,35458862 0,333637991 0,118304235 

Conceição do Coité 0,33186738 0,238739321 0,079229793 

Conceição do Jacuípe 0,35404685 0,227005707 0,080370655 

Conde 0,44491585 0,33455412 0,148848431 

Condeúba 0,39226719 0,361553522 0,141825584 

Contendas do Sincorá 0,41235834 0,301783047 0,124442756 

Coração de Maria 0,40208021 0,357243116 0,143640387 

Cordeiros 0,36033119 0,328009714 0,11819213 

Coribe 0,39513659 0,359283548 0,141966076 

Coronel João Sá 0,40070742 0,415202655 0,166374785 

Correntina 0,43601535 0,451890869 0,197031355 

Cotegipe 0,48278553 0,420685471 0,203100858 

Cravolândia 0,3594702 0,352614848 0,12675453 

Crisópolis 0,3688254 0,411299222 0,1516976 

Cristópolis 0,39955399 0,368538136 0,147250883 

Cruz das Almas 0,32280348 0,191323486 0,061759887 

Curaçá 0,41530154 0,421487206 0,175044286 

Dário Meira 0,4082304 0,418189507 0,17071767 

Dias d'Ávila 0,29723605 0,192673303 0,057269451 

Dom Basílio 0,38308275 0,312001776 0,119522498 

Dom Macedo Costa 0,35446581 0,18108185 0,064187324 

Elísio Medrado 0,35634676 0,330959797 0,117936451 

Encruzilhada 0,37203521 0,401867752 0,149508954 

Entre Rios 0,37500056 0,27785201 0,10419466 

Érico Cardoso 0,37404818 0,326439164 0,122103975 
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                                                                                                                                (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Esplanada 0,41325478 0,273337169 0,112957891 

Euclides da Cunha 0,38284196 0,346372004 0,132605737 

Eunápolis 0,32562328 0,205340382 0,066863609 

Fátima 0,32684876 0,349594363 0,114264484 

Feira da Mata 0,45713061 0,428270435 0,195775525 

Feira de Santana 0,29382412 0,167007833 0,04907093 

Firmino Alves 0,3268074 0,315055372 0,102962427 

Floresta Azul 0,33727244 0,375541031 0,12665964 

Formosa do Rio Preto 0,46314411 0,323073125 0,149629415 

Gandu 0,36098872 0,30524498 0,110189994 

Gavião 0,40651917 0,358579402 0,145769401 

Gentio do Ouro 0,39480378 0,305173673 0,12048372 

Glória 0,40676629 0,371937129 0,151291486 

Gongogi 0,34842272 0,331647116 0,11555339 

Governador Mangabeira 0,38233683 0,243898992 0,093251567 

Guajeru 0,40868764 0,426218631 0,174190286 

Guanambi 0,32185312 0,241340263 0,077676117 

Guaratinga 0,41644124 0,41336738 0,172143224 

Heliópolis 0,33932103 0,308191452 0,104575841 

Iaçu 0,40593471 0,320058598 0,129922894 

Ibiassucê 0,34074436 0,341193162 0,116259646 

Ibicaraí 0,30548868 0,283431027 0,08658497 

Ibicoara 0,34487226 0,292118539 0,100743581 

Ibicuí 0,34626482 0,340700107 0,117972461 

Ibipeba 0,36450265 0,25247001 0,092025988 

Ibipitanga 0,42543676 0,427185922 0,181740595 

Ibiquera 0,45193717 0,480818107 0,217299575 

Ibirapitanga 0,40097377 0,3589119 0,143914257 

Ibirapuã 0,32855363 0,313360701 0,102955796 

Ibirataia 0,35325364 0,331934365 0,117257023 

Ibitiara 0,39646094 0,385947652 0,153013169 

Ibititá 0,32437746 0,268803578 0,087193822 

Ibotirama 0,36979316 0,233683027 0,086414385 

Ichu 0,38286768 0,259744795 0,099447887 

Igaporã 0,36270379 0,268929549 0,097541767 

Igrapiúna 0,45113768 0,383232831 0,17289077 

Iguaí 0,37341829 0,434973309 0,162426989 

Ilhéus 0,34825956 0,210744526 0,073393796 

Inhambupe 0,37136183 0,325724651 0,120961702 

Ipecaetá 0,42859864 0,403901128 0,173111474 

Ipiaú 0,30648905 0,263259616 0,08068619 

Ipirá 0,38543161 0,395564674 0,152463129 

Ipupiara 0,37960146 0,306710681 0,116427822 

                                                                                                                                  



102 

 

     

                                                                                                                               (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Irajuba 0,3795838 0,361464765 0,137206169 

Iramaia 0,44129025 0,353026612 0,155787202 

Iraquara 0,3918363 0,273993857 0,107360739 

Irará 0,39699726 0,328794522 0,130530524 

Irecê 0,30294742 0,177497056 0,053772275 

Itabela 0,34912157 0,297402536 0,10382964 

Itaberaba 0,33868212 0,270377871 0,09157215 

Itacaré 0,46401849 0,426119215 0,197727195 

Itaeté 0,40702004 0,340119146 0,138435308 

Itagi 0,35586333 0,317009452 0,112812039 

Itagibá 0,33878167 0,334974541 0,113483234 

Itagimirim 0,31271534 0,268701275 0,084027011 

Itaguaçu da Bahia 0,4244076 0,329399504 0,139799653 

Itaju do Colônia 0,34267987 0,350052816 0,119956053 

Itajuípe 0,31231224 0,304940416 0,095236625 

Itamaraju 0,34145463 0,294923525 0,100703003 

Itamari 0,37851563 0,315419802 0,119391325 

Itambé 0,28461261 0,309798969 0,088172693 

Itanagra 0,42099986 0,315841658 0,132969294 

Itanhém 0,33209245 0,286179724 0,095038126 

Itaparica 0,34374402 0,201571711 0,06928907 

Itapé 0,36184079 0,295259598 0,106836966 

Itapebi 0,394623 0,323330848 0,127593789 

Itapetinga 0,24491268 0,210299738 0,051505073 

Itapicuru 0,39888222 0,409070269 0,163170857 

Itapitanga 0,3258954 0,345418734 0,112570376 

Itaquara 0,35582617 0,446167172 0,158757956 

Itarantim 0,32152168 0,321374903 0,103328999 

Itatim 0,40436782 0,31153503 0,125974741 

Itiruçu 0,32384963 0,284256653 0,092056412 

Itiúba 0,43352846 0,422716514 0,183259639 

Itororó 0,32578023 0,316199066 0,103011404 

Ituaçu 0,42199423 0,38900115 0,164156241 

Ituberá 0,39356487 0,291282904 0,114638718 

Iuiú 0,40332158 0,318328182 0,128388625 

Jaborandi 0,3410785 0,364061463 0,124173538 

Jacaraci 0,33768335 0,320307301 0,108162442 

Jacobina 0,33620101 0,259491625 0,087241346 

Jaguaquara 0,3510499 0,336032899 0,117964316 

Jaguarari 0,3607938 0,304051959 0,109700062 

Jaguaripe 0,42275023 0,379861411 0,160586499 

Jandaíra 0,44558614 0,337119177 0,150215633 

Jequié 0,29328543 0,223168505 0,065452071 
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                                                                                                                                 (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Jeremoabo 0,42341276 0,393622913 0,166664964 

Jiquiriçá 0,39623498 0,370763253 0,14690937 

Jitaúna 0,38657763 0,343115939 0,132640946 

João Dourado 0,32990452 0,298545056 0,098491363 

Juazeiro 0,31769909 0,208953471 0,066384328 

Jucuruçu 0,49434143 0,522160987 0,258125809 

Jussara 0,37715984 0,30382962 0,114592331 

Jussari 0,31145657 0,340788237 0,106140735 

Lafaiete Coutinho 0,34599559 0,366492185 0,12680468 

Lagoa Real 0,3969269 0,374044336 0,148468259 

Laje 0,39219487 0,331533862 0,13002588 

Lajedão 0,31773181 0,31953869 0,101527606 

Lajedinho 0,48389695 0,471232885 0,228028156 

Lajedo do Tabocal 0,35385531 0,332956043 0,117818264 

Lamarão 0,43610901 0,45360474 0,197821114 

Lapão 0,33753917 0,20838432 0,07033787 

Lauro de Freitas 0,25696277 0,138389091 0,035560844 

Lençóis 0,41645384 0,328794316 0,136927656 

Licínio de Almeida 0,37843543 0,314055473 0,118849718 

Livramento de Nossa 

Senhora 0,36700836 0,340224798 0,124865345 

Luís Eduardo Magalhães 0,30237942 0,1659188 0,05017043 

Macajuba 0,39486588 0,388223099 0,153296056 

Macarani 0,30317442 0,319414268 0,096838236 

Macaúbas 0,38857921 0,317689968 0,123447717 

Macururé 0,46527273 0,43272806 0,201336566 

Madre de Deus 0,2341375 0,133857221 0,031340995 

Maetinga 0,40825029 0,454401246 0,18550944 

Maiquinique 0,3312124 0,322813264 0,106919756 

Mairi 0,36875292 0,342040572 0,12612846 

Malhada 0,40773062 0,300240844 0,122417386 

Malhada de Pedras 0,39656352 0,382818624 0,151811901 

Manoel Vitorino 0,43688558 0,426286932 0,186238613 

Mansidão 0,46093482 0,339574283 0,156521611 

Maracás 0,39801239 0,348040038 0,138524247 

Maragogipe 0,36095641 0,288246145 0,104044294 

Maraú 0,48123388 0,422367064 0,203257341 

Marcionílio Souza 0,44527745 0,388178606 0,17284718 

Mascote 0,40101658 0,310175657 0,124385581 

Mata de São João 0,34771466 0,228246556 0,079364674 

Matina 0,40841091 0,367585102 0,150125766 

Medeiros Neto 0,32915818 0,310863888 0,102323392 

Miguel Calmon 0,37445187 0,330569564 0,123782392 
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                                                                                                                                 (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Milagres 0,3761611 0,330835694 0,124447519 

Mirangaba 0,40348498 0,323270101 0,13043463 

Mirante 0,43211901 0,506178262 0,218729249 

Monte Santo 0,43431917 0,530726782 0,230504816 

Morpará 0,38925393 0,3347341 0,130296564 

Morro do Chapéu 0,42899188 0,337247538 0,144676455 

Mortugaba 0,36600421 0,284282148 0,104048463 

Mucugê 0,38066432 0,30076248 0,114489545 

Mucuri 0,37420305 0,27020957 0,101113245 

Mundo Novo 0,40872403 0,336774483 0,137647824 

Muniz Ferreira 0,35833287 0,291805347 0,104563447 

Muquém de São Francisco 0,43074801 0,334297304 0,143997898 

Muritiba 0,33547803 0,217765794 0,07305564 

Mutuípe 0,36824333 0,371671285 0,136865472 

Nazaré 0,33932491 0,22739673 0,077161375 

Nilo Peçanha 0,43234395 0,435665881 0,188357508 

Nordestina 0,42767269 0,448623184 0,191863884 

Nova Canaã 0,38662738 0,460438809 0,17801825 

Nova Fátima 0,29060234 0,30373726 0,088266758 

Nova Ibiá 0,40018927 0,380238376 0,152167318 

Nova Itarana 0,36657226 0,339280732 0,124370905 

Nova Redenção 0,41944371 0,344485404 0,144492236 

Nova Soure 0,41073343 0,362767431 0,149000711 

Nova Viçosa 0,38701233 0,254227372 0,098389128 

Novo Horizonte 0,37414557 0,310630831 0,116221149 

Novo Triunfo 0,37048118 0,335459177 0,124281312 

Olindina 0,3281343 0,350104179 0,11488119 

Oliveira dos Brejinhos 0,42086305 0,371734617 0,156449365 

Ouriçangas 0,36064622 0,257966031 0,093034474 

Ourolândia 0,38109809 0,308878284 0,117712924 

Palmas de Monte Alto 0,42719963 0,429784098 0,183603607 

Palmeiras 0,37577777 0,270153839 0,101517807 

Paramirim 0,35837582 0,294857652 0,105669853 

Paratinga 0,45476878 0,339284982 0,154296217 

Paripiranga 0,35907836 0,300356474 0,10785151 

Pau Brasil 0,37653489 0,352337468 0,13266735 

Paulo Afonso 0,29444466 0,215097475 0,063334303 

Pé de Serra 0,38813133 0,375548388 0,145762095 

Pedrão 0,40708275 0,333178092 0,135631054 

Pedro Alexandre 0,50566333 0,510261977 0,258020771 

Piatã 0,41166935 0,381794489 0,157173089 

Pilão Arcado 0,49624041 0,548936432 0,27240444 
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                                                                                                                                (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Pindaí 0,41412265 0,383342414 0,158750776 

Pindobaçu 0,38770499 0,321917726 0,124809109 

Pintadas 0,34281265 0,355916975 0,122012842 

Piraí do Norte 0,42959409 0,461257763 0,198153609 

Piripá 0,40677088 0,435505741 0,177151053 

Piritiba 0,37423848 0,265883076 0,099503678 

Planaltino 0,42000735 0,413653001 0,173737301 

Planalto 0,39934898 0,359031242 0,14337876 

Poções 0,32490391 0,327495101 0,106404439 

Pojuca 0,27700233 0,225808318 0,06254943 

Ponto Novo 0,37208129 0,346003814 0,128741546 

Potiraguá 0,30188316 0,241479372 0,072898556 

Prado 0,42960667 0,275471223 0,118344275 

Presidente Dutra 0,3241908 0,263046908 0,085277387 

Presidente Jânio Quadros 0,43184268 0,535610161 0,231299327 

Presidente Tancredo Neves 0,41295056 0,322337482 0,133109444 

Queimadas 0,37874596 0,356432524 0,134997379 

Quijingue 0,43901996 0,404516543 0,177590836 

Quixabeira 0,37260813 0,3766898 0,140357682 

Rafael Jambeiro 0,39383344 0,425094747 0,167416526 

Remanso 0,41856914 0,358551753 0,150078699 

Retirolândia 0,31489096 0,242742378 0,07643738 

Riachão das Neves 0,44884713 0,403040955 0,180903776 

Riachão do Jacuípe 0,31079474 0,276189019 0,085838094 

Riacho de Santana 0,42143527 0,351497815 0,148133576 

Ribeira do Amparo 0,39156397 0,347337165 0,136004719 

Ribeira do Pombal 0,31639785 0,255335908 0,080787732 

Ribeirão do Largo 0,40486577 0,428443558 0,173462131 

Rio de Contas 0,3365149 0,311821756 0,104932667 

Rio do Antônio 0,37682553 0,383552986 0,144532557 

Rio do Pires 0,40862943 0,399909747 0,163414892 

Rio Real 0,3713791 0,273164924 0,101447744 

Rodelas 0,30234328 0,268792457 0,081267593 

Ruy Barbosa 0,36761174 0,300657792 0,110525334 

Salinas da Margarida 0,27457113 0,186536657 0,051217581 

Salvador 0,24432162 0,131339657 0,032089118 

Santa Bárbara 0,39910472 0,304696717 0,121605898 

Santa Brígida 0,4190819 0,379584835 0,159077134 

Santa Cruz Cabrália 0,40022033 0,234920877 0,094020111 

Santa Cruz da Vitória 0,33424433 0,339170146 0,113365698 

Santa Inês 0,29351177 0,328892741 0,096533891 

Santa Luzia 0,41707337 0,403252936 0,168186061 
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                                                                                                                                 (continuação) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Santa Maria da Vitória 0,3853175 0,287066946 0,110611918 

Santa Rita de Cássia 0,44388719 0,357003506 0,158469283 

Santa Teresinha 0,39283141 0,348494936 0,136899757 

Santaluz 0,33808147 0,293400469 0,099193262 

Santana 0,3617746 0,331689827 0,119996955 

Santanópolis 0,40638504 0,388860629 0,158027142 

Santo Amaro 0,32883131 0,22217579 0,073058356 

Santo Antônio de Jesus 0,30222104 0,200439651 0,06057708 

Santo Estêvão 0,37241433 0,244089809 0,090902543 

São Desidério 0,43514249 0,400535521 0,174290024 

São Domingos 0,30516644 0,274175856 0,08366927 

São Felipe 0,34874119 0,263931515 0,092043791 

São Félix 0,34379275 0,223979103 0,077002392 

São Francisco do Conde 0,29597278 0,202658143 0,059981294 

São Gabriel 0,35107635 0,263025565 0,092342055 

São Gonçalo dos Campos 0,32663525 0,204749037 0,066878253 

São José da Vitória 0,32910535 0,280177839 0,092208026 

São José do Jacuípe 0,35167148 0,286108966 0,100616364 

São Miguel das Matas 0,38399588 0,325404182 0,124953865 

São Sebastião do Passé 0,35742256 0,260333292 0,093048992 

Sapeaçu 0,36915307 0,240140221 0,0886485 

Sátiro Dias 0,37552585 0,332860956 0,124997894 

Saubara 0,31575595 0,213430257 0,067391873 

Saúde 0,37400836 0,349884748 0,130859821 

Seabra 0,40659405 0,257781209 0,104812306 

Sebastião Laranjeiras 0,38372804 0,268253777 0,102936496 

Senhor do Bonfim 0,31694135 0,239073784 0,075772368 

Sento Sé 0,41419087 0,311004439 0,128815199 

Serra do Ramalho 0,37417878 0,281395752 0,105292319 

Serra Dourada 0,40009813 0,386676136 0,154708399 

Serra Preta 0,40480168 0,373847434 0,151334069 

Serrinha 0,3430656 0,245837683 0,084338452 

Serrolândia 0,33630205 0,320409961 0,107754527 

Simões Filho 0,2999247 0,178946275 0,053670408 

Sítio do Mato 0,39074127 0,278016393 0,108632478 

Sítio do Quinto 0,38022668 0,390824842 0,148602032 

Sobradinho 0,29339202 0,214413188 0,062907118 

Souto Soares 0,38363883 0,254100439 0,097482795 

Tabocas do Brejo Velho 0,38870783 0,327293276 0,127221459 

Tanhaçu 0,38770879 0,339725974 0,131714746 

Tanque Novo 0,39804613 0,38064255 0,151513294 

Tanquinho 0,31705081 0,24974854 0,079182977 

Taperoá 0,47671106 0,445234263 0,212248098 
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                                                                                                                                    (conclusão) 

MUNICÍPIOS INTENSIDADE-A INCIDÊNCIA-H IPM 

Tapiramutá 0,36596752 0,251255256 0,091951263 

Teixeira de Freitas 0,28703955 0,221491088 0,063576702 

Teodoro Sampaio 0,38193208 0,310001589 0,118399552 

Teofilândia 0,39042862 0,318621568 0,124398979 

Teolândia 0,48906622 0,506297066 0,247612792 

Terra Nova 0,32218711 0,26612758 0,085742876 

Tremedal 0,42476993 0,501810045 0,213153818 

Tucano 0,36022962 0,346365863 0,124771243 

Uauá 0,41252732 0,398223523 0,164278083 

Ubaíra 0,38096183 0,330486491 0,125902739 

Ubaitaba 0,35984008 0,274393301 0,098737708 

Ubatã 0,37535036 0,300529729 0,112803942 

Uibaí 0,32265567 0,239249374 0,077195167 

Umburanas 0,42174313 0,367221081 0,154872968 

Urandi 0,35845975 0,304829332 0,109269046 

Uruçuca 0,34868382 0,291355617 0,10159099 

Utinga 0,38299862 0,234279446 0,089728704 

Valença 0,37682751 0,298276356 0,112398736 

Valente 0,28271298 0,282077494 0,079746969 

Várzea da Roça 0,34915217 0,331662645 0,115800732 

Várzea do Poço 0,31107008 0,334507313 0,104055216 

Várzea Nova 0,38348729 0,349366038 0,133977435 

Varzedo 0,37638999 0,273003347 0,102755727 

Vera Cruz 0,35397441 0,216301856 0,076565322 

Vereda 0,35205453 0,367506893 0,129382466 

Vitória da Conquista 0,30946068 0,200142618 0,061936271 

Wagner 0,36217572 0,321546206 0,116456229 

Wanderley 0,44209953 0,413701155 0,182897086 

Wenceslau Guimarães 0,44421565 0,367965943 0,163456231 

Xique-Xique 0,41433433 0,264996337 0,10979708 
Fonte: elaboração própria, a partir dos resultados gerados pelo software Stata (STATA, 2011), baseado nos 

microdados do IBGE (Censo 2010). 
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APÊNDICE C – Scripts Desenvolvidos para a Realização da Análise 

 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* LEITURA DOS DADOS DO CENSO 2010 - VARIAVEIS DO ARQUIVO DE PESSOAS 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

clear 

infix v0633 154-155 v0634 156-156  v6036 62-64 v0628 147-147 v0001 1-2 v0002 3-7/// 
 v0300 21-28 v0010 29-44 v1006 53-53 v0601 58-58 v0606 68-68 v0627 146-146 /// 
v0629 148-149 v6531 296-303 ///  
using "C:\ BA\Dados\Pessoas\Amostra_Pessoas_29.txt" 

sort v0001 v0002 

save "pessoas 2010", replace 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* LEITURA DOS DADOS DO CENSO 2010 - VARIAVEIS DO ARQUIVO DE DOMICÍLIOS 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

clear 

infix v0205 85-85 v0207 87-87 v0210 91-91 v0211 92-92 v0208 88-89 v0202 74-74 /// 
v0213 94-94 v0214 95-95 v0216 97-97 v0217 98-98 v0218 99-99 v0221 102-102/// 
 v0222 103-103  v0001 1-2 v0002 3-7 v0300 21-28 v0010 29-44 v4001 54-55 v1006 53-53/// 
 v0701 108-108 /// 
using "C: \BA\Dados\Domicílios\Amostra_Domicilios_29.txt" 

sort v0001 v0002 

save "domicilios 2010", replace 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* LEITURA DOS DADOS DO CENSO 2010 - VARIAVEIS DO ARQUIVO DE MORTALIDADE 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

clear 

infix v7051 57-59 v7052 60-61 v0001 1-2 v0002 3-7 v0300 21-28 v0010 29-44 /// 

using : \BA\Dados\Mortalidade\Amostra_Mortalidade_29.txt"  

sort v0001 v0002 

save "mortalidade 2010", replace 

use "pessoas 2010", clear 

merge m:m v0001 v0002 v0300 using "domicilios 2010" 

drop _merge 

save "pessoas e domicilios 2010", replace 
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use "pessoas e domicilios 2010",clear 

merge m:m v0001 v0002 v0300 using "mortalidade 2010" 

drop _merge 

save "pessoas_dom_mort 2010", replace 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*RENOMEAR VARÍAVEIS DO ARQUIVO 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

rename v0001 uf 

label variable uf "Unidade da Federação" 

rename v0633 curso 

label variable curso "Curso mais elevado que frequentou" 

rename v0634 concl  

label variable concl "Conclusão deste curso" 

rename v6036  idade 

label variable idade "Local que frequentava escola (ou creche)" 

rename v0628 freq_esc  

label variable freq_esc "Frequenta escola ou creche" 

rename v0629 curso_freq 

label variable curso_freq " curso que frequenta" 

rename v0002 cod 

label variable cod "Código do município" 

rename v0300 cont  

label variable cont "Controle" 

rename v0010 peso 

label variable peso "Peso amostral" 

rename v1006 dom 

label variable dom "Situação do domicílio" 

rename v0601 sexo 

label variable sexo "Sexo" 
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rename v0606 cor_raca 

label variable cor_raca "Cor ou raça" 

rename v0627 ler 

label variable ler "Sabe ler e escrever" 

rename v0205 banheiro 

label variable banheiro " Existência de banheiro de uso exclusivo" 

rename v0207 esg 

label variable esg "Esgotamento sanitário"  

rename v0210 lixo 

label variable lixo "Destino do lixo"   

rename v0211 energia 

label variable energia "Existência de energia elétrica"  

rename v0208 agua 

label variable agua "Forma de abastecimento da água"    

rename v0202 paredes 

label variable paredes "Material paredes externas" 

rename v0213 radio 

label variable radio "Existência de rádio"  

rename v0214 tv 

label variable tv "Existência de tv" 

rename v0216 gel 

label variable gel "Existência de geladeira"  

rename v0217 cel 

label variable cel "Existência de celular" 

rename v0218 tel 

label variable tel "Existência de telefone fixo"  

rename v0221 moto 
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label variable moto "Existência de motocicleta para uso particular" 

rename v0222 auto 

label variable auto "Existência de automóvel para uso particular" 

rename v4001 unidade 

label variable unidade "Espécie de unidade visitada"  

rename v0701 faleceu_domi 

label variable faleceu_domi "Falecimento no domicílio" 

rename v7051 idade_fal 

label variable idade_fal "Idade ao falecer,anos"    

rename v7052 idade_fal_M   

label variable idade_fal_M "Idade ao falecer,meses" 

rename v6531 rend_dom_pc 

label variable rend_dom_pc "Renda domiciliar per capita" 

save "codificado_união_pessoas_domicílios_mortalidade_2010_BA.dta", replace 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* Territórios de Identidade  

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

replace territorio =  1 if cod == 2609 | cod == 6857 | cod == 11253 | cod == 14000  | /// 
cod == 20106 | cod == 22730 |  cod == 24058 | cod ==  24652 | cod == 25931 |/// 
 cod == 26301 | cod == 29370  | cod == 30402 | cod == 33059 | cod == 33109 
 
replace territorio =  2 if cod == 4100 | cod == 4209 | cod == 7558 | cod == 504 | cod == 12509 |/// 
cod == 19801 | cod == 23605 |  cod == 26905 | cod == 31053  
 

replace territorio =  3 if cod == 4407 | cod ==  6105 | cod ==  8101 | cod == 9109 | /// 
cod == 9307 | cod == 17359 | cod == 28109 |  cod == 28208 | cod == 29057 | cod == 30303 |/// 
 cod == 30907 
 

replace territorio =  4 if cod == 1403 | cod == 2500 | cod == 3201 | cod == 4753 | cod == 7400 |/// 
cod == 9406 | cod == 9703 | cod == 11105 | cod == 19553 | cod == 20452 | cod ==26202 | /// 
cod == 28406 | cod == 28901 | cod == 33455 
 
replace territorio =  5 if cod == 2302  | cod == 5404 | cod == 5800 | cod == 11204 |/// 
 cod ==12707 | cod ==13457 | cod == 17300 | cod == 17805 | cod == 22607 | cod == 24678 |/// 
 cod == 25758 | cod == 31202 | cod == 31608 | cod == 32903 | cod == 33505 
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replace territorio =  6 if cod == 108 | cod == 1304 | cod == 2807 | cod == 4001 | cod == 4050 | /// 
cod == 12202 | cod == 13002 |  cod == 14307 | cod ==14406 | cod == 15007 | cod == 18605 |/// 
 cod == 19306 | cod == 20809 | cod == 21708 | cod == 21906 |  cod == 22854 | cod == 23035 |/// 
 cod == 23506 | cod == 24306 | cod == 26707 | cod == 29909 | cod == 30808 | cod == 32804 |/// 
 cod == 33406 
 
replace territorio =  7 if cod == 3409 | cod == 10727 | cod == 11808 | cod == 14653 | /// 
cod == 15304 | cod == 16302 | cod == 25303 | cod == 27705 
 
replace territorio =  8 if cod == 801 | cod == 6907 | cod == 12806 | cod == 15601 |/// 
 cod == 16005 | cod == 18456 | cod == 18902 | cod == 21104 |  cod == 22003 | cod == 23001 |/// 
cod == 25501 | cod == 31350 | cod == 33257 
 
replace territorio =  9 if cod == 1155 | cod == 3003 | cod == 3235 | cod == 5305 | cod == 6204 |/// 
cod == 7608 | cod == 11303 | cod == 12400 | cod == 13101 | cod == 14109 | cod == 14604 |/// 
 cod == 15353 | cod == 18357 | cod == 18506 | cod == 19157 | cod == 22052 | cod == 25600 |/// 
 cod == 29255 | cod == 32408 | cod == 33604 
 
replace territorio =  10 if cod == 207 | cod == 7707 | cod == 11402 | cod == 19900 |/// 
 cod == 24009 | cod == 27101 
 
replace territorio =  11 if cod == 306 | cod == 702 | cod == 1908 | cod == 2054 | cod == 2203 | /// 
cod == 7004 | cod == 7509 | cod == 8606 | cod == 9604 | cod == 10503 | cod == 10602 |///  
cod == 13705 | cod == 15908 | cod == 16500 | cod == 17904 | cod == 21005 | cod == 23100 |/// 
 cod == 23308 | cod == 24108 | cod == 25204 | cod == 27002 | cod == 29701 
 
replace territorio =  12 if cod == 900 | cod == 2252 | cod == 2401 | cod == 3300 | cod == 4704 |/// 
 cod == 5602 | cod == 6303 | cod == 8002 | cod == 11006 | cod == 12103 | cod == 13606 |/// 
 cod == 14802 | cod == 14901 | cod == 15403 | cod == 15502 | /// 
cod == 16203 | cod == 16609 | cod == 18555 | cod == 20700 | cod == 20908 | cod == 23902 | /// 
cod == 28059 |  cod == 29354 | cod == 32200 | cod == 32507 | cod == 32705   
 
replace territorio =  13 if cod == 603 | cod == 1957 | cod == 3102 | cod == 3706 | cod == 10008 |/// 
 cod == 11501 | cod == 12905 | cod == 13903 | cod == 15106 | cod == 15205 | cod == 15700 |/// 
 cod == 18001 | cod == 18308 | cod == 20403 | cod == 22755 | cod == 32309 
 
replace territorio =  14 if cod == 4803 | cod == 10909 | cod == 12301 | cod == 13507 | /// 
cod == 15809 | cod == 16401 | cod == 16807 | cod == 17102 | cod == 19702 | cod == 20007 |/// 
 cod == 22706 | cod == 25402 | cod == 27804  
 

replace territorio =  15 if cod == 5701 | cod == 6501 | cod == 10057 | cod == 16104 |/// 

 cod == 19207 | cod == 19926 | cod == 27309 | cod == 27408 | cod == 30709 | cod == 33208 

 

replace territorio =  16 if cod == 5107 | cod == 6873 | cod == 17508 | cod == 21203 | /// 

cod == 21401 | cod == 23357 | cod == 29800 | cod == 30600 | cod == 32457 | cod == 33158 

 

replace territorio =  17 if cod == 3805 | cod == 11907 | cod == 12608 | cod == 14703 |/// 

 cod == 16856 | cod == 19009 | cod == 19603 | cod == 22102 | cod == 24801 | /// 

cod == 25956 | cod == 27200 | cod == 28505 | cod == 31301 

 



113 

 

     

replace territorio =  18 if cod == 1353 | cod == 1809 | cod == 5503 | cod == 6006 | cod == 10859/// 

 | cod == 17706 | cod == 24603 | cod == 25253 | cod == 30105 

 

replace territorio =  19 if cod == 405 | cod == 1106 | cod == 1502 | cod == 1700 | cod == 8200 | /// 

cod == 8507 | cod == 8903 | cod == 10800 | cod == 13804 | cod == 14505 | cod == 27507 | /// 

cod == 28307 | cod == 28802 | cod == 29305 | cod == 31103 | cod == 31400 | cod == 31707 

 

replace territorio =  20 if cod == 4852 | cod == 4902 | cod == 7301 | cod == 8309 | cod == 9802 | /// 

cod == 10206 | cod == 11600 | cod == 20601 | cod == 22201 | cod == 22300 | cod == 22508 |/// 

 cod == 28604 | cod == 28703 | cod == 29107 | cod == 29008 | cod == 29206 | cod == 29503 | /// 

cod == 29602 | cod == 29750 | cod == 33174 

 

replace territorio = 21 if cod == 355 | cod == 1601 | cod == 2658 | cod == 7806 | cod == 7905 |/// 

 cod == 9208 | cod == 10701 | cod == 10750 | cod == 11857 | cod == 18100 | /// 

cod == 22904 | cod == 23050 | cod == 23803 | cod == 24207 | cod == 26509 |/// 

 cod == 26608 | cod == 27606 | cod == 30766 

 

replace territorio =  22 if cod == 5909 | cod == 6824 | cod == 7202 | cod == 9901 |/// 

 cod == 18407 | cod == 24405 | cod == 26004 | cod == 30204 | cod == 30774 | cod == 32002 

 

replace territorio =  23 if cod == 4605 | cod == 5008 | cod == 5206 | cod == 6600 | cod ==8804 |/// 

 cod == 10107 | cod == 11709 | cod == 12004 | cod == 17201 | cod == 17334 | cod == 18753 | /// 

cod == 19504 | cod == 20304 | cod == 23407 | cod == 24504 | cod == 26806 | cod == 30006 |/// 

 cod ==  31004 | cod == 32606 

 

replace territorio =  24 if cod == 2104 | cod == 3276 | cod == 3607 | cod == 6402 | /// 

cod == 6808 | cod == 8408 | cod == 13309 | cod == 17003 | cod == 19108 | /// 

cod == 21500 | cod == 22656 | cod == 25808 | cod == 25907 | cod == 26103 | /// 

cod == 28000 | cod == 28950 | cod == 30501 | cod == 31509 | /// 

cod ==31905 | cod == 33000 

 

replace territorio =  25 if cod == 1007 | cod == 4308 | cod == 9505 | cod == 10305 |/// 

 cod == 14208 | cod == 16708 | cod == 16906 | cod == 17607 | cod == 18209 | /// 

cod == 18704 | cod == 19058 | cod == 18803 | cod == 20502 | cod == 21302 |/// 

 cod == 22409 | cod ==22805 | cod == 24900 | cod == 27903 | /// 

 cod == 29404 | cod == 32101 

 

replace territorio =  26 if cod == 2708 | cod == 3904 | cod == 4506 | cod == 7103 |/// 

 cod == 10776 | cod == 13200 | cod == 13408 | cod == 20205 | /// 

cod == 21054 | cod == 21609 | cod == 22250 | cod == 23209 | cod == 23704 |/// 

 cod == 26400 | cod == 30154 | cod == 30758  

 

replace territorio =  27 if cod == 1205 | cod == 2005 | cod == 2906 | cod == 3508 | /// 

cod == 3953 | cod == 5156 | cod == 6709 | cod == 6899 | cod == 8705 | cod == 9000 | /// 

cod == 10404 | cod == 11659 | cod == 17409 | cod == 19405 | cod == 19959 | cod == 21450 |/// 
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 cod == 21807 | cod == 24702 | cod == 25006 | cod == 25105 | cod == 25709 | cod == 26657 |/// 

 cod == 31806 | cod == 33307 

 

label define lterritorio 1 "Bacia do Jacuípe" 2 "Bacia do Paramirim" 3" Bacia do Rio Corrente" /// 
4 "Bacia do Rio Grande" 5 "Baixo Sul" 6 "Chapada Diamantina"  7 "Costa do Descobrimento"/// 
 8 "Extremo Sul" 9 "Irecê" 10 "Itaparica" 11 "Litoral Norte e Agreste Baiano" 12 "Litoral Sul" /// 
13 "Médio Rio Contas"  14 "Médio Sudoeste da Bahia" 15 "Metropolitana de Salvador"/// 
 16 "Piemonte da Diamantina" 17 "Piemonte do Paraguaçu" 18 "Piemonte Norte do Itapicuru" /// 
 19 "Portal do Sertão" 20 "Recôncavo" 21 "Semiárido Nordeste II" 22 "Sertão do São Francisco"/// 
 23 "Sertão Produtivo" 24 "Sisal" 25 "Vale do Jiquiriça"  26 "Velho Chico" 27 "Vitória da Conquista" 
 
label values territorio lterritorio 
 

label define lmun 108 "Abaíra" 207 "Abaré" 306 "Acajutiba" 355 "Adustina" 405 "Água Fria" ///  
504 "Érico Cardoso" 603 "Aiquara" 702 "Alagoinhas" 801 "Alcobaça" 900 "Almadina" /// 
1007 "Amargosa" 1106 "Amélia Rodrigues" 1155 "América Dourada" 1205 "Anagé" /// 
1304 "Andaraí" 1353 "Andorinha" 1403 "Angical" 1502 "Anguera" 1601 "Antas"/// 
 1700 "Antônio Cardoso" 1809 "Antônio Gonçalves" 1908 "Aporá" 1957 "Apuarema"/// 
 2005 "Aracatu" 2054 "Araças" 2104 "Araci" 2203 "Aramari" 2252 "Arataca" 2302 "Aratuípe"/// 
 2401 "Aurelino Leal" 2500 "Baianópolis" 2609 "Baixa Grande" 2658 "Banzaê" 2708 "Barra" /// 
2807 "Barra da Estiva" 2906 "Barra do Choça" 3003 "Barra do Mendes" 3102 "Barra do Rocha" /// 
3201 "Barreiras" 3235 "Barro Alto" 3276 "Barrocas" 3300 "Barro Preto" 3409 "Belmonte" /// 
3508 "Belo Campo" 3607 "Biritinga" 3706 "Boa Nova" 3805 "Boa Vista do Tupim" /// 
3904 "Bom Jesus da Lapa" 3953 "Bom Jesus da Serra" 4001 "Boninal" 4050 "Bonito" /// 
4100 "Boquira" 4209 "Botuporã" 4308 "Brejões" 4407 "Brejolândia" 4506 /// 
"Brotas de Macaúbas" 4605 "Brumado" 4704 "Buerarema" 4753 "Buritirama" 4803 "Caatiba" /// 
4852 "Cabaceiras do Paraguaçu" 4902 "Cachoeira" 5008 "Caculé" 5107 "Caém"/// 
 5156 "Caetanos" 5206 "Caetité" 5305 "Cafarnaum" 5404 "Cairu" 5503 "Caldeirão Grande" /// 
5602 "Camacan" 5701 "Camaçari" 5800 "Camamu" 5909 "Campo Alegre de Lourdes" /// 
6006 "Campo Formoso" 6105 "Canápolis" 6204 "Canarana" 6303 "Canavieiras" /// 
6402 "Candeal" 6501 "Candeias" 6600 "Candiba" 6709 "Cândido Sales" 6808 "Cansanção" /// 
6824 "Canudos" 6857 "Capela do Alto Alegre" 6873 "Capim Grosso" 6899 "Caraíbas" /// 
6907 "Caravelas" 7004 "Cardeal da Silva" 7103 "Carinhanha" /// 
7202 "Casa Nova" 7301 "Castro Alves" 7400 "Catolândia" 7509 "Catu" 7558 "Caturama" /// 
7608 "Central" 7707 "Chorrochó" 7806 "Cícero Dantas" 7905 "Cipó" 8002 "Coaraci" 8101 "Cocos" /// 
8200 "Conceição da Feira" 8309 "Conceição do Almeida" 8408 "Conceição do Coité"/// 
 8507 "Conceição do Jacuípe" 8606 "Conde" 8705 "Condeúba" 8804 "Contendas do Sincorá" /// 
8903 "Coração de Maria" 9000 "Cordeiros" 9109 "Coribe" 9208 "Coronel João Sá" /// 
9307 "Correntina" 9406 "Cotegipe" 9505 "Cravolândia" 9604 "Crisópolis" 9703 "Cristópolis" /// 
9802 "Cruz das Almas" 9901 "Curaçá" 10008 "Dário Meira" 10057 "Dias d'Ávila" /// 
10107 "Dom Basílio" 10206 "Dom Macedo Costa" 10305 "Elísio Medrado" 10404 "Encruzilhada" /// 
10503 "Entre Rios" 10602 "Esplanada" 10701 "Euclides da Cunha" 10727 "Eunápolis" /// 
10750 "Fátima" 10776 "Feira da Mata" 10800 "Feira de Santana" 10859 "Filadélfia" /// 
10909 "Firmino Alves" 11006 "Floresta Azul" 11105 "Formosa do Rio Preto"/// 
 11204 "Gandu" 11253 "Gavião" 11303 "Gentio do Ouro" 11402 "Glória" 11501 "Gongogi" /// 
11600 "Governador Mangabeira" 11659 "Guajeru" 11709 "Guanambi" 11808 "Guaratinga"/// 
 11857 "Heliópolis" 11907 "Iaçu" 12004 "Ibiassucê" 12103 "Ibicaraí" 12202 "Ibicoara" /// 
12301 "Ibicuí" 12400 "Ibipeba" 12509 "Ibipitanga" 12608 "Ibiquera" 12707 "Ibirapitanga" /// 
12806 "Ibirapuã" 12905 "Ibirataia" 13002 "Ibitiara" 13101 "Ibititá" 13200 "Ibotirama"/// 
 13309 "Ichu" 13408 "Igaporã" 13457 "Igrapiúna" 13507 "Iguaí" 13606 "Ilhéus" 13705 /// 
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"Inhambupe" 13804 "Ipecaetá" 13903 "Ipiaú" 14000 "Ipirá" 14109 "Ipupiara" 14208 "Irajuba" /// 
14307 "Iramaia" 14406 "Iraquara" 14505 "Irará" 14604 "Irecê" 14653 "Itabela" 14703 /// 
"Itaberaba" 14802 "Itabuna" 14901 "Itacaré" 15007 "Itaeté" 15106 "Itagi" 15205 "Itagibá" /// 
15304 "Itagimirim" 15353 "Itaguaçu da Bahia" 15403 "Itaju do Colônia" 15502 "Itajuípe"/// 
 15601 "Itamaraju" 15700 "Itamari" 15809 "Itambé" 15908 "Itanagra" 16005 "Itanhém" /// 
16104 "Itaparica" 16203 "Itapé" 16302 "Itapebi" 16401 "Itapetinga" 16500 "Itapicuru" /// 
16609 "Itapitanga" 16708 "Itaquara" 16807 "Itarantim" 16856 "Itatim" 16906 "Itiruçu" 17003 /// 
"Itiúba" 17102 "Itororó" 17201 "Ituaçu" 17300 "Ituberá" 17334 "Iuiú" /// 
17359 "Jaborandi" 17409 "Jacaraci" 17508 "Jacobina" 17607 "Jaguaquara" 17706 "Jaguarari" /// 
17805 "Jaguaripe" 17904 "Jandaíra" 18001 "Jequié" 18100 "Jeremoabo" 18209 "Jiquiriçá" /// 
18308 "Jitaúna" 18357 "João Dourado" 18407 "Juazeiro" 18456 "Jucuruçu" 18506 "Jussara" /// 
18555 "Jussari" 18605 "Jussiape" 18704 "Lafaiete Coutinho" 18753 "Lagoa Real" /// 
18803 "Laje" 18902 "Lajedão" 19009 "Lajedinho" 19058 "Lajedo do Tabocal" 19108 "Lamarão"///  
19157 "Lapão" 19207 "Lauro de Freitas" 19306 "Lençóis" 19405 "Licínio de Almeida" /// 
19504 "Livramento de Nossa Senhora" 19553 "Luís Eduardo Magalhães" 19603 "Macajuba"/// 
 19702 "Macarani" 19801 "Macaúbas" 19900 "Macururé" 19926 "Madre de Deus" 19959/// 
"Maetinga" 20007 "Maiquinique" 20106 "Mairi" 20205 "Malhada" 20304 "Malhada de Pedras" /// 
20403 "Manoel Vitorino" 20452 "Mansidão" 20502 "Maracás" 20601 "Maragogipe" 20700/// 
 "Maraú" 20809 "Marcionílio Souza" 20908 "Mascote" 21005 "Mata de São João" 21054 "Matina" /// 
21104 "Medeiros Neto" 21203 "Miguel Calmon" 21302 "Milagres" 21401 "Mirangaba" /// 
21450 "Mirante" 21500 "Monte Santo" 21609 "Morpará" 21708 "Morro do Chapéu" /// 
21807 "Mortugaba" 21906 "Mucugê" 22003 "Mucuri" 22052 "Mulungu do Morro" 22102 /// 
"Mundo Novo" 22201 "Muniz Ferreira" 22250 "Muquém de São Francisco" 22300 "Muritiba" /// 
22409 "Mutuípe" 22508 "Nazaré" 22607 "Nilo Peçanha" 22656 "Nordestina" 22706 /// 
"Nova Canaã" 22730 "Nova Fátima" 22755 "Nova Ibiá" 22805 "Nova Itarana" 22854/// 
 "Nova Redenção" 22904 "Nova Soure" 23001 "Nova Viçosa" 23035 "Novo Horizonte" /// 
23050 "Novo Triunfo" 23100 "Olindina" 23209 "Oliveira dos Brejinhos" /// 
23308 "Ouriçangas" 23357 "Ourolândia" 23407 "Palmas de Monte Alto" 23506 "Palmeiras"/// 
 23605 "Paramirim" 23704 "Paratinga" 23803 "Paripiranga" 23902 "Pau Brasil" 24009/// 
 "Paulo Afonso" 24058 "Pé de Serra" 24108 "Pedrão" 24207 "Pedro Alexandre" 24306 "Piatã"/// 
 24405 "Pilão Arcado" 24504 "Pindaí" 24603 "Pindobaçu" 24652 "Pintadas" 24678 "Piraí do Norte" /// 
24702 "Piripá" 24801 "Piritiba" 24900 "Planaltino" 25006 "Planalto" 25105 "Poções" 25204 /// 
"Pojuca" 25253 "Ponto Novo" 25303 "Porto Seguro" 25402 "Potiraguá" 25501 "Prado" /// 
25600 "Presidente Dutra" 25709 "Presidente Jânio Quadros" 25758 /// 
"Presidente Tancredo Neves" 25808 "Queimadas" 25907 "Quijingue" 25931 "Quixabeira"/// 
 25956 "Rafael Jambeiro" 26004 "Remanso" 26103 "Retirolândia" 26202 "Riachão das Neves"/// 
 26301 "Riachão do Jacuípe" 26400 "Riacho de Santana" 26509 "Ribeira do Amparo" 26608 /// 
"Ribeira do Pombal" 26657 "Ribeirão do Largo" 26707 "Rio de Contas" 26806 "Rio do Antônio"///  
26905 "Rio do Pires" 27002 "Rio Real" 27101 "Rodelas" 27200 "Ruy Barbosa" 27309 /// 
"Salinas da Margarida" 27408 "Salvador" 27507 "Santa Bárbara" 27606 "Santa Brígida" 27705 /// 
"Santa Cruz Cabrália" 27804 "Santa Cruz da Vitória" 27903 "Santa Inês" 28000 "Santaluz"/// 
 28059 "Santa Luzia" 28109 "Santa Maria da Vitória" 28208 "Santana" 28307 "Santanópolis" 28406///  
"Santa Rita de Cássia"/// 28505 "Santa Teresinha" 28604 "Santo Amaro" 28703 /// 
"Santo Antônio de Jesus" 28802 "Santo Estêvão" 28901 "São Desidério" 28950/// 
 "São Domingos" 29008 "São Félix" 29057 ///"São Félix do Coribe" 29107 "São Felipe" 29206 /// 
"São Francisco do Conde" 29255 "São Gabriel" 29305 "São Gonçalo dos Campos" 29354/// 
 "São José da Vitória" 29370 "São José do Jacuípe" 29404 "São Miguel das Matas" 29503/// 
 "São Sebastião do Passé" /// 
29602 "Sapeaçu" 29701 "Sátiro Dias" 29750 "Saubara" 29800 "Saúde" 29909 "Seabra"/// 
 30006 "Sebastião Laranjeiras" 30105 "Senhor do Bonfim" 30154 "Serra do Ramalho" /// 
30204 "Sento Sé" 30303 "Serra Dourada" 30402 "Serra Preta" 30501 "Serrinha" 30600 /// 
"Serrolândia" 30709 "Simões Filho" 30758 "Sítio do Mato" 30766 "Sítio do Quinto" /// 
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30774 "Sobradinho" 30808 "Souto Soares" 30907 "Tabocas do Brejo Velho" 31004 "Tanhaçu"/// 
 31053 "Tanque Novo" 31103 "Tanquinho" 31202 "Taperoá" 31301 "Tapiramutá" 31350/// 
 "Teixeira de Freitas" 31400 "Teodoro Sampaio" 31509 "Teofilândia" 31608 "Teolândia" /// 
31707 "Terra Nova" 31806 "Tremedal" 31905 "Tucano" 32002 "Uauá" 32101 "Ubaíra"/// 
 32200 "Ubaitaba" 32309 "Ubatã" 32408 "Uibaí" 32457 "Umburanas" 32507 "Una" 32606 /// 
"Urandi" 32705 "Uruçuca" 32804 "Utinga" 32903 "Valença" 33000 "Valente" 33059 /// 
"Várzea da Roça" 33109 "Várzea do Poço" 33158 "Várzea Nova" 33174 "Varzedo" 33208/// 
 "Vera Cruz" 33257 "Vereda" 33307 "Vitória da Conquista" 33406 "Wagner" 33455 "Wanderley" /// 
33505 "Wenceslau Guimarães" 33604 "Xique-Xique"  
label values cod lmun 

log using "C:\ dissertação novo0209\IPM ONU.log", replace 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* VARIÁVEIS DA DIMENSÃO EDUCAÇÃO 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*Variável 1 da Dimensão Educação - Anos de escolaridade: 

gen grau_escol = . 

replace grau_escol = 0 if freq_esc ==4  

replace grau_escol = 1 if curso == 1 |curso_freq == 1 | curso_freq == 2 | curso_freq == 3 

replace grau_escol = 2 if curso == 2 | curso_freq == 4 

replace grau_escol = 3 if curso == 3 | curso == 4 | curso == 5 | curso == 6 | curso == 7 /// 

| curso == 8 | curso_freq == 5 | curso_freq == 6  

replace grau_escol = 4 if curso == 9 | curso == 10 | curso_freq == 7 | curso_freq == 8  

replace grau_escol = 5 if curso == 11 |curso_freq == 11 | curso_freq == 9  

replace grau_escol = 6 if curso == 12 | curso == 13 | curso == 14 /// 

| curso_freq == 10 | curso_freq == 11 | curso_freq == 12 

 

label define lgrau_escol 0 "Não, nunca frequentou" 1 "Creche" 2 "Alfabetização jovens e adultos" /// 

3 "Antigo primário e ensino fundamental, ginásio e ensino fundamentaL" 4 "Ensino médio"///  

5 "Graduação" 6 "pós graduação" 

label values grau_escol lgrau_escol 

 

tab grau_escol [fweight = peso] 

 

gen priv_escol = . 

replace priv_escol = 1 if grau_escol == 0 & idade >=18 | grau_escol == 1 & idade >=18 | /// 

grau_escol  == 2  & idade >=18 | grau_escol == 3  & idade >=18 & concl == 2 

replace priv_escol = 0 if grau_escol == 3 & idade >=18 & concl == 1| grau_escol /// 

== 4 & idade >=18 | grau_escol == 5 & idade >=18 | grau_escol == 6 & idade >=18 

label define lpriv 1 "Privação" 0 "Não Privação" 

label values priv_escol lpriv 

tab  priv_escol [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio priv_escol [fweight = peso], cell 

save " 2010 anos de escolaridade" , replace 

 

*Variável 2 da Dimensão Educação - Acesso das crianças à escola: 
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**************************************************************** 

*  criar variável Criança 

********************* 

gene      criancas = 1 if idade >= 6 & idade <= 14 

replace     criancas = 0 if idade <  6 | idade > 14 

label define lcriança 1 "crianças" 0 "Não crianças" 

label values  criancas lcriança  

 

**************************** 

gen criesc =. 

replace  criesc = 1 if (freq_esc == 3 |freq_esc == 4) & criancas == 1 

replace     criesc = 0 if (freq_esc == 1 |freq_esc == 2) & criancas == 1 

 

label define lcriancaescola 0 "Criança na escola" 1 "Criança fora da escola" 

label values  criesc lcriancaescola 

 

tab  criesc [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio criesc [fweight = peso], cell 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*CONSTRUIR VARIÁVEIS DA DIMENSÃO SAÚDE 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

** *Variável 1 da Dimensão Saúde : MORTALIDADE INFANTIL 

********************************************************************************** 

********************* 

gene mort_inf = 1 if idade_fal_M >= 0 &  idade_fal_M <= 99 

replace mort_inf = 0 if idade_fal_M > 99 

label define lmort 1 "Ocorrência de mortalidade infantil" 0 "Não ocorrência de mortalidade infantil" 

label values mort_inf lmort 

  

tab mort_inf  [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio mort_inf [fweight = peso], cell 

 

********************** 

* *Variável 2 da Dimensão Saúde - Capacidade monetária de se alimentar: 

 

gene li = . 

replace li = 57.03 if dom == 1  

replace li = 49.54 if dom == 2  

 

tab li  [fweight = peso] 

gen cap_nutr = . 

replace cap_nutr = 1 if rend_dom_pc < li 

replace cap_nutr = 0 if rend_dom_pc >= li 
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label define lnutr 1  " Incapacidade" 0 "Capacidade" 

label values cap_nutr lnutr  

 tab  cap_nutr [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio cap_nutr [fweight = peso], cell 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*CONSTRUIR VARIÁVEIS DA DIMENSÃO PADRÃO DE VIDA 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*Variável 1 da Dimensão Padrão de Vida - : Acesso à energia elétrica 

******************************************************************** 

gen eletricidade = . 

 

replace eletricidade = 0 if  energia <= 2 

 

replace eletricidade = 1 if energia == 3 

 

label variable eletricidade " Iluminação no domicílio"  

label define lenergia 1 " Não acesso" 0 "acesso" 

label values eletricidade lenergia 

 

tab  eletricidade [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio eletricidade [fweight = peso], cell 

 

*Variável 2 da Dimensão Padrão de Vida - : Abastecimento de água 

******************************************************************** 

gene dagua  = . 

replace dagua     = 1   if agua !=1 & dom == 1 

replace dagua     = 0 if agua == 1 & dom == 1 

replace dagua     = 1   if (agua == 3 | agua == 4 | agua == 6 | agua == 7 | agua == 8 | agua == 10) /// 

& dom == 2 

replace dagua     = 0  if (agua == 1 | agua == 2 | agua == 5 | agua == 9) & dom == 2  

label variable dagua " Abastecimento de água"  

label define lagua 1 "Não Adequado" 0 " Adequado" 

label values dagua lagua 

tab  dagua [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio dagua [fweight = peso], cell 

 

*Variável 3 da Dimensão Padrão de Vida : Condições de saneamento 

******************************************************************** 

gen saneamento = . 

replace saneamento = 1 if banheiro == 0 

replace saneamento = 1 if (esg == 3| esg == 4 | esg == 5| esg == 6 ) & banheiro >= 1 & dom == 1 

replace saneamento = 1 if (esg == 4| esg == 5 | esg == 6) & banheiro >= 1 & dom == 2 

*não privaçaõ 

replace saneamento = 0 if (esg == 1| esg == 2 ) & banheiro >= 1 & dom == 1 

replace saneamento = 0 if (esg == 1 | esg == 2 | esg ==3) & banheiro >= 1 & dom == 2 
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label variable saneamento " Condições de Saneamento"  

label define lsan 1 "Não Adequado " 0 " Adequado" 

label values saneamento lsan 

 

tab saneamento  [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio saneamento [fweight = peso], cell 

 

 

*Variável 4 da Dimensão Padrão de Vida : Material de Parede 

******************************************************************** 

gen material_de_parede = . 

replace material_de_parede = 1 if paredes > 3 

* não privaçaõ 

replace material_de_parede = 0 if paredes <= 3 

 

label variable material_de_parede " Material de parede"  

label define lmatparede 1 "Não Adequado " 0 " Adequado" 

label values material_de_parede lmatparede 

 

tab material_de_parede [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio material_de_parede [fweight = peso], cell 

*Variável 5 da Dimensão Padrão de Vida: Coleta de Lixo 

********************************************************************************** 

 

gen col_lixo = . 

replace col_lixo =  1 if lixo >= 3 

replace col_lixo = 0 if lixo < 3 

 

label variable col_lixo " Coleta de lixo"  

label define llixo 1 "Não Adequado " 0 " Adequado" 

label values col_lixo llixo 

 

tab col_lixo [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio col_lixo [fweight = peso], cell 

 

*Variável 6 da Dimensão Padrão de Vida - : Propriedade de Bens de Consumo Duráveis 

********************************************************************************** 

recode radio (1=1) (2=0) 

recode tv (1=1) (2=0) 

recode gel (1=1) (2=0) 

recode cel (1=1) (2=0) 

recode tel(1=1) (2=0) 

recode moto (1=1) (2=0) 

 

gen ativo = radio + tv + gel + cel + tel + moto  
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gen ativos = . 

replace ativos = 1 if ativo < 2 & auto == 2 

*não privado 

replace ativos = 0 if ativo < 2 & auto == 1 

replace ativos = 0 if ativo >= 2  

tab ativos 

 

label variable ativos " Propriedade de bens"  

label define lativos 1 "Não possui mais de um bem  " 0 " Possui dois ou mais" 

label values ativos lativos 

 

tab ativos [fweight = peso] 

bysort territorio: tab2 territorio ativos [fweight = peso], cell 

save "dados2010_2", replace 

 

log close 

 

gen adulto = 1 if idade >= 18 

replace adulto = 0 if idade < 18 

 

save "dados2010_2", replace 

 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*UTILIZAR COMANDO COLLAPSE PARA GERAR VARIÁVEIS DE PROPORÇÃO POR DOMíCILIO 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

collapse (sum) priv_escol criesc mort_inf cap_nutr eletricidade dagua saneamento 

material_de_parede /// 

col_lixo ativos criancas adulto, by(uf cod cont) 

 

gen p_escol = priv_escol/adulto 

 

gen p_criesc = criesc/criancas 

 

sort uf cont 

save "collapse_2010", replace 

 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* JUNTAR ARQUIVO COLLAPSE_2010 E DADOS2010 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

use "dados2010_2", clear 

sort uf cont 

merge m:m uf cont using "collapse_2010" 
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tab _merge 

drop _merge 

 

save "dados2010_2", replace 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

* ESTABELECER OS PESOS PARA CADA UMA DAS VARIÁVEIS QUE COMPÕEM AS DIMENSÕES 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

gen pesodim = 10/3 

 

replace p_escol = 0 if p_escol < 0.5 

replace p_escol = 1 if p_escol >= 0.5 

replace p_escol = pesodim/2 if p_escol == 1  

replace p_criesc = pesodim/2 if p_criesc > 0 

replace mort_inf  = pesodim/2 if mort_inf == 1 

replace cap_nutr = pesodim/2 if cap_nutr == 1 

replace eletricidade  = pesodim/6 if eletricidade  ==1 

replace dagua = pesodim/6 if dagua == 1 

replace saneamento  = pesodim/6 if saneamento == 1 

replace material_de_parede  = pesodim/6 if material_de_parede == 1 

replace col_lixo  = pesodim/6 if col_lixo == 1 

replace ativos  = pesodim/6 if ativos == 1 

replace material_de_parede  = pesodim/6 if material_de_parede == 1 

save "dados2010_2", replace 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

*CONSTRUÇÃO DO INDICADOR DE POBREZA MULTIDIMENSIONAL 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

egen vetor_C = rowtotal (p_escol p_criesc mort_inf cap_nutr eletricidade dagua saneamento 

material_de_parede col_lixo ativos) 

 

gen  pobre_mult = 0 if vetor_C < 3 

replace pobre_mult = 1 if vetor_C >= 3 

 

tab2 territorio pobre_mult [fweight = peso], row nofreq 

tab2 cod pobre_mult [fweight = peso], row nofreq 

save "dados2010_2", replace 

 

replace p_escol = 1 if p_escol !=0  

replace p_criesc = 1 if p_criesc !=0 

replace mort_inf  = 1 if mort_inf !=0 

replace cap_nutr = 1 if cap_nutr !=0 

replace eletricidade  = 1 if eletricidade!=0 

replace dagua = 1 if dagua !=0 

replace saneamento  = 1 if saneamento !=0  

replace material_de_parede  = 1 if material_de_parede !=0 

replace col_lixo  = 1 if col_lixo !=0 
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replace ativos  = 1 if ativos !=0 

 

egen ck = rowtotal (p_escol p_criesc mort_inf cap_nutr eletricidade dagua saneamento 

material_de_parede col_lixo ativos)if pobre_mult == 1 

 replace ck = 0 if ck ==. 

  

 edit p_escol p_criesc mort_inf cap_nutr eletricidade dagua saneamento /// 

material_de_parede col_lixo ativos vetor_C ck 

  

total pobre_mult if pobre_mult == 1 

scalar q = e(N) 

display q 

 

*O resultado foi 440957 (número de pobres) 

 

total ck 

scalar cksum = 1629858 

display cksum 

 

scalar A = cksum/(q*10) 

display A 

 

*o resultado foi .36961835  

 

tab pobre_mult 

scalar H = 0.2546 

display H*A 

 

*o resultado foi .09410501 

set more off 

gen LPmulti = 3 

 

gen MPI = vetor_C + 10 if vetor_C <= 3 

replace MPI = vetor_C - 10 if vetor_C > 3 

 

*Por território 

********************************************************************************** 

 

log using "C:\ dissertação novo0209\Resultados do H por territorio.log", replace 

postutil clear 

postfile mpi str40 territorio using mpi2010, replace 

 

capture program drop mpi 

program define mpi 

apoverty MPI [fw=peso] if $territorio1, varpl(LPmulti) h 
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scalar hmult = r(head_1) 

display hmult 

post mpi (area2) 

end 

 

global territorio1 "territorio == 1" 

scalar area2 = "Bacia do Jacuipe" 

mpi 

 

global territorio1 "territorio == 2" 

scalar area2 = "Bacia do Paramirim" 

mpi 

 

*Repetir para todos os territórios de interesse. 

 

postclose mpi 

 

log close 

 

save "dados_finais", replace 

 

drop if pobre_mult == 0 

 

save "dados_finais_A", replace 

 

log using "C:\ dissertação novo0209\Resultados do A por territorio.log", replace 

postutil clear 

postfile mpiA str40 territorio pobres intensidade using mpiA2010, replace 

 

capture program drop mpiA 

program define mpiA 

tab pobre_mult [fw=peso] if $territorio1, subpop (pobre_mult) 

scalar q = r(N) 

display q 

summa ck [fw=peso] if $territorio1 

scalar A = r(sum)/(q*10) 

display A 

post mpiA (area2) (q) (A) 

end 

 

global territorio1 "territorio == 1" 

scalar area2 = "Bacia do Jacuipe" 

mpiA 

 

global territorio1 "territorio == 2" 
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scalar area2 = "Bacia do Paramirim" 

mpiA 

 

global territorio1 "territorio == 3" 

scalar area2 = "Bacia do Rio Corrente" 

mpiA 

 

*Repetir para todos os territórios de interesse. 

 

postclose mpiA 

 

log close 

 

*Por município 

*///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////// 

 

use "dados_finais", clear 

 

log using "C:\ dissertação novo0209\Resultados do H por municipio.log", replace 

postutil clear 

postfile mpi str40 municipio using mpi2010, replace 

 

capture program drop mpi 

program define mpi 

apoverty MPI [fw=peso] if $municipio1, varpl(LPmulti) h 

scalar hmult = r(head_1) 

display hmult 

post mpi (area2) 

end 

 

global municipio1 "cod  == 108" 

scalar area2 = "Abaíra" 

mpi 

 

global municipio1 "cod == 207" 

scalar area2 = "Abaré" 

mpi 

 

global municipio1 "cod == 306" 

scalar area2 = "Acajutiba" 

mpi 

 

global municipio1 "cod == 355" 

scalar area2 = "Adustina" 

mpi 
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*Repetir para todos os municípios de interesse. 

postclose mpi 

log close 

use "dados_finais_A", clear 

 

log using "C:\ dissertação novo0209\Resultados do A por municipio.log", replace 

postutil clear 

postfile mpiA str40 municipio pobres intensidade using mpiA2010, replace 

 

capture program drop mpiA 

program define mpiA 

tab pobre_mult [fw=peso] if $municipio1, subpop (pobre_mult) 

scalar q = r(N) 

display q 

summa ck [fw=peso] if $municipio1 

scalar A = r(sum)/(q*10) 

display A 

post mpiA (area2) (q) (A) 

end 

 

global municipio1 "cod  == 108" 

scalar area2 = "Abaíra" 

mpiA 

 

global municipio1 "cod == 207" 

scalar area2 = "Abaré" 

mpiA 

global municipio1 "cod == 306" 

scalar area2 = "Acajutiba" 

mpiA 

global municipio1 "cod == 355" 

scalar area2 = "Adustina" 

mpiA 

*Repetir para todos os municípios de interesse. 

postclose mpiA 

log close 

*Para achar o índice M, multiplicar H vezes A. 

 


